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ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR

Valor de cada receita agronômica. Na ART incluir 
múltiplos de 25 receitas limitadas a 500 receitas.

R$ 1,16

Valor de cada inspeção veicular.  Na ART incluir 
múltiplos de 25 inspeções limitadas a 100 inspeções.

R$ 1,16

SERVIÇOS DA GERêNCIA DE ART E ACERVO

Registro de Atestado Técnico (Visto em Atestado) por profissional R$ 60,60

Certidão de Acervo Técnico (CAT)
até 20 ARTs acima de 20 ARTS

R$ 36,89 R$ 74,83

Certidão de Inexistência de obra/serviço, Certidão de ART, Certidões diversas R$ 36,89

ART – TABELA B – OBRA OU SERVIÇO DE ROTINA – VALORES DA ART MÚLTIPLA MENSAL | 2013
fAIxA CONTRATO (R$) R$

1 Até 200,00 1,16

2 de 200,01 até 300,00 2,37

3 de 300,01 até 500,00 3,53

4 de 500,01 até 1.000,00 5,90

5 de 1.000,01 até 2.000,00 9,49

6 de 2.000,01 até 3.000,00 14,23

7 de 3.000,01 até 4.000,00 19,08

8 acima de 4.000,00 TABELA A

ART – TABELA A – OBRA OU SERVIÇO | 2013
fAIxA CONTRATO (R$) R$

1 Até 8.000,00 60,00

2 de 8.000,01 até 15.000,00 105,00

3 acima de 15.000,01 158,08

TAXAS DO CREA-RS - 2013
1 - Registro/Inscrição ou Registro de Pessoa física

A) Registro Definitivo R$ 95,38  

B) Visto em Registro de outro Crea
(Registro com No Nacional é Isento)

R$ 36,89  

2 - Registro de Pessoa Jurídica

A) Principal R$ 179,69  

B) Restabelecimento de Registro R$ 179,69  

3 - Expedição de Carteira com Cédula de Identidade

A) Carteira Definitiva R$ 36,89 

B) Substituição ou 2ª via R$ 36,89  

C) Taxa de Reativação de Cancelado pelo Art. 64 R$ 95,38  

4 - Certidões

A) Emitida pela internet (Profissional e Empresa) Isenta

B) Certidão de Registro e Quitação Profissional R$ 36,89  

C) Certidão de Registro e Quitação de firma R$ 36,89  

D) Certidão Especial R$ 36,89 

5 - Direito Autoral

A) Registro de Direito sobre Obras Intelectuais R$ 224,48  

6 - formulário

A) Bloco de Receituário Agronômico e florestal R$ 36,89  

7 -  formalização de Processo de Incorporação de Atividade Executada no 
Exterior ao Acervo Técnico, nos Termos da Resolução No 1.025 de 2009

R$ 224,48  

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS do mês de novembro/2013 - NBR 12.721- Versão 2006

PROJETOS
PADRÃO DE 

ACABAMENTO
CóDIgO R$/m2

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência Unifamiliar)

Baixo R 1-B 1.066,19

Normal R 1-N 1.310,33

Alto R 1-A 1.638,87

PP - 4 (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 980,52

Normal PP 4-N 1.263,67

R - 8 (Residência Multifamiliar)

Baixo R 8-B 932,72

Normal R 8-N 1.091,83

Alto R 8-A 1.345,06

R - 16 (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 1.060,94

Alto R 16-A 1.386,07

PIS (Projeto de interesse social) – PIS 740,96

RP1Q (Residência Popular) – RP1Q 1.066,37

COMERCIAIS

CAL - 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 1.290,78

Alto CAL 8-A 1.416,64

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 1.084,70

Alto CSL 8-A 1.238,65

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 1.450,92

Alto CSL 16-A 1.652,72

gI (galpão Industrial) – gI 578,38
Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

Atualize os valores do CUB em www. sinduscon-rs.com.br

CAPITAL SOCIAL
TIPO

NOVEMBRO/2013 DEzEMBRO/2013

VALORES A PAgAR

NÍVEL MÉDIO R$ 214,50 R$ 216,45 
NÍVEL SUPERIOR R$ 429,00 R$ 432,90 

De R$ 0,00 até R$ 50.000,00 fAIxA 1 R$ 405,76 R$ 409,45 

De R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00 fAIxA 2 R$ 811,50 R$ 818,88 

De R$ 200.000,01 até R$500.000,00 fAIxA 3 R$ 1.217,26 R$ 1.228,33 

De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 fAIxA 4 R$ 1.623,01 R$ 1.637,76 

De R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 fAIxA 5 R$ 2.028,76 R$ 2.047,21 

De R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 fAIxA 6 R$ 2.434,51 R$ 2.456,64 

Acima de R$ 10.000.000,01 fAIxA 7 R$ 3.246,01 R$ 3.275,52 
OBS.: VALORES CONfORME RESOLUçÃO Nº 1.043, 28 DE SETEMBRO DE 2012, DO CONfEA

44/46memória
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espaço do leitor

As Areias do Pampa
Na edição 97 da Conselho em Revista, foi publicada matéria 
com o título “Arenização dos Pampas: até quando teremos ve-
getação neste polígono”. Faço parte do grupo de pesquisa da 
UFRGS chamado Arenização/Desertificação: Questões Am-
bientais e sou, atualmente, o responsável pelo site do grupo. 
Assim, reproduzi no mesmo, hospedado em www.ufrgs.br/
areais.pampa, a referida matéria por considerar que a mesma 
é de relevância e também em virtude de os entrevistados Ro-
berto Verdum, Laurindo Guasselli e Dirce Suertegaray fazerem 
parte do grupo. Gostaria apenas de deixar isto registrado e 
parabenizar a Conselho em Revista por ter colocado em sua 
pauta temática de tamanha relevância.
Prof. Geógrafo Sidnei Luís Bohn Gass | Núcleo de Engenharia de Agrimensura (NEA) | Universidade 
Federal do Pampa (Unipampa) – Campus Itaqui (RS)

O leite nosso de cada dia
Lendo a matéria sobre a fraude do leite no RS, veiculada na 
Conselho em Revista, edição 97, jul/ago/2013, e sendo filiado 
a este conceituado órgão de classe, venho tecer alguns comen-
tários referentes ao que haviam colocado a Engenheira de Ali-
mentos Professora Neila Silvia Pereira dos Santos Richards e 
o Engenheiro de Alimentos Gumercindo Ferreira da Silva sobre 
o assunto. Discordo quando ela cita que o formol adicionado 
ao leite é, dentre tantos, um aditivo incidental, pois há bastan-
te tempo não se utiliza tal produto para a higienização de equi-
pamentos e utensílios. Ela não poderia considerar o formol 
presente nos leites fraudados como “uma fraude moral”, “onde, 
na maioria das vezes, elas não vão fazer mal para as pessoas 
que consomem”. A Organização Mundial de Saúde (OMS), bem 
como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) des-
tacam a periculosidade quanto à ingestão de formol, caracte-
rizando este produto como potencialmente cancerígeno. A En-
genheira equivoca-se quando fala que “a determinação de ureia 
não é um teste rotineiro no laboratório de recebimento das in-
dústrias de laticínios”. Na realidade, ele não é feito porque não 
está especificado na Instrução Normativa do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), como um teste de 
averiguação de fraudes em leite cru refrigerado. Além disso, 
ela argumenta que a fraude só foi descoberta no leite cru e por 
um grande laboratório, e isso não é verdade. Houve também 
a constatação de formol em leite UHT e, embora o teste para 
análise de formol houvesse caído em desuso pelas indústrias, 
este em momento algum deixou de ser parâmetro de análise 
de fraude pelo Mapa. A adição de formol no passado se deu 
pela dificuldade de armazenamento e conservação do leite cru 
pelos produtores, pois, na maioria das propriedades rurais, não 
havia energia elétrica. (...) A professora Engenheira isenta as 
indústrias. O motivo não foi explicado na matéria. Se estas es-
tivessem realmente preocupadas com a qualidade do leite que 
recebem, e não ficando nas mãos de produtores e transporta-
dores inescrupulosos que visam apenas ao lucro, com certeza, 
não teríamos presenciado o episódio “Leite Compen$ado” em 
nosso Estado. As indústrias deveriam ser as maiores interes-
sadas em receber um produto de qualidade, pois a fraude no 
leite é basicamente o aumento do volume do produto, e a sua 
conservação é facilmente detectada através de testes físico- 
químicos e microbiológicos. Basta, para isso, que capacitem 
seus laboratórios com profissionais e equipamentos que de-
tectem as fraudes. Elas simplesmente fecharam os olhos para 
a situação, pois quando algumas delas retiram algum produtor 
ou transportador por fraude na carga de leite que recebem, 
estes são recebidos de braços abertos por outra. Se elas fos-
sem unidas, haja vista que há um sindicato que luta pelos seus 
direitos, deveriam excluir estes fraudadores de forma definiti-
va. Uma alternativa seria o pagamento do leite recebido pela 

EscrEva para a Conselho em Revista
rua são luís, 77 | Porto alegre/rs | CeP 90620-170 | e-mail: revista@crea-rs.org.br
Por limitação de espaço, os textos poderão ser resumidos.

acompanhE o crEa-rs nas rEdEs sociais
facebook.com/creagauchotwitter.com/creagauchocrea-rs.org.br

quilometragem que o transportador percorre e também possuir uma 
política de atuação de forma permanente com ações para melhorar 
a qualidade do leite produzido pelos produtores rurais. Já o Enge-
nheiro Gumercindo, de maneira corporativista, coloca a necessidade 
de profissionais de engenharia no setor para a melhoria da qualida-
de e fiscalização. De forma equivocada, coloca que “a indústria ape-
nas processa o leite que é autorizado pelo Fiscal Federal Agrope-
cuário”. Na verdade, a indústria tem por obrigação ter um controle 
de qualidade eficiente que possa realizar todo e qualquer teste que 
possa determinar possíveis fraudes e não qualidade do produto que 
recebe. Os técnicos do Mapa se responsabilizam pela fiscalização 
das empresas através de normas e regulamentos. Como Engenhei-
ro Químico, entendo a preocupação do Engenheiro Gumercindo em 
querer profissionais de engenharia por terem conhecimentos com-
pletos e sistêmicos, mas ouso afirmar que, acima de qualquer título 
e estudo que o profissional na área de lácteos deva possuir, é, sem 
sombra de dúvida, caráter. Ao longo destes meus 25 anos trabalhan-
do como Engenheiro, constatei que a minha verdadeira escola foi 
dentro das empresas onde trabalhei. Aprendendo com pessoas de 
todos os níveis, pude entender que a engrenagem emperra quando 
o engenheiro está sozinho lutando para que ela funcione. (...) Não 
duvido da importância seja de Engenheiro de Alimentos, Químicos, 
etc., no setor lácteo, mas, acima de qualquer bandeira corporativa, 
acredito em pessoas íntegras, pois este episódio ocorrido no nosso 
Estado ainda não terminou, e acho que só poderemos considerar 
que a bacia leiteira do RS estará isenta de fraudes quando todos 
juntos, universidades, profissionais da área, laboratórios, indústrias 
e produtores, estiverem de mangas arregaçadas lutando para extir-
par do setor pessoas corruptas e desonestas. O trabalho realizado 
pelos técnicos do Mapa, onde realizaram diversas ações em conjun-
to com o Ministério Público Estadual, culminado com a prisão de di-
versos envolvidos, é motivo de orgulho, pois não deixaram de tra-
balhar à noite, em sábados, domingos e feriados. Enquanto muitos 
estavam com as suas famílias, estes profissionais estavam monito-
rando, fiscalizando e analisando o leite no intuito de que a popula-
ção gaúcha pudesse ter um produto de qualidade em suas mesas.
Engenheiro Químico Jerônimo L. M. Friedrich
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Planejamento 
Estratégico – Teoria 

e Prática
Considerado fundamental para a so-
brevivência de uma empresa, o Plane-
jamento Estratégico deve ser execu-
tado de forma lógica e estudado. Com 
o intuito de ampliar o conhecimento 
sobre o tema e contemplá-lo em suas 
vertentes teórica e prática, a obra abor-
da, de forma sistematizada, os princi-
pais conceitos e conteúdos relaciona-
dos a ele, adotando uma lógica cons-
trutiva que facilita a implementação 
do processo. O último capítulo do livro 
se destaca ao apresentar de forma mui-
to didática a operacionalização da im-
plementação de um Planejamento Es-
tratégico em uma organização, através 
de uma oficina. Esta última parte con-
ta ainda com planilhas padronizadas 
para implantação e acompanhamento 
e trata de tópicos como diagnóstico 
preliminar, mapa de posicionamento 
e definições de políticas e diretrizes.

Autor: Eng. Operação – Eletrônica Luiz Carlos Dias Garcia
Editora: Imprensa Livre | Contato: contato@imprensalivre.net

Legitimidade da 
Propriedade Rural

Em sua segunda edição, o livro aborda 
as questões do desenvolvimento agrá-
rio, do agronegócio e da garantia do 
setor rural, apresentando o aspecto 
fundiário, registral, geográfico, ambien-
tal, mineral e a análise técnica de via-
bilidade de investimento na área. Com 
linguagem simples e objetiva, a obra 
orienta a aplicabilidade técnica do imó-
vel rural junto ao agronegócio, as ques-
tões das obrigações relativas à proprie-
dade e das declarações e certidões que 
envolvem as legitimidades das ações 
produtivas, hipotecárias e dominiais.

Autor: Eng. Agrimensor Carlos Roberto Michelini
Editora: KCM Editora | Contatos: (65) 3624.3223
www.micheliniconsultoria.com.br

http://www.institutocarbonobrasil.org.br/
arquivos_web/documentos/DIREITO%20

e%20%20%20%20%20%20
MUDANcAS%20CLIMATICAS%206.pdf

Para ajudar a esclarecer dúvidas sobre os Pagamen-
tos por Serviços Ambientais (PSA), um mecanismo 
relevante em um país rico em biodiversidade e tão 
dependente de sua agricultura como o Brasil, a pu-
blicação aborda os desafios que ainda cercam as 
iniciativas de remuneração de proprietários de ter-
ras que de alguma forma garantam a preservação 
da natureza. Contendo quatro artigos acadêmicos, 
aborda a questão do Direito Ambiental, mudanças 
climáticas e PSA sob diversos aspectos. O e-book 
faz parte da série de livros eletrônicos sobre direito 
e mudanças climáticas que o Instituto O Direito por 
Um Planeta Verde vem publicando desde 2010.

www.youtube.com/watch?v=XBfeXnbeSO
4&list=PLzALeXdySJJ-hLHKQ_

VU8chK3x2NWUCPW
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) e a Fundação John Deere, com o apoio do 
Ministério da Cultura, lançaram o documentário Ener-
gia Verde e Amarela, que abrange todas as regiões 
do Brasil e destaca os diferentes processos de ge-
ração de energia sustentável, proveniente da bio-
massa e de seus resíduos. Dividido em quatro partes, 
o filme indica como as sobras das atividades agrí-
colas, agroindustriais e florestais podem se tornar 
matérias-primas para a produção, por exemplo, de 
biocombustíveis e produtos químicos, contribuindo 
para a preservação do meio ambiente.

http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/
prefpoa/smov/usu_doc/

cartilhaa5minhacalcada2013.pdf
Como parte da segunda etapa da campanha “Minha 
Calçada: Eu Curto, Eu Cuido”, foi lançada uma car-
tilha, baseada na legislação vigente, que recomenda 
o uso de pavimentos e a construção de passeios de 
acordo com os padrões da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT). Disponibilizado on-line no 
site da Secretaria Municipal de Obras e Viação (Smov) 
de Porto Alegre, o material explica como as calça-
das devem ser e como funciona a responsabilidade 
sobre elas. Também trata de esquinas, entrada de 
garagem, pisos especiais e das calçadas verdes. Além 
disso, há exemplos de pavimentos para calçadas, 
incluindo blocos pré-fabricados, concreto moldado 
in loco, pisos alternativos, entre outros.

livros&sites

Tratado sobre Resíduos 
Sólidos – Gestão, Uso e 

Sustentabilidade
São apresentados conceitos sobre a 
gestão dos resíduos sólidos, com es-
pecial enfoque energético, desde a 
sua composição e origem, acondicio-
namento e coleta, processamento, 
tratamento e disposição final. A obra 
também abrange uma base jurídica e 
normativa no contexto brasileiro, in-
cluindo a Política Nacional de Resí-
duos Sólidos.

Autor: Eng. Civil Regina Mambeli Barros
Editora: Interciência
Contato: vendas@editorainterciencia.com.br

Processos Erosivos e 
Recuperação de Áreas 

Degradadas
A abordagem refere-se a aspectos re-
lacionados à erosão acelerada dos so-
los e aos movimentos de massa, dan-
do subsídios para estudo, controle e 
prevenção. Amplamente ilustrada e 
com exemplos, discute temas como 
Bioengenharia na recuperação de áreas 
degradadas, geotecnologias no estu-
do de feições erosivas e movimentos 
de massa, modelagens e fatores an-
trópicos e climáticos nos processos 
geomorfológicos.

Autores: Geógrafos Antônio José Teixeira Guerra 
e Maria do Carmo Oliveira Jorge
Editora: Oficina de Textos | Contato: site@ofitexto.com.br
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DISQUE-SEGURANÇA 0800.510.2563

OUVIDORIA 0800.644.2100

PROVEDOR CREA-RS 0800.510.2770

SUPORTE ART 0800.510.2100

FALE COM O PRESIDENTE

www.crea-rs.org.br/falecomopresidente

twitter.com/creagaucho

Presidente
Eng. Civil Luiz Alcides Capoani

1º vice-presidente
Eng. Mec. e Seg. Trabalho Paulo Deni Farias

2º vice-presidente
Eng. Civil e Mec. Alberto Stochero

1º diretor financeiro
Eng. Op.-Eletrônica Sérgio Boniatti

2º diretor financeiro
Eng. Químico Norberto Holz

1º diretor administrativo
Eng. Agrônomo José Luiz Tragnago

2º diretor administrativo
Eng. Florestal Ivone da Silva Rodrigues

Coordenador das Inspetorias
Eng. Agrônomo Bernardo Palma 

Coordenador Adjunto das Inspetorias
Eng. Industrial Mec. e Seg. Trab. Roi Rogers Almeida

palavra do presidente

ENGENHEIRO CIVIL 
LUIz ALCIDES CAPOANI
gESTÃO 2009/2011 E 2012/2014

Estamos quase no final de mais um 

ano de trabalho. Lembro-me do desafio 

de quando assumimos a Presidência do 

CREA-RS, de trabalhar em conjunto com 

quem acreditamos ser os protagonistas 

do desenvolvimento social, econômico 

e político. Somos nós os profissionais da 

área tecnológica que, por meio de nos-

sas atividades profissionais em nosso dia 

a dia, contribuímos com obras e servi-

ços, promovendo o crescimento e o for-

talecimento de nossa sociedade.

Iniciamos o primeiro mandato com 

a mesma certeza de que nossas espe-

ranças de um trabalho profícuo, eficaz 

e eficiente seriam plenamente realizadas.

Mais do que realizadas, nossas ex-

pectativas foram largamente superadas 

pela capacitação e qualificação dos pro-

fissionais do CREA-RS e pelo entusias-

mo de todos os colegas Engenheiros, 

Agrônomos, Técnicos e demais catego-

rias dos mais de 300 títulos profissionais 

que compõem nosso Sistema.

A receptividade nos permitiu explo-

rar oportunidades de trabalho e fazer 

novas relações pessoais.

Em especial, em 2013 tivemos a opor-

tunidade de conhecer e discutir, com-

partilhar experiências nacionais e locais, 

revisarmos a evolução, as oportunida-

des e os desafios. Insistimos e conse-

guimos trazer para gramado, em se-

tembro, a 70ª Semana de Engenharia e 

Agronomia, que foi um verdadeiro su-

cesso no que diz respeito à participa-

ção, com 3.668 profissionais inscritos, 

palestras técnicas com temas extrema-

mente atuais e interessantes, realizadas 

pelos melhores especialistas de suas 

áreas, renomados profissionais. Além 

de recebermos pontuação máxima em 

termos de organização.

Tivemos, também, o 8º Congresso 

Nacional de Profissionais (CNP), que reu-

niu delegados eleitos de todo o País pa-

ra deliberar e atender à demanda dos 

profissionais e da sociedade que exige 

respostas sobre a aplicabilidade dos re-

cursos públicos e as fiscalizações neces-

sárias para que os investimentos sejam 

bem aplicados e de forma transparente. 

Daí a necessidade de nossa Constituin-

te, com uma legislação forte e atualiza-

da, que é a nossa 5.194/66.

Todos os profissionais que estiveram 

em gramado prestaram testemunho real 

da acolhida que nos foi dispensada pelo 

povo gaúcho e, em um momento em que 

os Conselhos estão sendo colocados à 

prova, nós saímos do evento com a cer-

teza de termos procurado, dentro das 

possibilidades e dos recursos de que dis-

pomos, discutir e atender aos principais 

problemas da área tecnológica – com rea-

lidade, sem artifícios e sem demagogia.

Somos capazes de promover a par-

ticipação e verificamos isso recentemen-

te, por exemplo, no xIII Encontro de En-

tidades de Classe, em gramado, onde 

criamos o Colégio de Entidades, que visa 

promover ações de sustentabilidade e seu 

fortalecimento. Na ocasião, foram eleitos 

os coordenadores de forma ampla e de-
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mocrática, que terão participação nas reuniões de diretoria do 

CREA-RS e a responsabilidade de formular políticas de valori-

zação, aperfeiçoamento e atualização profissional.

Também tivemos o Seminário de funcionários de todas 

as Inspetorias, com treinamento, atualização, capacitação, in-

tegração e criação de projetos de melhorias.

Compreendemos que as novas tecnologias aliadas ao co-

nhecimento de todos os participantes promovem novas ati-

tudes e geram ideias inovadoras.

O CREA-RS esteve apoiando e sempre presente com seus 

profissionais e empresas que transformam, a cada ano, o nos-

so Rio grande do Sul em um Estado inovador em feiras, ex-

posições, e comemorações, momento em que nossos profis-

sionais mostram suas capacidades na Engenharia e as outras 

tantas profissões que compõem nosso Sistema, com inova-

ções e conhecimentos científicos e tecnológicos.

Analisamos os fatores facilitadores e iniciativas para pro-

mover a incorporação das evidências técnico-científicas na 

vida das pessoas, em particular seu impacto nas mudanças 

das práticas da atenção individual e coletiva.

Ao longo de 2013, observamos que a informação e o co-

nhecimento, quanto mais compartilhados, mais se multiplicam. 

Tivemos ainda a confirmação de que os profissionais da área 

tecnológica podem colocar sua expertise em um contexto de 

significado que lhe dá sentido e relevância.

Cabe aos nossos profissionais a permanente vigilância e 

demanda de Projetos de Leis de Políticas Públicas, visando 

otimizar e dinamizar os trabalhos dos nossos representantes 

em defesa da sociedade. Temos o dever de estudar e propor 

ações nos âmbitos do Executivo e Legislativo, nas áreas de 

transporte, energia, abastecimento, habitação, ordenamento 

territorial, agronegócio, segurança alimentar, agricultura fami-

liar, planos diretores, acessibilidade, estatuto das cidades, sa-

neamento, abastecimento de água, meio ambiente e mudanças 

climáticas, desmatamento, entre outros. Dessa forma, desta-

camos os projetos que revisam e atualizam a legislação esta-

dual de segurança e prevenção contra incêndio e a lei munici-

pal que estabelece regras gerais a serem obedecidas na ma-

nutenção, inspeção e conservação das edificações, para que 

possamos minimizar riscos e preservar vidas e o patrimônio.

Com o encerramento das atividades de 2013, constatamos 

que temos motivos de sobra para estarmos satisfeitos com o 

que realizamos ao longo deste ano e, principalmente, por ha-

ver, coletiva e individualmente, reafirmado nosso compromis-

so com os profissionais e com a sociedade e renovado nossas 

energias para seguirmos atuando, para tornar este compro-

misso uma realidade em benefício do nosso Conselho.

Andamos pelo Estado e pelo País com motivos de orgu-

lho dos profissionais do CREA-RS.

A todos os colegas que nos acompanharam nessa jorna-

da, os nossos sinceros agradecimentos.

Aos funcionários, nosso reconhecimento pelo trabalho exe-

cutado, pela amizade e pelo apoio nestes anos de convivência.

Aos colegas da Diretoria, agradeço a oportunidade de es-

tarmos juntos trabalhando pelo Conselho, vencendo desafios, 

enfrentando dificuldades, conflitos, crises, crescendo com nos-

sos erros, mas também com mais acertos.

Agradecemos as críticas que vieram acompanhadas de 

projetos e sugestões de melhorias, a mídia do Estado que deu 

ampla cobertura às questões do CREA-RS e a sociedade do 

Rio grande do Sul.

Tem sido uma honra, durante todos estes anos, presidir 

este Conselho, que faz história na Engenharia brasileira.

Desejamos a cada um de vocês, colegas, não interessan-

do a sua crença ou mesmo se tem ou não religião, o que real-

mente importa é a sua conduta perante o seu semelhante, a 

sua família, o seu trabalho, a sua comunidade e perante a to-

dos, pois acreditamos que “o Universo é o eco de nossas ações 

e de nossos pensamentos”.

Que todos os seus caminhos o levem mais próximo do 

criador no Natal e que o Ano-Novo seja de muitas realizações 

e de felicidade.

Um afetuoso abraço a todos

MAIS UMA ETAPA DE    VITÓRIAS
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entrevista

Engenheiro Civil e professor 
Luís Roberto Andrade Ponte

Autor da Lei nº 8.666, que dispõe 

sobre as exigências do processo 

licitatório nos órgãos públicos e do 

livro Capitalismo sem Miséria, o 

Engenheiro Civil Luís Roberto 

Andrade Ponte foi um dos palestrantes 

na Semana Oficial da Engenharia e da 

Agronomia, em setembro, em 

Gramado, onde defendeu que um 

governo bom “é aquele que arrecada 

honestamente e com racionalidade, 

aplicando corretamente os recursos 

naquilo que a sociedade almeja”. O 

professor explicou que, antes da Lei nº 

8.666, existiu o Decreto-Lei 2.300, 

que não obrigava a publicação dos 

editais. “Vi concorrências que metade 

dos participantes ficou de fora porque 

estava com o preço 50% superior. 

Alguns empresários fechavam o preço 

antecipadamente com o governo”, 

declarou. Ponte colocou que, a partir 

desta inconformidade, começou-se a 

discutir o que até então era chamada 

de Carta de Belo Horizonte, primeira 

crítica a esta deformação, ainda na 

gestão do ex-presidente Fernando 

Collor. Dispositivos possibilitando 

diversas interpretações da Lei 

relacionadas ao financiamento junto 

ao governo foram outro ponto 

destacado pelo palestrante, que vem 

dedicando – desde 1993 – grande 

parte do seu tempo à regulamentação. 

Como rebate às críticas da 

regulamentação, disparou: “é um 

engodo acreditar que a 8.666 é 

complexa. Querem desmoralizá-la 

para fazer valer a dispensa de 

licitação”. O ex-deputado falou com a 

Conselho em Revista

POR JÔ SANTUCCI | JORNALISTA, 

COM INfORMAçõES DE NADJA PAChECO, JORNALISTA DO CREA-BA

Eng. Ponte foi homenageado na 70ª Soea, em gramado, após sua palestra. Na foto, 
ao lado do presidente do CREA-RS, Eng. Luiz Alcides Capoani (à dir.), e do Eng. Ary 
Romcy, ex-conselheiro federal

Conselho em Revista – Gostaríamos que o senhor fizesse uma análise des-
ta lei diante da realidade de hoje do País e das atividades dos profissionais.
Engenheiro Civil Luís Roberto Andrade Ponte – Praticamente, todas as ações 
dos governantes implicam a utilização de um instrumento para a contratação 
das obras, o fornecimento dos bens e a prestação de serviços que são necessá-
rios à implantação dos programas de governo e à qualidade de vida da popula-
ção. Começamos a trabalhar com ela em 1991, porque o setor da construção, que 
é talvez o mais envolvido nas despesas governamentais, constatou o processo 
de deformação dos princípios que devem regrar esse processo de aquisição do 
governo. Dessa forma, com a indignação, denunciamos a situação no seminário 
que houve em Belo horizonte nesse ano, onde produzimos a chamada Carta de 
Belo horizonte, em que nós dizíamos que tinha que dar um basta nisso. A Lei 
que regrava antes era o Decreto-Lei 1.300, que deixava brechas para procedi-
mentos inadequados de alguns administradores públicos, como corrupção, di-
recionamento da concorrência para quem o administrador quer.

CR – Quais são os principais fundamentos da Lei das Licitações?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Os fundamentos e os princípios essen-
ciais na Lei nº 8.666 foram nela introduzidos para se cumprir o disposto no Art. 
37 da Constituição, e com o objetivo de preservar a isonomia, a moralidade, a 
justiça e o interesse público nas contratações governamentais. No artigo 37 da 
Constituição, inciso xxI, estão estabelecidos com toda a clareza três fundamen-
tos: 1. Contratação mediante licitação pública – É fundamental a garantia da 
transparência nas contratações, fator essencial para permitir a avaliação da so-
ciedade quanto à correção e à conveniência do gasto governamental, e assegu-
rar a isonomia e a lisura dos procedimentos licitatórios e contratuais. 2. Direito 
isonômico de participação de todos que demonstrem ter real capacidade – Di-
ferentemente das contratações privadas, a contratação de execução de obras, 
fornecimento de bens e prestação de serviços públicos deve assegurar a isono-
mia para todos os brasileiros e todas as empresas brasileiras que queiram parti-
cipar da licitação, e que demonstrem ter capacidade de cumprir o contrato. Isso 
restringe a liberdade de escolha por exclusiva decisão pessoal, que muitos ad-
ministradores de órgãos governamentais desejam, e chegam mesmo a, equivo-
cadamente, defender como boa para a gestão pública. 3. A obrigação de paga-
mento e manutenção das condições efetivas da proposta. Este é um dos meca-
nismos mais perniciosos utilizados pelos maus administradores antes da Lei nº 
8.666. havia o descompromisso legal com os pagamentos das obras e serviços 
contratados, que permitia aos irresponsáveis contratar fornecimentos para o go-
verno sem a existência de recursos, e aos corruptos utilizar pagamento dos ser-
viços executados como moeda de coação para conseguir doações espúrias, al-
tamente minadas de práticas lesivas à moral e ao interesse público.

DIEgO BANDEIRA
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CR – E o senhor acha que moralizou o sistema?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Se respeitarem a lei, sim. Na 
licitação, o governo tem que estabelecer um valor-teto para os propo-
nentes, ninguém pode colocar um preço acima do valor do orçamento.

CR – Em sua palestra na 70ª Soea, o senhor falou também de al-
guns princípios que foram incorporados à Lei nº 8.666. Quais fo-
ram eles?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Primeiro, é a existência pré-
via de um projeto com o competente orçamento, a condição essencial 
para que a sociedade possa julgar se, pelo valor a ser gasto, o objeto 
da licitação deve ser a prioridade do governo, e se vai ser pago um 
preço correto por ele. É o projeto correto que impede os proponentes 
de apresentar propostas irresponsáveis intencionalmente com preços 
abaixo dos custos para vencer a licitação, sabendo que, depois, pode-
rá elevá-los mediante aditivos escusos para suprir as lacunas, as falhas 
ou a falta do projeto prévio. Em segundo, os governos precisam divul-
gar o processo de licitação e de suas exigências, garantindo prazos 
suficientes para o seu cumprimento. Basta o descumprimento dessa 
garantia para o administrador poder alijar os interessados que quiser 
e entregar o contrato a quem desejar. Mesmo que os concorrentes to-
mem conhecimento das exigências constantes do edital da licitação, 
se não houver prazo suficiente para atendê-las, estarão excluídos do 
processo licitatório. É a Publicidade da Licitação e das suas Exigên-
cias, garantindo Prazos Suficientes para o seu Cumprimento, ou seja, 
isso é público, é um edital publicado no jornal, no Diário Oficial. Depois, 
tem a utilização de critérios objetivos no julgamento das propostas. 
Os critérios subjetivos de julgamento das propostas, como eram per-
mitidos antes da Lei nº 8.666, foram uma forma muito usual, eficaz e 
disfarçada de direcionar as concorrências, com todos os venenos que 
disso decorriam. A aplicação de notas de avaliação da “qualidade” das 
propostas, que nada mais eram do que papéis que se podiam enco-
mendar a especialistas em “enrolação”, permitia a comissões de julga-
mento convenientemente escolhidas classificar em primeiro lugar a 
empresa “desejada”. Por exemplo, o critério de “menor preço” pode 
fazer ganhar a proposta, porque é um critério objetivo, diferentemen-
te do critério “a melhor proposta”, que é muito subjetivo. O quarto 
princípio é Vedação de Exigência de Capacidade Limitada para o Ob-
jeto Licitado. Este foi o princípio mais difícil de ser estabelecido obje-
tivamente na Lei nº 8.666, que, inclusive, ficou com uma lacuna, prin-
cipalmente em função dos vetos presidenciais efetuados aos disposi-
tivos sobre comprovação de capacidade técnica aprovados pelo Con-
gresso Nacional, após complexas negociações com os interessados. 
há uma grande discussão neste ponto, porque uns achavam que, com 
o veto, não se podia mais exigir capacidade técnica da empresa, só 
dos engenheiros. O que é um absurdo, porque não é só o engenheiro 
que faz a obra, é uma empresa toda. Tem que ter o atestado do enge-
nheiro e o atestado da empresa que fez a obra. Acontecem várias in-
terpretações jurídicas, fazendo com que se use essa dubiedade de in-
terpretação para fazer exigência de comprovação técnica absoluta-
mente desnecessária, desclassificando concorrentes com real capaci-
dade de executar o trabalho, com o objetivo de direcionar a concor-
rência para seu preferido. Vamos entregar na Comissão uma sugestão 
de texto alternativo que elimina essa perversão disfarçada.

CR – Vocês vão mudar a lei, é isso?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Não vamos mudar. Nesse 
dispositivo, a gente está querendo esclarecer, reconstituir aquilo que 
foi vetado e que ficou uma lacuna porque tem obra que exige mais do 
que o tamanho da obra por causa dos vetos, e há outros que se exige 
só do engenheiro, por causa dos vetos. As jurisprudências foram dan-
do interpretações diferentes.

CR – Tudo isso é exigido?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Tudo isso pode ser exigido, 
mas não é obrigado. Esse é um dos pontos mais polêmicos, foi onde 
nós discutimos com os Creas e o Confea da época que queriam que 
o atestado fosse só do engenheiro. Nesta reconstituição da Lei, foi ve-
tado por isso, a pedido dos Creas e do presidente da República, justi-
ficando que as duas coisas são diferentes, um atestado que tenha en-
genheiro que já fez esse tipo de obra, não precisa exigir quantidade, 
capacidade técnica é exigido.

CR – Então, a empresa precisa ter um engenheiro que tenha ca-
pacidade para construir?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – É necessário apresentar o 
atestado técnico do engenheiro e o da empresa que fez, não tem co-
mo separar. fazendo uma analogia com um hospital, o engenheiro é 
o médico e o hospital é a empresa. No caso de uma cirurgia, o hospi-

tal precisa provar que possui médicos bons e que o hospital está ape-
trechado para fazer. Agora, o princípio 5: Estabelecimento de Preço 
para que uma Proposta Possa ser Aceita. Este é um dos dispositivos 
mais importantes da lei, pois se ela for obedecida corretamente, evita 
qualquer possibilidade de práticas que conduzam à contratação de 
uma obra ou prestação de serviço com preços abusivos.

CR – Mas é possível não cumprir a lei?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Vive-se descumprindo a lei. 
Este é o maior problema. Não se coloca preço do teto. As pessoas in-
tencionalmente, ou não, descumprem dispositivos, começam a exigir 
atestado muito grande, acabam tirando as empresas que podem par-
ticipar para beneficiar os amigos. Agora, o sexto: Desclassificação de 
Propostas com Preços Inexequíveis. Este é outro princípio que a Lei nº 
8.666 não pôde dispor de forma mais adequada. O limite objetivo de 
preço mínimo considerado inexequível pela lei é desmesuradamente 
baixo, isto é, menor que 70% do valor do orçamento feito pelo órgão. 
Isso permite aceitar propostas com preços muito abaixo dos custos, 
o que não é positivo nem para o governo, nem para a saúde do setor 
econômico, nem para a garantia da execução da obra, nem para evitar 
que a empresa busque corrigir seus preços de maneira forçada e dis-
farçada durante a execução do objeto contratado, sob a alegação e 
ameaça de não poder cumprir o contrato.

CR – As mudanças que vocês estão propondo dentro da lei estão 
dentro das críticas em relação aos valores?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Sim, é uma crítica que o se-
tor faz, mas a sociedade acha que as propostas são superfaturadas. 
Da mesma forma, o Tribunal de Contas diz que as propostas estão 
elevadas, mentira! Não pode ter proposta elevada porque tem um te-
to. As pessoas afirmam que os empresários se reuniram no cartel e 
conversaram para estabelecer um preço pra sair da concorrência. Não 
é verdade. O problema hoje é preço baixo. O Tribunal de Contas esta-
beleceu um teto para cada tipo de “servicinho”, teto para concreto, 
para m2 de areia, m2 de piso, tudo tem um teto, uma tal de tabela Ci-
clo. E o órgão orça com esse teto unitário, resultando quase sempre 
em um teto muito baixo. Não chega a ser inexequível, mas não pode 
acontecer nenhum imprevisto com a obra.

CR – Quais são os outros princípios?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – 7. Punições Severas por Des-
cumprimento Contratual de Contratado e de Contratante – A lei man-
da proteger o interesse público. 8. Punições Severas por Descumpri-
mento, Direito do Contratante de Rescindir o Contrato e Assumir a 
Obra quando o Contratante Descumpriu. 9. Estabelecimento do Prazo 
Máximo de 30 Dias para Pagamento dos Trabalhos Executados. 10. 
Direito de o Contratado Rescindir o Contrato por Atraso de Pagamen-
to Superior a 90 Dias. Isso é fundamental. Assim, se você estiver fa-
zendo uma obra e não recebe o pagamento por 90 dias, você tem di-
reito de rescindir ou de parar a obra. Antigamente, não, ainda ficava 
como inadimplente. 11. Obrigação dos Pagamentos serem Efetuados 
na Ordem Cronológica de suas Exigibilidades. E, por fim, Vedação de 
Exigências do financiamento pela Empresa Contratada para Execu-
ção dos Trabalhos. No tempo do regime militar, o Brasil fazia muita 
obra com empréstimo estrangeiro e que dependia muito de prestígio 
internacional. A lei proíbe isso agora.

CR – Mesmo assim, com tudo que o senhor nos disse, eu acho 
que essa lei está adequada à realidade?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Está adequada aos interes-
ses públicos, tudo isso é para cobrir os interesses públicos e proteger.

CR – Qual é a opinião do senhor com relação ao RDC?
Eng. Civ. Luís Roberto Andrade Ponte – Entendo que ressuscita dis-
positivos obscuros do Decreto-Lei nº 2.300 e legaliza sorrateiros me-
canismos de corrupção ainda hoje utilizados, mas apenas quando não 
se cumpre a Lei nº 8.666. O RDC escancara as portas da corrupção 
quando, por exemplo, contraria as refletidas vedações da Lei nº 8.666, 
quando legaliza a permissão para tornar sigilosos os orçamentos das 
obras; usa critérios subjetivos no julgamento das propostas, a pretexto 
de nebulosos conceitos técnicos, ambientais e econômicos; juntar, na 
mesma licitação, a realização do projeto e da obra, regime de licitação 
que torna impossível o indispensável julgamento objetivo, causando 
injustiças, acrescer o valor do contrato, sem qualquer limite, desrespei-
tando a barreira dos 25% estabelecida na Lei nº 8.666, e apenas por 
uma decisão da fifa e de outros organismos não nacionais. Não pode-
mos contribuir, ainda mais, com o permanente esforço de desqualificar 
a lei para forçar a sua mudança, mas não para aprimorá- la, e sim para 
introduzir os venenos da corrupção consentida pela própria lei.
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Segurança estrutural em situação de 
incêndio é tema de discussão em Santa Maria

O presidente do CREA-RS, Eng. Civ. 
Luiz Alcides Capoani, foi o palestrante 
do Seminário Segurança Estrutural de 
Edificações em Situação de Incêndio, 
realizado pela Universidade federal de 
Santa Maria (UfSM), sob a organização 
da Base Jr – empresa júnior da Enge-
nharia Civil, com apoio do CREA-RS. O 
seminário reuniu mais de 250 estudan-
tes e profissionais da área, que, no dia 
15 de outubro, lotaram o salão do hotel 
Itaimbé Palace, em Santa Maria.

Na abertura, a estudante e coorde-
nadora-geral do evento, Marina Maciel, 
destacou a importância da promoção do 

No início de outubro, líderes de vá-
rias entidades estiveram na presidência 
da Assembleia Legislativa do RS para 
pedir maior celeridade à tramitação do 
PL 155/2013, o qual implanta a nova le-
gislação de prevenção de incêndios pa-
ra o RS. O presidente do CREA-RS, Eng. 
Civ. Luiz Alcides Capoani, proponente 
da reunião, enfatizou a importância da 
publicação para prevenir que outras tra-
gédias aconteçam. “Os deputados não 
se furtarão de dar essa resposta à so-
ciedade, essa legislação contou com um 
importante apoio técnico em sua elabo-
ração”, destacou Eng. Capoani.

O deputado Eng. Adão Villaverde 
(PT), que presidiu a Comissão Especial 
que elaborou a nova legislação, ressal-
tou o trabalho minucioso feito pela Ca-
sa na busca por soluções à prevenção 
de incêndios, para que não se repita a 
tragédia ocorrida em Santa Maria, em 
janeiro, com a morte de 242 pessoas no 
incêndio da Boate Kiss, e que desenca-
deou todo o processo de revisão de leis.

evento que permite aos alunos aprofun-
dar conhecimentos e novas experiências. 
Em seguida, em sua manifestação, fran-
cisco Nunes, chefe-maior do 4º Batalhão 
do Corpo de Bombeiros de Santa Maria, 
discorreu sobre o histórico das legisla-
ções contra incêndio no Estado e no mu-
nicípio de Santa Maria e sobre o papel da 
corporação na prevenção e proteção da 
comunidade. Ressaltou, ainda, que, dois 
meses após a tragédia da Boate Kiss, o 
número de PPCIs para análise elevou-se 
para 800, o que gerou “uma força-tarefa 
para dar conta da demanda”, explanou.

“O caminho mais nobre para alcan-

O presidente da Assembleia Legis-
lativa, deputado Pedro Westphalen, sa-
lientou a busca qualitativa feita para a 
elaboração do projeto de lei comple-
mentar e que teve total apoio da Briga-
da Militar. “Buscamos abranger com a 
maior responsabilidade e pontualidade 
os itens dos Planos de Prevenção Con-
tra Incêndio (PPCI), que foram todos 
revisados e readequados por uma com-
petente comissão da ALRS. Para isso, 
foi necessário mais tempo de elabora-
ção. Agora, vamos para a última etapa, 
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Evento reuniu cerca de 250 estudantes e profissionais da área da Engenharia

çar a liberdade é a educação”, enfatizou 
o prof. Dr. Carlos José Kümmel félix, 
coordenador do curso de Engenharia 
Civil e representante do Centro de Tec-
nologia da UfSM. Destacou a importân-
cia da realização do evento como forma 
de os acadêmicos vivenciarem os quatro 
aprenderes: a conhecer, a fazer, a con-
viver e a ser, necessários ao desenvolvi-
mento dos profissionais do futuro.

O Eng. Capoani, em sua exposição, 
discorreu sobre a participação do CREA- 
RS, em cumprimento ao seu dever legal 
de proteger a sociedade e de defesa do 
exercício legal, iniciada pela elaboração 
do Parecer Técnico por especialistas, que 
subsidiou os trabalhos da Comissão Es-
pecial da Assembleia Legislativa, culmi-
nando com a propositura de uma legis-
lação atualizada para o Estado. Essa le-
gislação está em tramitação na ALRS e 
foi apresentada pelo também painelista 
deputado estadual e Eng. Adão Villaver-
de. O parlamentar ressaltou que o pro-
jeto “pode ser caracterizado como claro, 
rigoroso e justo”. Também participaram 
da atividade os especialistas e técnicos 
da área que contribuíram para a elabo-
ração do PLC, representando a UfRgS, 
a USP, a UNB e o Corpo de Bombeiros.

a implementação”, concluiu. Segundo o 
presidente da Casa, esta reivindicação 
das entidades irá embasar o pedido de 
agilização na tramitação entre os líde-
res das bancadas.

Também estiveram presentes repre-
sentantes do Ministério Público; do Cor-
po de Bombeiros; do Movimento Tradi-
cionalista gaúcho; da Sociedade de En-
genharia; do Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo; da fegame; do superinten-
dente administrativo da ALRS, Álvaro 
frakredin, e da famurs.

Entidades solicitam celeridade na aprovação 
do PL 155/2013 em tramitação na ALRS

Entidades acompanharão os trâmites finais para aprovação da nova legislação
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Projeto e-CREA trará mais 
agilidade para o profissional

Novo Sistema
Tecnologia C# Asp.net (Ferramenta Microsoft) em ambiente 
Web e Banco de Dados SQL Server 2008R2, além de outros sis-
temas dependentes de serviços on-line denominados: Acesso 
do Profissional, Acesso de Empresas e Consulta Pública.

Nova identidade visual proporcionando uma interface in-
tuitiva de operação. Controle de acesso ao sistema, totalmen-
te configurável, que elimina possíveis problemas de vulnera-
bilidade. Centralização de funcionalidades, agilizando a ope-
ração dos módulos ART Web e Registro. ganho de perfor-
mance, devido à arquitetura de alta escalabilidade. Estes são 
alguns dos diferenciais do Projeto e-CREA, que trará uma 
nova cara e novas funcionalidades ao Sistema de Serviços 
On-line do Conselho.

A migração do Sistema Apolo, em funcionamento hoje, 
para uma plataforma mais moderna teve início em fevereiro, 
com a abertura da licitação (na modalidade Concorrência do 
Tipo Técnica e Preço) e deve se estender até o final de 2014, 
totalizando quase 30 mil horas de trabalho. À frente do pro-
jeto, uma empresa gaúcha: a DBC Company, vencedora do 
certame. Com 18 anos de mercado, a empresa atende a mé-
dias e grandes companhias, tendo clientes como gerdau, Lo-
jas Renner, Coca-Cola, Previ e AgCO. O foco de sua atuação 
é o desenvolvimento de sistemas de informação (softwares) 
customizados às necessidades dos usuários.

No CREA-RS, o trabalho se iniciou há cerca de três meses 
e conta com uma equipe da DBC lotada na sede da Autarquia. 
De acordo com o diretor comercial da empresa, Lisandro Ja-
cobus, essa proximidade entre as equipes é essencial. “Nesse 
primeiro momento temos muita interação, pois precisamos 
entender o que é feito diretamente com o usuário final. Por 
exemplo, vamos falar de ART, temos que sentar com os fun-
cionários do departamento e entender todo o processo: o que 
é uma ART, como chega o pedido, todos os fluxos de infor-
mação envolvidos na demanda”, explica.

Outra ação é a análise do sistema atual, projetado em 2005 
e no ar desde 2006, para, além do upgrade tecnológico, trazer 
melhorias aos processos realizados. Mais que uma ferramenta 
de trabalho dos profissionais, o e-CREA também servirá de 
plataforma para a gestão dos serviços internos do Conselho. 
“Com uma tecnologia atual, utilizada por grandes empresas, 
o sistema em desenvolvimento facilitará a manutenção, pro-
porcionando mais ganhos para todos os usuários, tanto inter-
nos como externos. Irá agregar valor”, ressalta Jacobus.

Como exemplo, a possi-
bilidade de ter dados inter-
ligados e atualizados em um 
mesmo local, o que atual-
mente não existe. Conforme 
Jacobus, o objetivo com a 
contratação do projeto é jus-
tamente gerar maior agili-
dade a todos os processos 
do Conselho, principalmen-
te para as Inspetorias. “O 
CREA- RS”, nas palavras do 
presidente Eng. Luiz Alcides 
Capoani, “quer ser referên-

cia nacional em termos de agilidade das informações, em 
termos tecnológicos, e será.”

FASES DO PROJETO
Com uma metodologia de divisão do trabalho em fases de 
análise, desenvolvimento, testes, homologação e implanta-
ção, o Projeto e-CREA está estruturado para realizar “entre-
gas” mensais ao longo do período de execução. “Estamos 
bastante focados na fase de análise, mas como o projeto é 
muito grande, ele é todo paralelizado: feita a análise de uma 
área, já se inicia o desenvolvimento e os testes com aqueles 
usuários. Então, as equipes do CREA-RS que estão envolvi-
das mensalmente vão ter alguma interação com o novo sis-
tema”, explica Lisandro Jacobus.

Relatórios mensais e documentos de análise também com-
põem a validação das etapas realizadas. Além disso, reuniões 
semanais avaliam o andamento do Projeto, com os diagnós-
ticos das pendências e o controle do cronograma e suas pos-
síveis alterações. A expectativa é de que, até o final do traba-
lho, a equipe da DBC Company diretamente envolvida no de-
senvolvimento do software dobre de tamanho. Conforme o 
gerente de Projetos da empresa, Taner gonçalves, que tem 
dedicação exclusiva ao e-CREA, já foram entregues 3 dos 15 
pacotes do projeto. No dia 24 de outubro, iniciaram-se as ati-
vidades para a construção do pacote 4, com importantes fun-
cionalidades para o módulo de Atendimento e Registro. Du-
rante este período, também está sendo realizada pesquisa de 
viabilidade técnica para o desenvolvimento de uma solução 
de mobilidade para a área fiscal.

A DBC possui o selo internacional 
CMMi (Capability Maturity Model 
– Integration), que atesta o nível 
de qualidade dos seus serviços, 
e, também, por dois anos 
consecutivos, foi eleita como 
uma das 100 melhores empresas 
para se trabalhar no Brasil pelo 
prêmio great Place to Work

A partir da esq., Edgar Serrano e Lisandro Jacobus (DBC Company), Eng. 
Civ. Daniel Weindorfer e Cândido Nery (fiscais do Projeto / CREA-RS) e 
Taner gonçalves (DBC Company)
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xII Congresso Internacional dos Técnicos 
ocorreu simultaneamente à Mostratec

Sistema Confea/Crea, acredito que te-
mos de deixar que a legislação resolva 
os impasses que surgiram”, expôs, res-
saltando, ainda, que o Conselho gaúcho 
está de portas abertas e fez questão de 
ajudar na realização do evento.

Além de representantes das Oitecs 
do Brasil, do Paraguai, Julio Torales; do 
Uruguai, Jorge Dumas, esteve presente 
o deputado federal giovani Cherini , téc-
nico agropecuário, que destacou o em-
preendedorismo como prioridade, citan-

do a fundação Liberato como um exem-
plo de uma escola que forma empreen-
dedores para contribuir para o desen-
volvimento do País. Também enfatizou 
a necessidade da união de forças dos 
técnicos. “Não é preciso brigar. No mun-
do da democracia, é preciso estabelecer 
parcerias”, afirmou. “Dai aos técnicos o 
que é dos técnicos, dai aos engenheiros 
o que é dos engenheiros, dai aos agrô-
nomos o que é dos agrônomos. Assim 
todo mundo ganha e aprende”, sugeriu.

O presidente do CREA-RS, Eng. Ci-
vil Luiz Alcides Capoani, participou, no 
dia 21 de outubro, da abertura do even-
to que reuniu entidades de técnicos do 
Brasil, da Argentina, do Paraguai e do 
Uruguai e foi promovido pela Organi-
zação Internacional dos Técnicos (Oi-
tec). Esta edição, em que foram empos-
sadas as novas diretorias da Oitec-Bra-
sil para o biênio 2013/2015, tendo à fren-
te Ricardo Nerbas, e do Conselho Na-
cional das Associações de Técnicos In-
dustriais (Contae) – para o quinquênio 
2013/2017, aconteceu junto à 28ª Mos-
tratec, em Novo hamburgo, considera-
da a maior feira de Ciência e Tecnologia 
da América do Sul, com representantes 
de 27 países e de todos os Estados bra-
sileiros. O local é simbólico, pois a rea-
lizadora deste evento, a fundação Li-
berato Salzano Vieira da Cunha, é res-
ponsável por atender às demandas do 
mercado com seus estudantes.

Destacando a importância dos téc-
nicos no Sistema Confea/Crea, o presi-
dente Capoani ressaltou que foi eleito 
para representar todos os profissionais 
do CREA-RS. “Desde a minha primeira 
gestão, sempre fiz questão da parceria 
dos profissionais técnicos em minha di-
retoria e em minha assessoria. Neste 
momento, em que se discute a partici-
pação dos técnicos nos plenários do 

Presidente Capoani prestigiou o xII Congresso Internacional dos Técnicos em Novo hamburgo

notícias do crea-rs

Em funcionamento desde 7 de ou-
tubro, o novo escritório de licenciamen-
to e regularização fundiária de Porto 

Prefeitura da Capital inaugura EdificaPOA 
e apresenta site da DM web

Alegre, o EdificaPOA, foi inaugurado 
pela prefeitura no dia 16 do mesmo mês. 
Situado na Rua Siqueira Campos, 805, 
o local abriga também o Posto de Aten-
dimento do CREA-RS, anteriormente 
lotado no prédio da Smov. Na cerimô-
nia, o prefeito da Capital, José fortu-
nati, assinou convênio com o CREA-RS 
para a realização de cursos e seminá-
rios dirigidos a engenheiros e servido-
res da prefeitura, visando ao intercâm-
bio de informações acerca de proble-
mas na apresentação de projetos de li-
cenciamento urbano-ambiental. O Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo (CAU- 
RS) também assinou o convênio, volta-
do aos arquitetos.

O presidente do CREA-RS, Eng. Luiz 
Alcides Capoani, em sua manifestação, 
destacou a parceria de meses entre as 
entidades e a prefeitura no debate das 
melhorias necessárias à resolução da de-

Convênio assinado prevê criação de cursos 
com vistas ao aprimoramento do conhecimento 
técnico dos engenheiros
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mora na liberação de projetos pelo mu-
nicípio. “De forma propositiva e conjun-
ta, achamos as soluções. Temos espe-
rança de avançarmos continuamente na 
qualificação da cidade por meio do Edi-
ficaPOA e do convênio de intenções as-
sinado hoje. O EdificaPOA não é da pre-
feitura, é de toda a população de Porto 
Alegre”, afirmou.

Para o prefeito fortunati, o Edifica-
POA é o ponto de partida para moder-
nizar e tornar mais transparentes as re-
lações em Porto Alegre.

Entre os presentes à solenidade, além 
dos citados, estavam a coordenadora do 
escritório, Ana Pellini; o vice-prefeito, Se-
bastião Melo; o secretário municipal de 
gestão, Urbano Schmit; o presidente do 
CAU-RS, Roberto Py, além do inspetor- 
chefe da Inspetoria de Porto Alegre, Eng. 
Mec. Joel fischmann, e do assessor da 
Presidência, Eng. Civ. Daniel Weindorfer.
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Regulamentação inédita para 
a manutenção de elevadores 
e escadas rolantes

Devido à seriedade dos acidentes de-
correntes da má conservação e/ou au-
sência de manutenção dos elevadores e 
escadas rolantes, o CREA-RS e a Asso-
ciação Brasileira de Engenheiros Mecâ-
nicos (Abemec/RS) defendem a obriga-
toriedade da realização desses serviços 
por meio de legislação específica para 
todas as edificações que disponham dos 
equipamentos. Indo ao encontro do ob-
jetivo, tramita na Câmara federal o Pro-
jeto de Lei 6125/2013, do deputado fede-
ral Jerônimo goergen. Para debater a pro-
posta, em outubro, os profissionais se 
reu  niram com o deputado em evento pro-
movido pelo CREA- RS e pela Abemec-RS.

Abrindo o encontro, o Eng. Mec. Lu-
ciano grando, que prestou auxílio técni-
co à equipe do parlamentar na formula-
ção do texto, destacou fazer décadas que 
a Abemec alerta sobre a questão. “Ape-
nas neste ano, realizamos dois seminá-
rios alertando e apresentando propostas 
para que haja mais segurança. Estes são 
equipamentos de uso público, as pessoas 
entram em um elevador sem saber seu 
estado de conservação, que é uma ini-
ciativa do proprietário ou responsável 
pela edificação.” Salientou, ainda, a im-
portância do PL, reafirmando o apoio da 
Associação, da qual é o atual presidente. 
“hoje, isso mostra que estamos na dire-
ção certa. Agora, temos um caminho e 
esta não é uma causa só dos Engenhei-
ros Mecânicos mas, sim, da sociedade.”

O presidente do CREA-RS, Eng. Luiz 
Alcides Capoani, reforçou os benefícios 
de se aliar decisões políticas e orienta-
ção técnica. “É nosso dever contribuir 
nas legislações que englobam nossa ex-
pertise”, sustentou. Para ele, é necessá-
ria uma aproximação entre o parlamen-
to e os Engenheiros. “Vires até aqui é 
um gesto de estender a mão e estreitar 
relações, e não importa o partido polí-
tico representado, pois o nosso partido 
é a sociedade”, afirmou ao deputado 
goergen. Também fez um apelo para que 
haja maior pressão para a célere apro-

vação da nova legislação de prevenção 
e proteção contra incêndio, que tramita 
na Assembleia do RS, dizendo que leis 
também “salvam vidas”.

LEGISLAÇÃO
Em sua apresentação, o deputado goer-
gen lembrou que uma de suas motiva-
ções para o PL foi de os elevadores e 
escadas rolantes serem os meios de trans-
porte mais utilizados no mundo e des-
tacou a importância da Abemec-RS na 
formulação do texto. Sobre o debate no 
CREA-RS, declarou ser “emblemático”, 
pois, com o alinhamento técnico, é pos-
sível dar andamento mais rápido nas vo-
tações dentro da Câmara. “Se tivermos 
a mobilização, damos a mobilidade pa-
ra ele ser aprovado o mais rápido pos-
sível”, explicou.

O parlamentar destacou, ainda, o Ar-
tigo 3, que obriga os proprietários a au-
torizar reparos e substituições de com-
ponentes e peças essenciais à seguran-
ça dos equipamentos, como um dos mais 
importantes do projeto. “Se tiver que in-
vestir, o condomínio terá que fazê-lo e 
se não tiver segurança, o equipamento 
não vai funcionar”, enfatizou. Pelo pro-
jeto de lei, também fica instituído o Re-
latório de Inspeção dos aparelhos que, 
assinado por engenheiro habilitado, de-
verá ser entregue ao órgão fiscalizador 
anualmente. O não cumprimento impli-
cará a imediata interdição do equipa-
mento pelo poder público.

Os profissionais presentes elogiaram 
a concisão e a objetividade do PL. A Câ-
mara Especializada de Engenharia Indus-
trial do CREA-RS encaminhou ao depu-
tado, por meio de notas técnicas, suges-
tões ao texto apresentado. Também par-
ticiparam do encontro o 1º vice-presi-
dente do CREA-RS e da Abemec-RS, 
Eng. Mec. e Seg. Trab. Paulo Deni farias, 
e o coordenador da Câmara de Enge-
nharia Industrial do CREA-RS, Engenhei-
ro Industrial Mecânico Ivo germano hoff-
mann, vice-presidente da fenemi.
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Evento reuniu profissionais da área de Engenharia Mecânica
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inspetorias

Todo ano, inspetores se reúnem para debater questões relativas à representatividade do Sistema Confea/Crea e Mútua

Seminário fomenta integração 
entre inspetores

Marcado pelo debate e troca de expe-

riências entre os representantes das 43 re-

gionais do CREA-RS, o xxIx Seminário das 

Inspetorias, realizado de 24 a 26 de outu-

bro, em Passo fundo, culminou com a apro-

vação de seis moções que serão encami-

nhadas à diretoria (veja box). Também fo-

ram destaques a eleição dos próximos coor-

denadores das Inspetorias (2014/2015) e a 

aprovação do Regimento Interno das Ins-

petorias, agora parte integrante do Regi-

mento do Conselho gaúcho.

O presidente do CREA-RS, Eng. Luiz 

Alcides Capoani, evidenciou a amplidão 

das discussões. “Saio confortado, pois de-

batemos de forma franca e aberta”, afir-

mou. Também compuseram a programa-

ção palestras de relacionamento com a 

mídia, sobre fiscalização com a Res. 1.047 

do Confea, de ética profissional e a apre-

sentação das propostas aprovadas no 8º 

Congresso Nacional de Profissionais. Os 

inspetores também visitaram a 1ª feira de 

Engenharia e Arquitetura do Norte do RS 

(feenar), que ocorreu no Centro de Even-

tos da Universidade de Passo fundo.

AÇÕES ESTRATéGICAS 
DO CONSELHO
Os números alcançados pela fiscalização, 

que tiveram expressivo aumento, foram 

destacados como fruto do “trabalho con-

junto entre o departamento e os inspeto-

res” pelo presidente Eng. Capoani, em sua 

apresentação das principais ações de 2013. 

“fiscalização é nosso carro-chefe e tive-

mos um incremento considerável em ou-

tras áreas, afora a Civil, como a Agronômi-

ca, Industrial, PPCI e de resíduos da saúde. 

Temos um imenso leque de áreas a serem 

fiscalizadas e ainda éramos tímidos em mui-

tas delas”, declarou.

Os convênios que regularizaram as ARTs 

de cargos técnicos em locais como o Daer 

e Dnit, e os Termos de Cooperação Técnica 

firmados em mais de 30 prefeituras, para 

troca de informações e parceria nas fisca-

lizações, também foram expostos. Ao final, 

reforçou a necessidade do Conselho defen-

der a sociedade, para além da fiscalização. 

Citou o caso da Boate Kiss, na formulação 

do parecer técnico e no processo de mo-

dernização da legislação em tramitação na 

Alergs. “O CREA- RS foi protagonista na so-

licitação da criação da Comissão Especial 

na Assembleia Legislativa”, destacou.

ABERTURA OFICIAL
Um jantar no Clube Comercial marcou a aber-

tura oficial do Seminário. Na presença do 

prefeito de Passo fundo (RS), Luciano Pal-

ma de Azevedo, o inspetor-chefe do muni-

cípio e anfitrião do evento, Eng. Civ. Ubiratan 

Oro, deu as boas-vindas, com destaque pa-

ra a qualidade do encontro. “Pelos debates 

de hoje à tarde, percebemos que teremos 

um Seminário muito interessante”, afirmou.

Evidenciando o fato de, por meio dos 

inspetores das 43 regionais, estarem repre-

sentados no salão “todos os profissionais 

do Estado”, o coordenador das Inspetorias, 

Eng. Agr. Bernardo Palma, natural de Passo 

fundo, exaltou a importância destes orga-

nismos. “As Inspetorias, na representação 

dos colegas, são a principal engrenagem 

do Sistema, tendo por trás toda a fiscaliza-

ção da área tecnológica no Estado. Se tem 

uma coisa que funciona muito bem dentro 

do Crea, são as Inspetorias”, defendeu.

O diretor-geral da Mútua-RS, Eng. Civil 

gilmar Amaral Piovezan, sustentou que “a 

vida das Inspetorias está dentro de um pa-

pel democrático”. “No RS, os inspetores es-

tão legitimados pelo voto, isso traz um im-

portante compromisso de sua participação 

dentro da vida da comunidade profissional 

de sua região.”

Para o prefeito Luciano Palma Azeve-

do, o encontro tem o potencial de produzir 

resultados administrativos e políticos para 

o CREA-RS. Destacou, ainda, a solidez da 

instituição. “Nenhuma entidade chega aos 

79 anos por acaso, para isso tem que se 

transformar representativa pelas suas cau-

sas”, ressaltou, reconhecendo a importân-

cia do Conselho de Engenharia e Agrono-

mia para os gaúchos.

O Eng. Capoani, que encerrou a ceri-

mônia, agradeceu o apoio da prefeitura e 

enfatizou a importância dos profissionais 

da área tecnológica. “Estamos presentes 

em todos os setores da sociedade, temos 

a responsabilidade de criar as tecnologias 

e queremos o nosso reconhecimento”, aler-

tou. Sobre o Seminário, afirmou ser um fó-

rum “amplo e democrático” para discutir 

os problemas internos e buscar soluções. 

“Temos de ser cada vez mais eficazes e efi-

cientes, que é o que a população espera 

de nós.”

Também compuseram a mesa o Eng. Civ. Ruy Knorr (conselheiro federal-adjunto); o Eng. Ind.-Mec. e 
de Seg. do Trab. Roi Rogers de Almeida (coordenador-adjunto das Inspetorias). Presentes, ainda, 
Eng. Mec. e de Seg. do Trab. Paulo Deni farias e Eng. Civ. e Mec. Alberto Stochero (1º e 2º vice-
presidentes); e Eng. Op.-Eletr. Sérgio Boniatti e Eng. Quím. Norberto holz (os 1º e 2º diretores-
financeiros) e o Arq. e Eng. Seg. Trab. Osni Schroeder e geól. Antônio Pedro Viero (Mútua-RS)
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Realizada ao final do Seminário e precedida de um debate, foram eleitos os coordenadores das 
Inspetorias para o mandato 2014/2015. São computados um voto por Inspetoria (43), um por repre-
sentante de Zonal (11), um por representante de Câmara (7) e um do coordenador ou do adjunto das 
Inspetorias. foram vencedores, com 33 votos, o geól. Pablo Souto Palma (coord.) e o Eng. Agr. Wal-
mor Luiz Roesler (coord.-adj.). O geól. Palma, que assumirá em janeiro, agradeceu os inspetores pe-

la eleição e afirmou o empenho que terá em cumprir com 
os objetivos propostos pela chapa. “Obrigado pela apos-
ta! Tenham certeza que faremos tudo para cumprirmos 
o acordado e, apesar de assumirmos no próximo ano, já 
estamos à disposição para trabalharmos nesta transição”, 
assegurou.

Também concorreram ao pleito os atuais coordena-
dores, Eng. Agr. Bernardo Luiz Palma e Eng. Ind. e Seg. 
Trab. Roi Rogers de Almeida. O Eng. Palma agradeceu 
pelos votos recebidos e parabenizou os eleitos pela vitó-
ria. “falo em meu nome e do Roi, e temos a certeza que 
o Pablo vai realizar uma boa gestão, e, pela experiência 
que tenho nos diversos cargos que já passei pelo Siste-
ma, já lhe afirmei minha disponibilidade em colaborar pa-
ra que ele tenha sucesso”, afirmou.

A partir da esq., geól. Pablo Souto Palma e 
Eng. Agr. Walmor Luiz Roesler (eleitos) e 
Eng. Agr. Bernardo Luiz Palma e Eng. Ind. e 
Seg. Trab. Roi Rogers de Almeida (atuais)

Coordenação das Inspetorias 2014/2015

PL 5.680 e 
PLS 356 foram 
abordados

“Dois projetos que nos afe-

tam muito e estão andando com 

rapidez em Brasília.” Foi com es-

ta preocupação que o conselhei-

ro federal pelo RS, Eng. Civ. Mel-

vis Barrios Junior, falou do Pro-

jeto de Lei 5.680/13 e do Proje-

to de Lei do Senado 356/13. O 

primeiro, do dep. federal Glauber 

Braga, trata das eleições para os 

Conselhos de Classe e estabele-

ce o voto direto para escolha de 

seus conselheiros. “Acaba a re-

presentação por escolas e enti-

dades de classe, os 30 profissio-

nais mais votados serão conse-

lheiros”, explicou. O segundo, 

do senador Fernando Collor de 

Mello, institui o voto direto para 

eleição dos presidentes dos 

Creas e prega a paridade entre 

os profissionais de nível médio 

e superior. De acordo com ele, 

há um grande lobby das classes 

sindicais para aprovação deste 

último e “tem de haver uma gran-

de mobilização para trancá-lo”.

Também abordou a resolu-

ção nº 1.047/2013 do Confea, que 

dispõe sobre os procedimentos 

para instauração, instrução e jul-

gamento dos processos de in-

fração e aplicação de penalida-

des, que para o conselheiro “não 

saiu como deveria”. Pela norma, 

que foi apresentada no evento 

pelo gerente da Fiscalização Tec-

nólogo Eduardo Macedo, na com-

provação por meio de fiscaliza-

ção da inexistência de Respon-

sável Técnico, o auto de infração 

seria registrado automaticamen-

te, cabendo ainda recurso para 

a multa. Atualmente o proprie-

tário recebe uma notificação, e 

tem prazo de 10 dias para se re-

gularizar. Em sua opinião, a Re-

solução tem que ser flexibiliza-

da quando a regularização é fei-

ta por apresentação de uma ART.

A aprovação da Resolução 

1048, que consolida as atribui-

ções dos profissionais do Siste-

ma Confea/Crea, também foi 

destacada. “Isso não muda em 

nada as nossas atribuições, é 

apenas uma solidificação para 

conhecimento das Prefeituras, 

órgãos técnicos”, explicou. In-

formou que o Confea está im-

primindo exemplares com a re-

solução para ampla distribuição. 

“Qualquer dificuldade que um 

profissional tenha em prefeitu-

ras, por exemplo, é cerceamen-

to profissional”, afirmou.

Terra do filme O Tempo e o Vento receberá 
encontro de 2014

A cidade escolhida pela maioria dos Ins-
petores para sediar a 30ª edição do Semi-
nário das Inspetorias do CREA-RS foi Bagé, 
que concorreu com Canoas. O inspetor Eng. 
Agr. Cláudio Deibler, acompanhado do re-
presentante suplente da Zonal, Eng. Márcio 
Marun, e do ex-conselheiro Artur Barreto, 
apresentou as características do município.

MOÇÕES
  Que os inspetores, representantes de zonais e conselheiros efetuem contato com deputados 

para solicitar a aprovação do PLC 155/2013.
  Que o presidente do CREA-RS convide três inspetores, profissionais eleitos pelas inspetorias, 

para compor o gT de Ação Parlamentar. (Moção do Plenário)
  Moção de repúdio à criação do cargo de gestor das Inspetorias (35 inspetores proponentes).
  Apoio à criação da Inspetoria de Canela/gramado, em substituição à atual Inspetoria Especial.
  Apresentação do projeto Inspetoria Modelo da Inspetoria de Torres.

Cidade de Bagé receberá inspetores no próximo ano

Momento dedicado ao debate e à análise 
da situação das regionais, o Painel das Inspe-
torias foi aberto pela apresentação do Eng. 
Agr. Bernardo Palma do organograma que re-
ge essas instâncias e das ações alcançadas nos 
últimos dois anos, como troca de sede e refor-
mas de alguns regionais. “Defendemos o Con-
selho como uma unidade só, mas as Inspeto-
rias, como alavancas do CREA-RS”, enfatizou.

Explanou, também, sobre a tramitação das solicitações advindas dos inspetores, iniciadas nas 
reuniões das 11 Zonais, que congregam as 43 Inspetorias por região. Após, são nas reuniões de Coor-
denadoria que os representantes das Zonais relatam e defendem as solicitações das suas regiões, 
que serão passadas à Diretoria pelo coordenador e coord.-adjunto das Inspetorias.

PROPOSIÇÕES
Potencializar a representatividade política dos inspetores nas instâncias legislativa, executiva e nas 
universidades, criar protocolos de atendimentos das demandas encaminhadas às Câmaras Especia-
lizadas, a instituição do cargo de gestor das inspetorias, e a criação do gT “Pensadores Estratégicos”, 
para criar estratégias contra a desregulamentação das profissões tecnológicas pelo governo federal 
estiveram entre as propostas debatidas.

Marcado pela intensa participação dos inspetores, a relevância do Painel para a qualificação da 
ação das Inspetorias foi destacada, com a solicitação que seja maior esse espaço. “Assim nos aperfei-
çoamos”, afirmou o inspetor-chefe de Passo fundo, Eng. Civil Ubiratan Oro, que conduziu os trabalhos.

Eng. Capoani destacou aos inspetores a representação 
política que os inspetores devem ter em suas regiões, 
fomentando a valorização dos profissionais e a 
segurança da comunidade

Painel das Inspetorias
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inspetorias

“A Coordenadoria das Inspetorias é o órgão representativo de to-

das as Inspetorias na estrutura básica do CREA-RS. Ela é constituída 

por um representante de cada uma das Câmaras Especializadas exis-

tentes no Conselho, um inspetor representante de cada uma das Zo-

nais no Estado, um inspetor coordenador e um inspetor coordenador- 

adjunto. Tem como principal competência coordenar as atividades das 

Inspetorias, determinando e encaminhando as providências necessárias.

É coordenada pelo inspetor coordenador e pelo inspetor coorde-

nador-adjunto das Inspetorias, que têm como atribuições e compe-

tências, entre outras, representar a Coordenadoria das Inspetorias; 

coordenar as atividades da Coordenadoria das Inspetorias; elaborar 

e supervisionar a execução do plano de trabalho da Coordenadoria 

das Inspetorias; elaborar programação orçamentária específica e so-

licitar inclusão no orçamento anual de planos elaborados em conjun-

to com a diretoria do Crea; exercer encargos designados pelo presi-

dente do Crea; administrar as atividades da estrutura auxiliar especí-

fica. Isto é regimental.

Mas a história nos mostra que a Coordenadoria das Inspetorias é 

a figura ‘política’ de seu coordenador e do coordenador-adjunto, vai 

muito além do Regimento. Ela é o elo entre as Inspetorias e todas as 

demais instâncias do Crea, passando pelas Câmaras Especializadas, 

pela Diretoria e pela Plenária do Conselho.

Pela Portaria nº 170, de julho de 1985, houve a designação dos pri-

meiros profissionais a integrarem a Coordenadoria das Inspetorias, e 

teve na sua coordenação o Eng. Civil Vinícius galeazzi, ano em que 

realizaram o I Seminário das Inspetorias, em Santa Maria, e no ano se-

guinte, marcou a aprovação do Regimento Interno das Inspetorias, em 

vigor ainda hoje.

Em 1991, no VII Seminário, novamente em Santa Maria, foi eleito 

como coordenador das Inspetorias o Arq. Osni Schroeder, e, em 1993, 

no Ix Seminário, realizado em frederico Westphalen, foi eleito como 

coordenador o Eng. Agr. gustavo André Lange. faço esse histórico, 

pois considero o Seminário de 1991 um marco de mudanças. Marco 

este que demonstrou a importância, a força e união das Inspetorias, 

por meio de seus inspetores e profissionais de suas jurisdições do in-

terior do Estado. Basta para isso ver a sequência dos presidentes elei-

tos, por eleições diretas, que presidiram nosso Conselho.

Por que não posso ser a favor do gestor das Inspetorias? Que ‘ser’ 

será este, entre a gerência do departamento da Coordenadoria e o 

coordenador e coordenador-adjunto das Inspetorias? Qual será mes-

mo a sua função? A de gerência Administrativa (já temos esse cargo) 

ou a função ‘política’ do coordenador e coordenador-adjunto das Ins-

petorias? Lembro que um dos cargos é de funcionário, com salários e 

obrigações trabalhistas, e o outro é honorífico.

Será que precisamos contratar mais um ‘gestor’?

Não podemos comparar o departamento de fiscalização, que ho-

je tem um gestor, aliás, de excelente trabalho e dedicação, com o ges-

tor das Inspetorias. Lá, o gestor é administrativo, não tem a função de 

representar os inspetores e as Inspetorias. Aqui, é representativo, é 

cargo honorífico, é independente, ou melhor, deve ser seguidor das 

decisões dos Seminários das Inspetorias, das Reuniões da Coordena-

doria das Inspetorias e das reivindicações e sugestões das Zonais e 

das Inspetorias.

Por isso, não posso ser a favor da criação de um gestor das Ins-

petorias. Por isso, me posicionei nos últimos anos, desde quando coor-

denador-adjunto do Eng. Civ. Marcus Vinícius do Prado, que também 

colabora com este pensamento contrário.

Que a Coordenadoria das Inspetorias e seus Coordenadores sejam 

cargos honoríficos, escolhidos de modo democrático pelo Plenário do 

Seminário das Inspetorias e representem seus pares.

Por fim, lembro a Carta de Passo fundo, da Plenária final do Se-

minário das Inspetorias de 2013, onde, por meio de moção, respaldada 

por inúmeras Inspetorias, Zonais e inspetores, “repudia” a criação do 

cargo de gestor das Inspetorias, mesmo tendo sido esta sugestão apro-

vada por ocasião do painel apresentado pelo presidente do Conselho.”

Opinião

Engenheiro Agrônomo Bernardo Luiz Palma, 
Coordenador das Inspetorias do CREA-RS 2012/2013

Radiografia das Inspetorias, produção da Coordenadoria das Inspeto-

rias, foi lançada no estande do Confea/Crea-RS no primeiro dia do 8º 

Congresso Nacional dos Profissionais, que ocorreu em Gramado, em 

setembro. Produzido com o objetivo de mostrar as características das 

regiões e os números dos profissionais de suas localidades, entre ou-

tras informações, o livro referencia o trabalho das Regionais gaúchas. 

“Traduz as melhores práticas de gestão pública no âmbito do Sistema”, 

avalia com orgulho o Eng. Civil Luiz Alcides Capoani. Para o Eng. Agr. 

Bernardo Palma, a publicação traz um perfil completo. Ao prestigiar o 

lançamento, o presidente do Crea-PE, Eng. José Mário Cavalcanti, apro-

veitou para parabenizar o Eng. Capoani pela organização do evento. 

“Foi impecável. E sei quantos obstáculos tiveram de passar e nos pre-

senteia com este espetáculo”, ressaltou. Já o presidente do Paraná, Eng. 

Joel Krueger, avalia a realização da 70ª Soea com um trecho do Hino 

Rio- grandense: “Que sirva de exemplo a toda a Terra”. Elogiou ainda o 

raio x das Inspetorias, que é semelhante ao Conselho de seu Estado. 

Participaram ainda o conselheiro federal pelo RS, Melvis Barrios Junior, 

o conselheiro do Paraná, Aldino Belisário, e outros profissionais.

CREA-RS lança publicação sobre InspetoriasProjeto 
Inspetoria Modelo
Valorizar e incentivar as iniciativas das 
Inspetorias que contribuam para a maior 
produtividade do trabalho diário – ad-
ministrativo e de fiscalização – de sua 
região. Este é o principal objetivo do 
Projeto Inspetoria Modelo, apresenta-
do pelo Eng. Civ. Marco Antonio Colla-
res Machado, de Torres, e aprovado co-
mo uma das moções do encontro. “Eu 
enxergo isso como uma forma de oxi-
genar a atuação dos inspetores e fun-
cionários”, afirmou o inspetor. Pela pro-
posta, seriam eleitos os três melhores 
projetos realizados pelas inspetorias 
no ano. Os quesitos para escolha serão: 
inovação de ideias, impacto na socie-
dade, e melhoria dos processos admi-
nistrativos e de fiscalização.

Eng. Palma (de pé), durante o Seminário de Inspetorias que ocorreu em 
Passo fundo
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raio x da fiscalização

Portal disponibilizará informações 
atualizadas da fiscalização a inspetores

Fiscalização tem 
incremento de 
24,54% no número 
de empreendimentos 
vistoriados

Entre os meses de janeiro e ou-
tubro deste ano, a fiscalização do 
CREA-RS alcançou 11.476 empreen-
dimentos a mais do que no mesmo 
período do ano passado. O número 
representa um incremento de 
24,54% nos locais vistoriados em 
todo o Estado, totalizando 58.236 
empreendimentos.

As ações fiscalizatórias geraram 
11.500 notificações, que permitem 
o prazo de 10 dias para a regulariza-
ção, e 1.842 autos de infração, lavra-
dos quando o proprietário/respon-
sável é multado após a não regula-
rização do ilícito. A ausência de Ano-
tação de Responsabilidade Técnica 
(ART) é a principal inconformidade 
geradora de autos, com 678 no pe-
ríodo; empresa sem registro no CREA- 
RS vem logo em seguida, totalizan-
do 487 autos de infração registrados, 
e exercício ilegal da profissão por 
pessoas físicas e jurídicas aparece 
em terceiro lugar, com 329 autos de 
infrações gerados no período de ja-
neiro até outubro de 2013.

Composição das Zonais e Regionais, 

natureza e números dos empreendimen-

tos fiscalizados, produtividade da equi-

pe de agentes fiscais, resultados das 

ações diferenciadas de fiscalização e 

monitoramento dos veículos do CREA- 

RS na rotina de trabalho estão entre as 

informações que constam no Portal dos 

Inspetores. Atualizado desde 27 de se-

tembro, o portal garante um acompa-

nhamento mais qualificado das diretorias 

das 43 Inspetorias com a equipe de fis-

calização da sua região.

“Buscamos, com a reativação do Por-

tal dos Inspetores, dar visibilidade ao tra-

balho que vem sendo realizado, assim 

como fornecer ferramentas de gestão e 

facilitar a comunicação entre as instân-

cias da fiscalização”, destaca o gestor 

da área, Eng. Quím. e de Seg. do Trab. 

Marino greco. As informações são atua-

lizadas mensalmente e geram uma radio-

grafia das ações do Conselho no Estado.

Para a inspetora-chefe da Regional 

do CREA-RS em Santa Maria, Eng. Quím. 

e de Seg. do Trab. giovana giehl, além 

de apresentar os dados com clareza, o 

portal possibilita maior interação com 

os agentes fiscais e insere de forma mais 

efetiva os inspetores no processo da fis-

calização. “É importante para entender 

mais das atividades dos nossos fiscais, 

assim como verificar possibilidades de 

crescimento na fiscalização da região, e 

permite avaliar cada fiscal individualmen-

te.” Ela também parabenizou a fiscaliza-

ção pela “divulgação de dados e trans-

parência no processo”.

Integrante da Insp. de Santa Maria, o agente 
fiscal Marcelo Elesbão fontoura apresentou no 
II Seminário de fiscalização do CREA-PB o 
trabalho de fiscalização de estabelecimentos 
geradores de Resíduos de Serviços de Saúde, 
ação iniciada pela Regional

Números da fiscalização 2012/2013 (comparativo 01/01 a 06/11)

2012 2013

Empreendimentos Fiscalizados 46.760 58.236

Manutenção/Instalação de Equipamentos 551 1.112

Plano de Manutenção, Operação e
Controle em Sistemas de Climatização

0 121**

Equipamentos de Refrigeração 12 279

Inspeção Veicular 242 1.765

Vasos sob Pressão/Caldeiras 219 358

Industrial 608 1.379

Carnaval (estruturas dos desfiles e clubes) 74 390

Elevadores 997 3.935

Feiras e Eventos 1.179 2.058

Postos de Combustível 302 606

Transporte e Destinação de Resíduos 1.997 2.653

PPCI* 0 671

Relatórios Especiais (Industrial, Química, Florestal, 
Mineração e Segurança do Trabalho)

451 502

* Em anos anteriores, entrava em empreendimentos de obra civil, Carnaval, feiras e eventos, laudo, perícias e 
avaliações, parque de diversões, postos de combustíveis. ** Início da fiscalização em 2013

Desde o início das obras de adequação do 
Estádio do Sport Club Internacional, que irá 
receber os jogos da Copa do Mundo de 2014, 
em Porto Alegre, o CREA-RS já realizou quatro 
fiscalizações ao local. A última, ocorreu em 
novembro, onde foram verificadas as 
responsabilidades técnicas da colocação das 
estruturas metálicas, dos refletores e da 
membrana protetora
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XIII EESEC aconteceu em setembro, 
simultaneamente à 70ª Soea e ao 8º CNP

Nos quatro dias do xIII Encontro Es-

tadual das Entidades de Classe (EESEC), 

que ocorreu em gramado, durante a Soea, 

98 representantes das entidades regis-

tradas e inscritas no CREA- RS debateram 

ações para o fortalecimento das entida-

des profissionais. Na ocasião, também foi 

eleita a primeira diretoria da Coordena-

ção Estadual do Colégio de Entidades 

de Classe, finalizando um processo que 

se iniciou com a eleição dos coordena-

dores regionais, nos dias 22 e 23 de agos-

to em todo o Estado. Em sua manifesta-

ção, o presidente do CREA-RS, Engenhei-

ro Civil Luiz Alcides Capoani, destacou o 

orgulho em receber os representantes 

das entidades gaúchas em um evento 

como a Soea. Citou, ainda, os problemas 

da Resolução nº 1.032/2011, que trata de 

convênios entre Conselhos Regionais e 

entidades. “Ela engessa seus recursos fi-

nanceiros. As entidades são fortes, mas 

não em dinheiro. Elas precisam dele pa-

ra atuar na capacitação e valorização dos 

seus profissionais”, afirmou.

Além do presidente Eng. Capoani, o evento contou com a participação do conselheiro federal 
pelo Rio grande do Sul, Eng. Civ. Melvis Barrios Junior; o coordenador do Colégio de Entidades 
Nacionais, Eng. de Alimentos gumercindo ferreira da Silva; o diretor-geral da Mútua-RS, 
Eng. Civ. gilmar Piovesan, o gestor da Assessoria de Apoio Administrativo às Entidades de Classe 
do CREA-RS, Eng. Agr. Roberto Bento da Silva

EESEC em gramado reuniu representantes das entidades do Rio grande do Sul
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  Promover ações de sustentabilidade e fortalecimento das entidades de classe 

do RS.

  Formular políticas de valorização, aperfeiçoamento e atualização profissional.

  Avaliar e sugerir ações conjuntas para inserção das entidades perante 

políticas públicas.

  Contribuir com a fiscalização, valorização profissional, aprimorar e divulgar a 

Legislação e a ética profissional.

  Promover a interação e a troca de experiência entre as entidades profissionais.

  Organizar e promover o debate de temas do interesse das entidades de classe 

e encaminhá-los às esferas competentes para solução.

  Multiplicar projetos e ações de interesses das profissões da área tecnológica.
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Proposição da Presidên-

cia do Conselho gaúcho 

aprovada no EESEC de 2012 e 

na Plenária do CREA-RS, o Co-

légio de Entidades cumpriu a sua 

última etapa de implantação com a eleição 

de seu Coordenador Estadual e seu Adjunto. Por 

voto direto e secreto, os representantes das Entidades de 

Classe do Conselho gaúcho presentes no EESEC deste ano, 

em gramado, elegeram como coordenador estadual o Eng. Agrô-

nomo Mauro Miguel dos Santos Cirne, membro da Associação dos 

Engenheiros Agrônomos da Encosta Superior do Nordeste (Aeane) e 

que atua como fiscal federal do Ministério da Agricultura; e como coor-

denador estadual adjunto o Engenheiro Agrônomo Bráulio Otomar 

Caron, membro da Associação dos Arquitetos e Engenheiros do Mé-

dio-Alto Uruguai (Asaermau) e que atua como docente na Universi-

dade federal de Santa Maria no campus de frederico Westphalen.
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Mapa mostra as regiões 
dos conselheiros eleitos 
entre os dias 22 e 23 de 

agosto (ver nomes na 
edição 98, pág. 20)

Membros do Colégio de 
Entidades de Classe do RS
  Presidente do CREA-RS

  Coordenador Estadual e 

Coordenador Estadual Adjunto 

do Colégio de Entidades de 

Classe do RS eleitos e com 

mandato de 2 anos

  Coordenadores Regionais dos 

Colégios de Entidades 

Regionais eleitos e com 

mandato de 2 anos.

Colégio de Entidades de Classe do RS 
elege seus coordenadores estaduais

O Colégio de Entidades de Classe do RS 
tem como finalidade e atribuição
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entidades

Qual é a importância da criação do Colégio de Entidades de Clas-
se do RS?
Eng. Mauro Cirne – A criação do Colégio de Entidades de Classe é 
fundamental, pois passa a ser o espaço institucional, organizado e com 
autonomia para fazer a defesa dos interesses destas junto às instân-
cias deliberativas do Sistema Confea/Crea e na diretoria do CREA-RS, 
especialmente nas ações voltadas à sustentabilidade e ao fortaleci-
mento das 97 entidades de classe da área tecnológica existentes no 
RS. Destas, 74 são registradas no CREA-RS e 23 cadastradas. Além de 
formular políticas de valorização, aperfeiçoamento e atualização pro-
fissional, assim como outras ações de interesse dos associados das 
Entidades de Classe registradas no CREA-RS.

O que muda para as Entidades de Clas      se do Estado com a criação 
deste Cole  gia   do?
Eng. Mauro Cirne – De forma resumida, o que muda é que as Entidades 
de Classe abrangidas pelo Sistema Confea/Crea no RS terão uma instân-
cia específica, o Colegiado, para debater, levantar os problemas das en-
tidades, planejar e propor medidas e ações que fortaleçam as Entidades 
de Classe. E o mais importante: defendê-las nas instâncias deliberativas 
do Sistema e junto à diretoria do CREA- RS. Considerando a importância 
das Entidades de Classe, faltava dentro do Sistema que elas fossem mais 
ouvidas e fazerem parte da estrutura do CREA- RS, fato que vai ocorrer 
com a criação do Colegiado.

Como funcionará e quais foram as principais mudanças que ocorre-
 ram nos Estados que já criaram o Colégio de Entidades de Classe?
Eng. Mauro Cirne – Como o nome diz, trata-se de um órgão que vai fun-
cionar de forma colegiada, portanto, as prioridades serão definidas de 
forma colegiada, cabendo ao coordenador estadual e ao coordenador 
estadual adjunto serem porta-vozes na defesa das decisões nas instân-
cias deliberativas do Sistema e nas reuniões da diretoria do CREA-RS. 
foram criadas 10 Coordenadorias Regionais, cujas Entidades de Classe 
que compõem a Regional elegeram de forma direta seus coordenado-
res, cabendo a eles coordenar as discussões e levantar as ações neces-
sárias no âmbito de sua Regional e, depois, levá-las para as reuniões do 
Colégio de Entidades para discussão e deliberação. Além disso, ocorre-
rão Assembleias com a participação de todas as entidades registradas 
no CREA-RS. As principais mudanças que tenho conhecimento e que 
ocorreram nos Estados onde o Colégio de Entidades já funciona há mais 
tempo foram: melhora organizacional das Entidades de Classe, definição 
colegiada de bandeiras de luta visando à defesa do fortalecimento das 
entidades de classe e, especialmente, ao aumento do percentual de re-
passe de recursos para as entidades, que passou a ser 16%. Além do re-
conhecimento de que as Entidades de Classe são a base da existência 
do Sistema e que, portanto, merecem melhor tratamento e condições 
mais adequadas para poderem trazer mais benefícios a seus associados.

Que papel as Entidades de Classe deveriam desempenhar no Sis-
tema Confea/Crea e Mútua?
Eng. Mauro Cirne – Além de indicar os conselheiros que vão compor 
a Plenária dos Conselhos Regionais, as Entidades de Classe são fun-
damentais, pois são elas que convivem com o dia a dia dos profissio-
nais que estão lá no seu local de trabalho, como os conflitos de atri-
buição, as necessidades de fiscalização, as necessidades de atualização 
e o aperfeiçoamento técnico, as questões ligadas à valorização pro-
fissional, a defesa da sociedade contra os maus profissionais, a massi-
ficação da profissão, a proliferação de cursos de baixa qualidade na 
área tecnológica. Enfim, são as Entidades de Classe que convivem com 
as dificuldades dos profissionais associados. Dessa forma, elas mere-
cem respeito e retorno adequado, pois são os profissionais registrados 
no Sistema que geram os recursos, especialmente através da Anota-
ção de Responsabilidade Técnica para custear o Sistema Confea/Crea 
e Mútua. Portanto, é justo que parte destes recursos retorne às enti-
dades para serem investidos nos profissionais associados à entidade.

A Conselho em Revista conversou com o 

coordenador estadual das Entidades de 

Classe, Eng. Agrônomo Mauro Miguel 
dos Santos Cirne, eleito para o mandato 

2014/2015. Veja entrevista abaixo.

Quais são as principais dificuldades pelas quais passam as Enti-
dades de Classe?
Eng. Mauro Cirne – Sem dúvida, a maioria das Entidades de Classe 
passa por dificuldades financeiras, sendo este seu maior problema. 
Esse fator limita suas ações na busca de fortalecimento e para investir 
mais nos seus profissionais associados, principalmente nas ações vol-
tadas à valorização profissional, ao aperfeiçoamento e à atualização 
dos conhecimentos técnicos, realização de ações conjuntas e voltadas 
para a inserção das entidades perante as políticas públicas e, princi-
palmente, na busca de garantia para avanços nas políticas profissio-
nais no âmbito do Sistema Confea/Crea. É urgente rever os percentuais 
de repasses para o Sistema Confea/Crea e Mútua, visando sobrar mais 
recursos para repasse às Entidades de Classe. Mas existem outros pro-
blemas que afetam os profissionais que fazem parte das Entidades de 
Classe como: falta de definição sobre conflitos de atribuição profissio-
nal; falta de consciência dos profissionais da importância de participar 
das Entidades de Classe; problemas de ordem administrativa e buro-
crática, especialmente relativas à prestação de contas dos repasses 
de recursos; massificação das profissões; criação e abertura de cursos 
da área tecnológica por entidades de ensino de baixa qualidade e mui-
tos outros problemas que carecem de solução e que, com a criação 
do Colégio de Entidades, serão levados às instâncias competentes na 
busca de solução.

Sob seu ponto de vista, quais seriam as principais ações a serem 
buscadas pelo Colegiado para fortalecer as Entidades de Classe?
Eng. Mauro Cirne – Quem vai discutir, planejar e definir as ações que 
farão parte da agenda/pauta do Colégio de Entidades de Classe na 
busca de fortalecê-las será o Colegiado, que, formalmente, passará a 
existir a partir da posse em janeiro de 2014 e na qual o Coordenador 
Estadual será porta-voz junto às instâncias decisórias no âmbito do 
Sistema Confea/Crea. Além disso, com a experiência de ter sido duas 
vezes presidente da Associação dos Engenheiros Agrônomos da En-
costa Superior do Nordeste, com sede em Caxias do Sul, e membro 
da diretoria de inúmeras gestões, entendo que se deva incluir:
  Aumentar o percentual de repasse de recursos do                     

Sistema Confea/Crea às Entidades de Classe,                            
como fazem outros Regionais que repassam 16%                        
dos valores arrecadados com ART.

  Buscar parcerias para custeio de bons projetos com objetivo de 
aprimoramento técnico-profissional dos associados das 
Entidades de Classe junto à Mútua e a outras entidades.

  Promover ações no sentido de motivar as 23 entidades de 
profissionais da área tecnológica não registradas a se 
regularizarem no CREA-RS.

  Cobrar do Sistema Confea/Crea solução para os problemas de 
conflitos de atribuição, especialmente os existentes entre os 
profissionais de nível Superior e Médio.

  Buscar junto às Entidades de Classe e às instituições de ensino 
que formam profissionais da área tecnológica a conscientização 
da importância de que todos tenham a visão do 
empreendedorismo e da inovação no seu dia a dia.

  Trabalhar junto às Entidades de Classe a visão da importância de 
investir na valorização profissional e no aperfeiçoamento técnico 
dos profissionais.

  Buscar arregimentar força política visando garantir avanços aos 
profissionais do Sistema Confea/Crea.

Coordenadores do Colégio das Entidades eleitos: coordenador Eng. 
Agrônomo Mauro Miguel dos Santos Cirne, da Aeane (à dir.); e o adjunto 
Engenheiro Agrônomo Bráulio Otomar, da Asaermau
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especial soea

70ª Soea reforça o protagonismo das 
profissões do Sistema Confea/Crea e Mútua

Às vésperas de o Brasil receber um dos 

maiores eventos mundiais, a Copa do Mun-

do 2014, cujas obras para realizá-la contam 

com o conhecimento técnico e a prática 

dos profissionais da área tecnológica, gra-

mado (RS) também recebeu em setembro, 

ao estilo hospitaleiro gaúcho, estudantes, 

profissionais do Sistema Confea/Crea e Mú-

tua de todo o Brasil, inclusive dos Estados 

que sediarão o evento esportivo, assim co-

mo o Rio grande do Sul. Na Serra gaúcha 

e sob a organização do Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Rio grande 

do Sul (CREA-RS), a Semana da Engenha-

ria e da Agronomia foi considerada, pelos 

próprios participantes, uma das mais bem 

realizadas, mesmo depois do desafio de o 

CREA-RS conseguir, em apenas uma sema-

tinentes ao aperfeiçoamento da legislação 

do Sistema, à valorização profissional e à 

segurança da sociedade, sobretudo em um 

momento em que a engenharia reconquis-

ta seu papel e relevância no cenário global 

como profissão inerente e primordial ao de-

senvolvimento sustentável do planeta.

No centro dos debates, o protagonis-

mo dos profissionais do Sistema Confea/

Crea, que está em todas as atividades do 

País, e necessidade de mudanças.

E os números do evento realmente im-

pressionam. foram 3.668 participantes, 158 

expositores, 33 palestrantes, com público 

médio nas palestras técnicas de 250 pes-

soas e 1.680 no auditório Master. Além de 

10 auditórios para reuniões, foram monta-

das salas Vips que acolhiam os palestrantes.

na, transferir o local do evento, devido à 

nevasca que atingiu o município de grama-

do. A 70ª Soea oportunizou um aprofun-

damento nas discussões sobre temas per-

Uma abertura em verde, vermelho e amarelo

Anfitrião do evento, o presidente do CREA-RS, 
Eng. Luiz Alcides Capoani, ressaltou o 
protagonismo das atividades dos profissionais 
do Sistema Confea/Crea

O anfitrião da 70ª SOEA, o presidente 

do CREA-RS, Eng. Luiz Alcides Capoani, 

ressaltou o sonho de receber o evento “adia-

do por mais de dois anos em que Santa 

Catarina e Brasília o concretizaram com 

nosso apoio”. “Para que estivéssemos aqui 

reunidos, foi necessário o somatório de von-

tades que resultou de uma aliança definida 

com os presidentes dos Creas do Paraná, 

Eng. Joel Kruger, e de São Paulo, Eng. fran-

cisco Kurimori, que de candidatos a sediar 

os eventos, uniram-se na busca da realiza-

ção de um propósito coletivo dos 27 pre-

sidentes dos Creas e do universo de pro-

fissionais do Brasil, que é adequarmos a 

nossa legislação às necessidades das nos-

sas categorias e aos desafios do mundo 

moderno”, afirmou, fazendo referência aos 

debates que ocorreram no 8º Congresso 

Nacional de Profissionais (CNP).

Salientou ainda que a sociedade clama 

por mudanças estruturais na qualidade dos 

serviços públicos e que o Brasil precisa in-

vestir mais na Engenharia e em tecnologia. 

“O conhecimento, a formação adequada, a 

capacidade tecnológica e a criatividade são 

pilares fundamentais na construção de um 

futuro melhor para o País. Nossas profissões 

se caracterizam pelo interesse social e hu-

mano e pela aplicação prática do conheci-

mento especializado aliado ao bom senso, 

que nos faz criar diariamente e trabalhar 

para a sociedade”, afirmou o Eng. Capoani.

O presidente do CREA-RS ressaltou a 

luta dos profissionais do Sistema Confea/

Crea por sua valorização, já que suas ati-

vidades estão presentes em todas as áreas 

da vida humana, desde a construção de 

casas até a fabricação de medicamentos, 

passando pelos demais itens que consti-

tuem a vida moderna. “Todos os países que 

chegaram ao desenvolvimento têm como 

um dos principais pilares a área tecnológi-

ca. Isto ainda não acontece no Brasil”, ob-

servou Capoani.

Ele defendeu, também, uma melhor 

qualificação dos cursos de Engenharia no 

País. Disse que esta é uma das lutas dos 

Conselhos da profissão no Brasil, pois atual-

mente, depois de saírem das faculdades, 

os profissionais precisam fazer inúmeros 

cursos para se qualificar. “Temos que lega-

lizar a distribuição dos cursos de aperfei-

çoamento, fiscalização e qualificação, para 

que nossos serviços atendam à sociedade 

de forma segura, eficaz e eficiente.”

Após 21 anos, a Soea voltou ao Rio grande do Sul, recebendo nesta edição 3.668 pessoas DIEgO BANDEIRA



ENGENHARIA EM DESTAQUE
Em sua fala, o presidente do Conselho fe-

deral de Engenharia e Agronomia (Confea), 

Eng. Civil José Tadeu da Silva, convocou 

os congressistas a discutir em profundida-

de e apontar os rumos que devem ser se-

guidos pelos profissionais da área tecno-

lógica para atender às demandas do Brasil. 

“Chegou a hora de avançarmos. E, por oca-

sião dos 80 anos do Sistema, convido a 

todos para participarem da sessão solene 

conjunta da Câmara dos Deputados e do 

Senado federal, que será realizada no dia 

11 de dezembro. Essa sessão bicameral co-

memorativa representa o reconhecimento 

do Legislativo à importância da Engenha-

ria e Agronomia para o desenvolvimento 

do Brasil”, esclareceu.

Em seu pronunciamento, o Eng. Agr. 

Claudio Calheiros, diretor-presidente da 

Mútua, falou do orgulho da Mútua em apoiar 

a Semana Oficial e participar do CNP. “Os 

regulamentos da instituição estão sendo 

alterados para possibilitar, junto aos Creas 

e às entidades de classe, que sejam viabi-

lizados convênios propiciando o aperfei-

çoamento profissional e aprimorando a fis-

calização”, salientou.

Representando o prefeito de gramado 

Nestor Tissot, cidade-sede da 70ª Soea, o 

vice-prefeito, Luia Barbacovi, pediu licença 

ao ministro Carlos Ayres Britto e ao presi-

dente do Confea para cumprimentar o pre-

sidente do CREA-RS, Eng. Capoani, e pa-

rabenizá-lo pela iniciativa.

Sobrevivente 
da tragédia de 
Santa Maria é 
homenageada
Com muita emoção, os participan-
tes da 70ª Soea receberam a Eng. 
Florestal recém-formada Cristina 
Peiter, sobrevivente do incêndio da 
Boate Kiss, em Santa Maria. O pre-
sidente do CREA-RS, Luiz Alcides 
Capoani, em nome de todos, home-
nageou a nova Engenheira pela sua 
força e superação, e em sua pessoa, 
todos os sobreviventes, as vítimas 
e suas famílias.
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Os debates sobre sustentabilidade também fize-
ram parte do ciclo de palestras promovidas pelo Gru-
po de Trabalho Rio+20 do Confea, na 70ª Soea. Em 
sua apresentação, o Engenheiro Agrônomo e coor-
denador do GT, Ibá dos Santos Silva, fez um histórico 

da participação do GT na Rio+20, compromissos e formação de fó-
runs regionais. Como resultado dos trabalhos desenvolvidos ao lon-
go dos 19 meses desde a instituição do GT, Ibá anunciou a assinatu-
ra do Termo do Acordo de Cooperação Técnica entre o Confea e o 
Ministério do Meio Ambiente no Programa Cidades Sustentáveis, e 
que também será proposta assinatura de documento semelhante 
em relação ao Cadastro Ambiental Rural. “O Ministério do Meio Am-
biente pretende implantar o projeto Cidades Sustentáveis em pelo 
menos 400 municípios. E as Engenharias e a Agronomia, assim co-
mo todas as profissões abrangidas pelo Sistema, devem estar en-
volvidas nesse trabalho”, afirmou Ibá.

Sustentabilidade e inovação em pauta

especial soea
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No final, o presidente agradeceu a todos os profissionais envolvidos na realização da 70ª Soea

Rumo a Piauí: no final o Eng. Capoani entregou 
a bandeira para o presidente do Crea-PI, Eng. 
Civil Paulo Roberto ferreira de Oliveira

Eng. florestal Cristina Peiter
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Poesia em forma de palestra, com métrica 
e ritmo personalizados, tem assinatura 
reconhecida: Carlos Ayres Britto

Por praticamente duas horas, o ex-mi-

nistro Carlos Ayres Britto, que presidiu 50 

das 53 sessões do Supremo Tribunal fede-

ral no julgamento do Mensalão – AP 470 –, 

hipnotizou o público que superlotou o au-

ditório Master, discorrendo sobre a “A ética 

nas relações humanas, políticas e profissio-

nais” e parabenizou a inclusão da ética no 

eixo temático dos dois maiores eventos pro-

fissionais da área tecnológica brasileira.

Sergipano de Propriá, Ayres Britto ci-

tou autores de elevada densidade, recorreu 

a diversas parábolas e de sua serenidade 

peculiar, deixou claro as habilidades que o 

tornam um palestrante de projeção inter-

nacional. De início, lançou a parábola das 

garças para mostrar como se pode viver 

sem se contaminar por ambientes moral-

mente nefastos pelos quais circulamos: elas 

vivem no manguezal, ambiente contami-

nado, circulam, pousam e alçam voo cui-

dando para não sujar as penas brancas e 

assim não se contaminar.

Lembrou que há um saber que é feito 

exclusivamente de experiência, o qual não 

se aprende na escola, é a vida quem ensi-

na e, às vezes, é bom repassá-lo. “O fato é 

que a ética leva o indivíduo a um estado 

de centralidade, a ter orgulho de si mesmo 

e a ter uma personalidade bem formada 

que, do individual passa para o coletivo.” 

Para o ex-ministro, a sociedade se sente 

lastreada em valores de regras de conteú-

do moral, como probidade, honestidade, 

decoro, boa-fé, sinceridade.

Para um público atento, Ayres Britto 

defendeu que pode parecer pieguice, mas 

falar sobre e praticar a ética é uma exigên-

cia da sociedade que se preza e busca gran-

deza civilizatória. Acerca da ética e do res-

peito no ambiente profissional, observou 

a importância da liturgia dos cargos.

Citou Ronald Reagan para quem “A po-

lítica é a segunda profissão mais antiga do 

mundo, mas se parece muito com a primei-

ra”. Também falou sobre os espanhóis que 

têm um ditado: “Querem saber quem é Jua-

nito? Dá-lhe um carguito”.

Ao lembrar Ulysses guimarães, que há 

25 anos classificou a Constituição de 1988 

como a “Constituição Cidadã”, o ex-presi-

dente do STf afirmou que é “na democra-

cia que a cidadania se torna mais ativa, fa-

zendo com que a sociedade seja protago-

nista de suas inquietudes, anseios e expec-

tativas em torno de um Brasil mais sério e 

ético em todas as áreas”.

Ao encerrar, recordou um poema es-

crito na adolescência. Título: “Princípios”, 

que dizia: “... não tenho metas nem objeti-

vos a alcançar, tenho princípios e na com-

panhia deles nem me pergunto onde vou 

chegar, porque com eles vou chegar aos 

melhores lugares”.

Ao final, 
o ex-ministro 

foi aplaudido de pé

D
IE

g
O

 B
A

N
D

E
IR

A

Após sua palestra, Ayres Brito foi homenageado pelos presidentes do Confea e do CREA-RS, Eng. 
José Tadeu da Silva (à esq.) e Eng. Capoani (à dir.), respectivamente
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Diversos palestrantes atraíram um público que lotou as salas do Serra 
Park, tratando de temas importantes. Fique por dentro de algumas delas

PALESTRAS
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Pré-Sal: oportunidade para a redenção do Brasil
Os Engenheiros Raul Tadeu Bergman 

e fernando Leite Siqueira, respectivamen-

te, diretor e vice-presidente da Associação 

dos Engenheiros da Petrobras, fizeram uma 

abordagem em defesa dos interesses na-

cionais contra gestões políticas engendra-

das por outros países, principalmente os 

Estados Unidos, visando a obstruir o mo-

nopólio garantido por lei sobre a produção 

de petróleo no Brasil.

O ponto culminante da dupla apresen-

tação correspondeu à fala de Leite Siqueira 

sobre os vazamentos pelo Wikileaks, larga-

mente divulgados pela imprensa, de tele-

gramas trocados entre lobistas da petrolei-

ra Chevron e executivos da embaixada nor-

te-americana no Brasil: um dos textos se 

referia aos cuidados que o governo de Ba-

rack Obama deveria tomar contra um pos-

sível excesso de nacionalismo dos brasileiros. 

Siqueira afirmou que “esta é a hora de nos 

tornarmos verdadeiramente nacionalistas”.

Recursos a fundo perdido: quem tem competência vai buscar
A grande maioria dos municípios bra-

sileiros, talvez por falta de ações, não con-

segue captar recursos do governo federal 

a fundo perdido, disse o palestrante Mar-

celo Chaves garcia, Engenheiro Civil. De 

acordo com Marcelo, esses recursos que 

podem ser captados por ONgs, associa-

ções de bairros e demais entidades sem 

fins lucrativos não precisam de intermedia-

ção ou ação de lobistas.

Para uma plateia atenta, abriu o site do 

Sistema de Convênios do governo federal 

(Siconv), em que aparecem programas e 

propostas voluntárias, e mostrou como se 

deve fazer, lembrando que alguns projetos 

sociais foram rejeitados por descuidos, co-

mo a data do início e fim do projeto. Afir-

mou, também, que não existem programas 

com valores inferiores a R$ 100 mil.

Ele ainda mostrou no site do Sistema 

de Convênios que muitos dos recursos du-

ram somente dias, abrem e fecham de for-

ma rápida, escapando dos que vivem ras-

treando.

fórum de Infraestrutura critica falta de planejamento no Brasil
Reunidos, os integrantes do fórum 

de Infraestrutura das Entidades de En-

genharia do Rio grande do Sul trataram 

sobre falta de planejamento, cultura po-

lítica no Brasil e a criação de um fórum 

Nacional. 

Presidente do fórum, o Eng. Cylon Ro-

sa Neto citou a Copa do Mundo de 2014 e 

a Olimpíada de 2016 como exemplos da 

cultura da falta de planejamento no País. 

“Sabíamos desde 2007 que teríamos a Co-

pa. Não fizemos nada e agora temos que 

criar mecanismos para correr atrás”, disse, 

ao tratar do Regime Diferenciado de Con-

tratações. Rosa Neto criticou também o 

pregão eletrônico. Para ele, a falta de pla-

nejamento e os projetos de Engenharia mal 

feitos têm a ver com a ordem política bra-

sileira. “Os partidos políticos se servem do 

Estado brasileiro. Não servem ao Estado 

brasileiro. É necessária uma reforma polí-

tica. Os cargos técnicos nos municípios e 

Estados têm que ser exercidos por técni-

cos de carreira”, afirmou.

Em sua palestra, o superintendente Nacional de 
Agronegócio da Caixa Econômica Federal, Humberto 
José Teófilo Magalhães, abordou sobre o crédito para 
o segmento do agronegócio. Segundo ele, este projeto 
destina-se a cobrir despesas normais dos ciclos produ-
tivos, como: aquisição de vacinas, medicamentos, ra-
ção, suplementos, bovinocultura de leite e de corte, 
suinocultura, avicultura, caprinocultura e ovinocultura. 
“O projeto tem que ser elaborado por um profissional 
habilitado no Crea e acompanhado em todo o processo 
até a liberação do recurso. A Caixa tem um sistema de 
fiscalização para verificar se o empréstimo está sendo 
utilizado conforme o projeto apresentado”, esclareceu.

Caixa Econômica 
dispõe de Crédito Rural Eng. Eletricista e pioneiro na pesquisa desse segmento, Ronaldo 

Custódio apresentou a obra Energia eólica para produção de energia 
elétrica. A publicação consolida informações sobre o desenvolvimento 
dessa fonte energética, sendo fundamental para avançar os estudos 
nesse setor, que cresce exponencialmente no Brasil e no mundo. Em 
2012, por exemplo, o País esteve entre os oito colocados no ranking 
mundial de implantação de novos parques eólicos, sendo os Estados do 
Rio Grande do Sul, Ceará e Rio Grande do Norte os principais respon-
sáveis por esse resultado. Neste ano, a previsão é de que o País esteja 
em 10º lugar no ranking de capacidade instalada.

Como contribuição para esse desenvolvimento, o livro – o primeiro 
em língua portuguesa – destaca estudos sobre terreno e sua influência 
no vento; a disposição das máquinas para maior eficiência da usina e 
critérios para definição das distâncias entre os aerogeradores.

Lançamento de livro sobre energia eólica

Presidente do Fórum, 
Eng. Cylon Rosa Neto

Eng. Civl Marcelo Chaves Garcia
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Detalhes da tragédia da Boate 
Kiss são apresentados em 
palestra da 70ª Soea

“Incêndio na Boate Kiss – a tragédia que a fiscalização poderia 

ter evitado” foi a palestra proferida pelo Eng. Civ. Telmo Brentano, 

que também é especialista em engenharia de incêndio e autor do 

livro Instalações Hidráulicas de Combate a Incêndio nas Edificações. 

Segundo Brentano, a tragédia, ocorrida em Santa Maria (RS) e que 

matou 242 pessoas em janeiro deste ano, poderia ter sido evitada 

com medidas simples. “Se no local tivesse um extintor com pelo 

menos 10 litros de água funcionando, o fogo teria sido apagado.” 

O Engenheiro foi um dos profissionais que fizeram o levantamento 

técnico do local, após o acidente. O trabalho norteou a comissão 

designada pelo CREA-RS na elaboração do parecer técnico.

Para solucionar os principais problemas das fiscalizações dos 

planos de emergência das edificações, Brentano sugere a incor-

poração do profissional de Engenharia nos grupamentos dos bom-

beiros militares do Brasil. “É uma solução de baixo custo e que 

reduziria bastante as ocorrências se todos os Estados implantas-

sem”, enfatiza. O palestrante reforçou, ainda, que o maior vilão 

das tragédias é a pós-ocupação, ou seja, após a inauguração dos 

espaços, sempre existem alterações que não são comunicadas 

aos órgãos competentes.

Eng. Telmo Brentano

A preocupação com um futuro sus-

tentável e o olhar voltado às próximas 

gerações foram pontos centrais da pa-

lestra “Energia fotovoltaica e Carros Elé-

tricos”, ministrada pelo Eng. Eletrôn. Luís 

Maccarini. De acordo com o palestrante, 

a ótica de utilizar combustíveis fósseis 

e biocombustíveis a fim de produzir ele-

tricidade não faz sentido para as gera-

ções futuras. Afirmou, ainda, que pouco 

tem sido feito para reverter ou minimizar os problemas gerados 

em função da não utilização de energia limpa.

Para a produção de eletricidade, a captação de energia solar 

pode ser feita basicamente de duas formas: por meio de centrais 

termossolares e de geradores fotovoltaicos.

Nas centrais, a radiação solar é dirigida em campos com es-

pelhos, os quais concentram energia em um ponto. funcionam 

como usinas termoelétricas.

Presidente da Comissão Especial que formulou uma propos-

ta da nova legislação de segurança, prevenção e proteção contra 

incêndio do Rio grande do Sul, a qual tramita na Assembleia Le-

gislativa do Estado (Alergs), o deputado estadual Adão Villaverde 

(PT-RS) tem formação em Enge-

nharia Civil e fez questão de des-

tacar o papel das entidades da 

área técnica na proposição e for-

mulação do projeto. “Quero re-

gistrar o empenho das entidades. 

Não fosse o trabalho desses pro-

fissionais, não teríamos essa Lei”, 

alertou, citando o CREA- RS, que 

formulou o pedido para atualiza-

ção da legislação vigente. 

Segundo o deputado, uma 

das preocupações da nova lei foi 

considerar os riscos de cada edi-

ficação, incluindo novos parâme-

tros para o enquadramento das 

exigências de segurança.

Eng. Maccarini

Uso da energia solar traduz 
preocupação com as gerações 
futuras

Para o deputado estadual 
Adão Villaverde, empenho dos 
Engenheiros foi imprescindível à 
formulação de nova legislação
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Juros bancários altos, uma população endividada em 50% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do País, baixa exportação de produ-

tos alimentícios em momentos de crise e infraestrutura inadequa-

da foram os gargalos apresentados pelo ex-governador do Esta-

do do Rio grande do Sul germano Rigotto, que, na verdade, se 

transformam em oportunidades para os profissionais da área tec-

nológica alavancarem a economia brasileira.

De acordo com o palestrante, os juros estão altos, porém isso 

torna nosso sistema financeiro forte. Os bancos ganham mais e, 

em uma crise mundial, não seria preciso injetar recursos públicos 

para socorrê-los, como foi feito nos Estados Unidos e em países 

da Europa. O endividamento da população ainda está aquém de 

outros países que chegam a 100% ou ultrapassam o PIB e, no Bra-

sil, esse percentual ainda está em 50%. 

“A realidade da economia brasileira é positiva. O que entrava 

a economia é a falta da reforma tributária, um câmbio oscilante e 

o custo Brasil ser muito alto”, apontou Rigotto.

gargalos da economia brasileira 
são oportunidades para os 
profissionais do Sistema

Eng. Adão Villaverde

germano Rigotto
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especial soea

Emoção marca homenagens aos 
profissionais gaúchos na Soea 2013

Na entrega das honrarias do Sistema 

Confea/Crea e Mútua, personalidades gaú-

chas gravaram seu nome na história do de-

senvolvimento tecnológico nacional.

Neste ano, coordenada pelo Eng. Civ. 

Walter Logatti, conselheiro federal, a Co-

missão do Mérito do Confea recebeu 99 

indicados para a seleção dos 24 nomes. 

“Destaco a figura do Eng. Militar Luiz Car-

los Prestes, que nasceu no Rio grande do 

Sul, e tanto fez pelo País. Ter seu nome ins-

crito no Livro do Mérito é um grande or-

gulho para nós, profissionais da área tec-

nológica”, afirmou Logatti.

homenageado com a Medalha ao Mé-

rito e indicado pela Sociedade de Agrono-

mia de Santa Maria (RS), o Engenheiro Agrô-

nomo Dirceu Severo Vieira é um dos incen-

tivadores da ovinocultura, já como estu-

dante montou um aviário modelo em gra-

vataí, o qual era referência para a UfRgS. 

Aos 90 anos, o profissional vivenciou a 

transformação do rebanho de lã para pro-

dução de carne e defende o uso de técni-

cas administrativas e o incentivo ao desen-

volvimento de toda a cadeia da produção, 

das “cabanhas” aos rebanhos de cria.

INSCRIÇÃO NO 
LIVRO LÁUREA AO MéRITO
Ex-presidente do CREA-RS (1985-1987), o 

Eng. Mecânico e Eletricista fulvio Celso Pe-

tracco, que faleceu em 2012, ex-deputado, 

estadual foi autor de mais de 900 projetos 

nas áreas de refrigeração e ar-condiciona-

do, além de ter tido uma participação da 

exploração de águas profundas pela Pe-

trobras, quando percebeu que, para dar 

mais equilíbrio às plataformas transporta-

das para o alto-mar, era preciso substituir 

o sistema por cabos pênseis, puxados na 

posição menos inclinada possível, a fim de 

reduzir o passeio da plataforma a mil me-

tros de profundidade. Com recursos pró-

prios, criou todo o conceito da máquina, 

batizando o sistema como Ultrasen.

formado em primeiro lugar da turma 

de Engenharia Militar da Escola Militar de 

Realengo, no RJ, o gaúcho de Porto Alegre 

Luiz Carlos Prestes também foi um dos ho-

menageados. Engenheiro responsável pe-

la fiscalização da construção de quartéis 

nas cidades de Santo Ângelo, Santiago do 

Boqueirão e São Nicolau, em 1922, o Enge-

nheiro liderou a Coluna Prestes, entre 1929 

e 1926. Também se dedicou à Engenharia 

na União Soviética, onde permaneceu de 

1931 a 1934. Senador da República eleito 

em 1945, para a Assembleia Nacional Cons-

tituinte, foi cassado em 1947.

FIQUE POR DENTRO
Criadas em 1954, as honrarias, que se tra-

duzem na Medalha, no Certificado e na Pla-

ca ao Mérito, já foram entregues a 441 ho-

menageados em vida e a 328 já falecidos, 

Manifestação dos técnicos marcou 
encerramento da 70ª Soea

Com faixas de protesto e palavras de ordem, um grupo de aproximadamente 100 
técnicos de vários Estados da Federação, principalmente do Rio de Janeiro e do Espí-
rito Santo, realizou uma manifestação pacífica e democrática na cerimônia de encerra-
mento da 70ª Soea, no dia 11 de setembro, em Gramado.

Com três faixas – “Técnicos de luto, direitos iguais”, “A Constituição garante e os 
técnicos exigem direitos iguais” e “Democracia proporciona direitos iguais a todos” –, 
os técnicos demonstraram para a plateia de cerca de 3 mil presentes o seu repúdio à 
decisão de afastá-los do Sistema, retirando sua voz e poder de voto.

“Estou muito emocionada. Quero agradecer em 
nome de todos os homenageados, em especial 
a homenagem concedida ao meu pai. Um 
grande brasileiro, comunista e engenheiro que 
trabalhou em vários países: Brasil, Bolívia, 
Argentina, Uruguai e União Soviética. Ele foi um 
Engenheiro de grande competência 
profissional. Já no início dos anos 20, ele se 
preocupava com as condições de vida daqueles 
trabalhadores da Engenharia, organizando 
condições de trabalho mais humanas. É 
importante que o Confea tenha resgatado a 
memória desse Engenheiro brasileiro e que 
essa memória sirva de exemplo para as novas 
gerações de Engenheiros”, Anita Leocárdia 
Prestes, filha de Luiz Carlos Prestes, falando em 
nome de todos os homenageados

que também tiveram seus nomes inscritos 

no Livro do Mérito.

Para receber as honrarias, os nomes 

são indicados pelos Creas, entidades liga-

das ao Sistema Confea/Crea, ou mesmo 

vindas de iniciativas pessoais. Todas pas-

sam pelo crivo das Comissões do Mérito e 

dos plenários dos conselhos regionais e fe-

deral de Engenharia e Agronomia.

O conselheiro federal Eng. Civil Melvis Barrios 
Junior entregou a homenagem à Andrea 
Petracco – filha do ex-presidente do CREA-RS, 
Eng. fulvio Celso Petracco, que faleceu em 2012

O Eng. Agrônomo Dirceu Severo Vieira (à dir.), 
um dos incentivadores da ovinocultura, recebeu 
a Medalha das mãos do presidente Capoani
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Patologia da construção: 
 uma especialidade, todas as disciplinas

Liderada pelo coordenador do curso de Engenharia Ci-

vil da Unisinos, o professor doutor Engenheiro Civil Ber-

nardo fonseca Tutikian, atual presidente da Alconpat Bra-

sil e vice-presidente administrativo da Alconpat Interna-

cional, a Terceira Missão Técnica da Unisinos teve uma par-

ticipação representativa no evento, com apresentação de 

trabalhos e pôsteres. Nesta edição, Engenheiros, arquitetos 

e estudantes realizaram um curso internacional de oito ho-

Na capa desta edição, está a imagem de uma das maiores obras da 

Engenharia e uma das sete maravilhas do mundo. O Canal do 

Panamá, construído há 100 anos e por onde passam 40 navios por 

dia e 15 mil por ano, carregando grãos, combustíveis, automóveis, 

etc., é, com 93 mil toneladas, um modelo de técnica e durabilidade*. 

Esta construção é um exemplo de que as inspeções nas estruturas, 

bem como as intervenções técnicas de manutenção e revitalização 

devem ser feitas com periodicidade a partir de um tempo 

estabelecido, da mesma forma que uma pessoa precisa passar por 

exames de rotina a partir de certa idade. Não por acaso, a visita ao 

Canal do Panamá foi a primeira parada da Terceira Missão Técnica 

da Unisinos, antes de chegar a Cartagena, na Colômbia, para 

participar do XII Congresso Latino-Americano de Patologia da 

Construção e do XIV Congresso de Controle da Qualidade da 

Construção. Com o tema “Uma especialidade, todas as disciplinas”, 

o evento reuniu profissionais de países como Brasil, Venezuela, 

Argentina, Espanha, Portugal, México, entre outros, em uma plateia 

que lotou todos os dias do evento, de 30 de setembro a 04 de 

outubro. E o que se viu é bem diferente das recentes declarações 

dadas pelo ministro-chefe da Secretaria de Aviação Civil da 

Presidência da República. Enquanto o sociólogo Wellington Moreira 

Franco afirma que “Os jovens não saem bem formados da faculdade 

e os projetos são muito ruins”, os trabalhos dos profissionais da 

Engenharia brasileira são usados como exemplo e recebem prêmios 

no exterior, mostrando que seu conhecimento técnico-científico 

deveria ser também reconhecido pelos governantes de seu País

TEXTOS E FOTOS JÔ SANTUCCI | JORNALISTA

A convite da coordenação do curso de Engenharia Civil da Universidade, a editora da publicação do CREA-RS 
acompanhou a 3ª Missão Técnica da Unisinos no CONPAT 2013, em outubro, em Cartagena, na Colômbia

Surgida há três anos, a Missão Técnica, acompanhada por professores da Unisinos, conta com uma programação voltada especificamente para a 
Engenharia Civil, incluindo visitas em obras, cursos e participação em congressos da área. Em 2011, no primeiro ano da Missão Técnica, 17 estudantes 
estiveram no Panamá, onde visitaram diversas obras na capital do país; em seguida, na guatemala, participaram do Conpat 2011. No ano seguinte, a 
equipe contou com 33 alunos, que fizeram a viagem a Cuba, para participar de cursos ministrados por professores da universidade local, a CUJAE. 
Neste ano, cerca de 70 pessoas fizeram parte do grupo, entre alunos de graduação, Especialização, Mestrado e Professores

A Usina de Itaipu, uma das maiores obras da engenharia 
brasileira, é considerada a maior geradora de energia limpa e 
renovável do planeta. Assim como o Canal do Panamá, é um 
exemplo em manutenção de estruturas existentes, pois, 
desde a sua concepção, ela é toda instrumentada e até hoje 
é um benchmarking para outras grandes e pequenas obras 
na área dos setores elétrico e barrageiro, porque apresenta 
um sistema de monitoramento das estruturas das fundações

hTTP://BRASIL.WIKIA.COM/WIKI/ARQUIVO:ITAIPU.JPg
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tanto, deve-se especificar juntas com espaça-

mento adequado e material de preenchimento 

com as características necessárias”, ensina, além 

de afirmar que as características do concreto 

podem ocasionar uma série de manifestações 

patológicas. “Concretos com consumo de ci-

mento elevado, ou grandes volumes de con-

creto, por exemplo, em blocos de fundação, 

ocasionam uma série de manifestações pato-

lógicas, como fissuras de retração”, ressalta.

O Engenheiro Tutikian salienta também 

que problemas futuros podem ser causados 

devido a falhas na execução da estrutura de 

concreto como a retirada precoce do escora-

mento, a ausência de cura ou a concretagem 

em dias muito quentes e secos sem cuidados 

especiais. “Tudo isso está relatado em normas 

técnicas, mas alguns profissionais se esque-

cem de tomar os cuidados devidos”, entende.

Em sua conferência no congresso, o En-

genheiro tratou das manifestações patológi-

cas das obras de arte, como pontes e viadu-

tos, que, no Brasil, segundo ele, estão em si-

tuação muito perigosa. “Muitas foram cons-

truídas nos anos 1970 e, desde lá, na maioria 

delas, não se faz inspeção séria, manutenção 

preventiva, detectiva ou até corretiva. Essas 

estruturas foram projetadas e construídas há 

mais de 40 anos, prevendo a carga dos veí-

culos da época. hoje, o carregamento e a quan-

tidade são maiores, e a situação das pontes 

está mais crítica”, explica.

EDUCAÇÃO CONTINUADA
O Engenheiro defende a educação continua-

da para atender às demandas do mercado e 

às exigências normativas, cada vez mais com-

plexas. “O profissional tem de estar sempre 

se atualizando. Quando se forma na Engenha-

ria Civil, na graduação, ele já tem que buscar 

uma especialização, um mestrado para domi-

nar as melhores técnicas. O nosso mercado 

está muito bom. Então, o profissional tem que 

aproveitar esse período para se capacitar, por-

que quando o mercado não estiver tão bom, 

vão sobrar só os profissionais com boa for-

mação!”, aponta.

Ainda conforme o professor, as universi-

dades sabem do seu papel e estão preparadas 

para esta capacitação. “Esta Missão Técnica, 

por exemplo, é uma forma de a universidade 

estar cada vez mais próxima do profissional. 

Eu não tenho dúvida que esses 70 profissio-

nais que aqui estão, ou futuros profissionais, 

já deram um passo muito importante para sua 

formação, já têm um diferencial no seu currí-

culo e no seu conhecimento. É essa atualiza-

ção, conhecimento constante, participação em 

missões técnicas, em cursos de extensão, em 

palestras, cursos de especialização que fazem 

a diferença”, destaca.

Ressalta, também, que o tema “patologia 

das construções” é um desafio imenso, pois 

é uma área em constante crescimento, cui-

dando desde o projeto ao uso e manutenção 

para que as estruturas atinjam uma vida útil 

de forma econômica, sem grandes interven-

ções e reparos. “Para isso, temos que qualifi-

car os profissionais. A Unisinos, por exemplo, 

é uma das poucas universidades que têm a 

disciplina de Patologia das Construções na 

ras com professores da Colômbia, da Vene-

zuela e do Brasil, no qual foram abordados 

temas como umidade, atmosferas agressivas 

nos centros urbanos, ambientes marítimos, 

materiais de baixa qualidade, corrosão de ar-

maduras, carbonatação e ação de cloretos, 

entre outras “doenças” do concreto. São fato-

res que provocam manifestações patológicas 

nas edificações. Por isso, saber identificar as 

falhas é fundamental para a tomada de deci-

sões corretas, desde a fase de projeto, de mo-

do a adotar soluções preventivas, passando 

pela etapa de construção, até a criação de um 

plano de manutenção periódica.

VIDA ÚTIL NA CONSTRUÇÃO CIVIL
Ministrante do curso “Diagnóstico, ensaios pa-

ra diagnóstico e tipos de intervenção” e um 

dos palestrantes do congresso, o coordenador 

do curso de Engenharia Civil da Unisinos, o 

professor doutor Engenheiro Civil Bernardo 

fonseca Tutikian, explica que, quando uma edi-

ficação fica “doente” ou apresenta algum pro-

blema em sua integridade, podem surgir sinais 

externos, sintomas, indicando que algo não 

está correto. “Algumas vezes, esses sinais ex-

ternos demoram a aparecer e em outras, po-

dem ser imperceptíveis à maioria dos leigos. 

há diversas possibilidades de garantir um au-

mento de vida útil das estruturas, mas os pro-

fissionais devem conhecer as possibilidades e 

fazer uma análise técnico-econômica”, aponta, 

afirmando ainda que o especialista tem todas 

as ferramentas para tornar a estrutura apta.

No entanto, o professor alega que é ne-

cessária uma série de intervenientes, tanto do 

projetista como do executor e do usuário, que 

deve ser orientado em como utilizar e manter 

a sua edificação. Para ele, as manifestações 

patológicas mais comuns no Sul são fissuras 

por movimentação térmica, infiltrações por fa-

lhas na impermeabilização, entre outras. “De-

vemos conhecer os fenômenos que atingem 

as construções e tomar as providências para 

evitar problemas. Por exemplo, sabe-se que a 

variação térmica no Sul é muito grande, por-

HÁ UM ENVELHECIMENTO NATURAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL. 
COM O TEMPO, AS EDIFICAÇÕES VÃO PERDENDO A SUA CAPACIDADE, 

O SEU DESEMPENHO, O QUE AUMENTA A RESPONSABILIDADE DO 
PROFISSIONAL HABILITADO NO DIAGNÓSTICO E INTERVENÇÃO ADEQUADOS
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graduação como obrigatória e um curso de 

especialização do tema. Temos diversos inte-

grantes da especialização extremamente qua-

lificados. A Unisinos está muito forte nesta 

área de Patologia. Nossos alunos da especia-

lização terão um duplo selo”, esclarece.

PESQUISAS CIENTíFICAS E 
EXPERIêNCIA PRÁTICA
Um dos maiores especialistas na área da Pa-

tologia da Construção, o professor titular da 

Universidade de São Paulo, Engenheiro Civil, 

então presidente da Asociación Latino Ame-

ricana de Control de Calidad, Patología y Re-

cuperación de la Construcción (Alconpat), 

Paulo helene ressalta o investimento em ca-

pacitação e pesquisas que estão dentro das 

universidades como patrimônio científico. “Exis-

tem centros de pesquisas em algumas empre-

sas, mas elas sempre são tratadas como se-

gredo industrial, enquanto a universidade com-

partilha o conhecimento por meio de congres-

sos e revistas científicas, que são os principais 

instrumentos e ferramentas de transferência 

de conhecimentos desenvolvidos na univer-

sidade para a sociedade”, explica, citando o 

próprio Alconpat, com presença de represen-

tantes de 20 países, referências internacionais.

No tema tratado no Congresso, o Enge-

nheiro Paulo helene reconhece que se os pro-

fissionais atenderem à normalização, é possí-

vel garantir a vida útil das edificações. “Mesmo 

que as normas técnicas necessitem de atua-

lização, se fizermos o que está nas normas, 

estudar e conhecer o assunto, visando à pre-

venção das falhas e à adoção de técnicas ade-

quadas de reparo, com certeza, vamos ter um 

bom resultado”, avalia.

Autor de vários livros sobre patologia, o 

professor helene acredita que os profissionais 

devem unir capacitação, especialização e ex-

periência para trabalhar com detalhamento 

executivo do projeto e inspeção em diagnós-

tico. “Na medida em que o profissional vai ad-

quirindo mais conhecimento, pode exercer 

bem a profissão. Atualmente, com a diversi-

dade de materiais, de equipamentos, os en-

genheiros têm um desafio pela frente quando 

saem da graduação. É necessário pelo menos 

mais cinco anos para encontrar uma habilita-

ção plena, na qual possa gerenciar seu conhe-

cimento com a prática. Assim como os médi-

cos precisam passar pela experiência da resi-

dência”, explica.

helene aproveitou ainda para elogiar a 

postura do CREA-RS. “O Conselho do Rio gran-

de do Sul se coloca não só em serviço da so-

ciedade, mas a serviço também da qualidade 

do profissional. Então, ele vê os dois pontos 

de vista”, destaca, citando o Parecer Técnico 

sobre o incêndio da Boate Kiss, que reuniu 

vários especialistas.

MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS
Um dos fundadores do Conpat, o Engenheiro 

Civil Antonio Carmona filho, também pales-

trante no Alconpat Internacional, defende a 

manutenção constante das edificações como 

uma forma de diminuir as manifestações pa-

tológicas. “há um envelhecimento natural da 

construção civil. Com o tempo, as edificações 

vão perdendo a sua capacidade, o seu desem-

penho. Se não corrigir, por exemplo, uma fis-

sura, ela pode aumentar com a umidade, cau-

sando a corrosão e, dessa forma, a estrutura 

ficar comprometida”, ensina. “Além disso, mui-

tas edificações estão localizadas em ambien-

tes muito agressivos, como as industriais, que 

produzem gases, líquidos e ácidos, compro-

metendo-as, se não forem usadas tecnologias 

de prevenção. Portanto, com boas constru-

ções, métodos adequados de comprimento 

das armaduras e revestimentos para imper-

meabilizar as estruturas, elas podem garantir 

o seu desempenho”, detalha.

O professor Carmona também cita a evo-

lução do setor. “Com o desenvolvimento da 

técnica na área de patologia, hoje existe o pa-

tólogo, isto é, a pessoa que conhece mais pro-

fundamente essa área e que resolverá proble-

mas como deformação, recalque ou corrosão. 

hoje, esse profissional tem à disposição equi-

pamentos que podem determinar qual é o es-

tado dessa obra, a profundidade dessa agres-

são. E, dessa forma, fazer uma aplicação de 

uma terapia muito mais adequada em termos 

de custo e eficiência, baseando-se em dados 

técnicos para utilizar métodos corretos e du-

ráveis”, ensina.

Agora, existem especialistas, salienta, re-

comendando que, se o projetista não conhece 

a questão da patologia e da durabilidade, de-

ve contratar ou pedir orientação para um pro-

fissional da área específica de patologia. “Este 

especialista poderá indicar os conceitos que 

devem ser utilizados para garantir maior vida 

útil para a edificação. Se não tiver conhecimen-

to nem quem oriente com essas precauções, 

a vida útil seguramente será breve”, alerta.

MANUTENÇÃO X VIDA ÚTIL
homenageado no evento, o gaúcho Engenhei-

ro Civil ênio Pazini figueiredo, atualmente pro-

fessor da Universidade federal de goiás, res-

ponsável pelo projeto da obra de reforço es-

trutural do Estádio do Maracanã, consultor das 

obras do novo Canal do Panamá e dos diag-

nósticos do estado de conservação das estru-

turas de concreto do estádio Beira-Rio, do 

Sport Club Internacional, em Porto Alegre, tam-

bém é um dos grandes nomes da patologia.

Como consultor da Andrade gutierrez, foi 

responsável pelos procedimentos de reparo 

e de recuperação das estruturas remanescen-

tes do Beira-Rio. “foi um trabalho de base, 

pois tínhamos de manter aquelas estruturas 

de 42 anos, viabilizando as instalações do no-

vo estádio, que ficará mais moderno. Da mes-

ma forma que fizemos no Maracanã, utiliza-

mos as técnicas disponíveis mais avançadas 

para aumentar a vida útil das estruturas de 

concreto. Acredito que o estádio, se mantida 

a programação, vai durar mais 50 anos tran-

quilamente”, projeta.

Essa é a questão, segundo ele, que se as-

semelha ao Maracanã. “Eu fiz um relatório do 

Maracanã que gerou a demolição da marqui-

se do estádio. fui contratado para dizer onde 

deveriam ser feitos os reparos da marquise. 

O resultado do meu relatório, no entanto, afir-

mava que não era possível a recuperação da 

estrutura e sugeria a sua demolição, para ga-

rantir a segurança das pessoas durante a Co-

pa do Mundo e a Olimpíada”, esclarece.

Depois de um mês que havia deixado a 

obra, o Engenheiro foi chamado para fazer 

uma nova avaliação, mas de toda a obra, pois 

o relatório dele havia sido respaldado por três 

instituições. “Tivemos de reforçar todos os pi-

lares. Além disso, imagina tirar 42 mil m2 de 

concreto lá do topo do estádio. E todo o con-

creto retirado foi aproveitado na própria obra, 

porque ela é certificada por um selo de sus-

tentabilidade. No entanto, foi bem complica-

do, pois como mudavam o cronograma e o 

orçamento da obra, tive de explicar o motivo 

para todos os órgãos envolvidos”, lamenta.

De acordo com o Engenheiro Pazini, antes 

de apresentar um orçamento da obra, é pre-

ciso realizar uma avaliação prévia, com diag-

nóstico, porque imprevistos acontecem. “En-

tendo que, para que uma estrutura dure 50 

anos, que é o tempo projetado, são necessários 

corretos diagnósticos e bons projetos de re-

paro e recuperação. Mas tudo isso não funcio-

nará se não tiver também um bom projeto de 

manutenção. O que eu quero dizer é que pen-

sam muito na duração da edificação, mas não 

consideram a importância do trabalho de ma-

nutenção ao longo destes 50 anos”, provoca.

Palestra do professor Tutikian

grandes nomes brasileiros da patologia da
construção (da dir. p/ esq.): Engenheiros 
Tutikian, Luiz Carlos Pinto da Silva, Paulo 
helene e ênio Pazini figueiredo



capa

mos anos. O Programa Minha Casa, Minha Vi-

da foi muito bom para o desenvolvimento, po-

rém tiveram muitos aproveitadores, digamos 

assim, do programa. foram elaborados proje-

tos e construídas edificações com qualidade 

em que a durabilidade e vida útil não atingirão 

nem 20 anos. Então, o Paraná está, sim, com 

Brasileira é premiada no Conpat 2013

O Engenheiro está produzindo um ma-

nual de uso, operação e manutenção das es-

truturas de concreto do Maracanã, um check- 

list. “A mesma coisa deveria ser feita para o 

Beira- Rio, para garantir a vida útil deste es-

tádio”, sugere.

TEORIA E PRÁTICA
Para o diretor da faculdade de Engenharia 

Civil da Universidade federal do Rio grande 

do Sul, primeiro presidente da Alconpat Inter-

nacional, líder dos grupos de Pesquisa do La-

boratório de Ensaios e Modelos Estruturais 

(Leme), o Eng. Civil Luiz Carlos Pinto da Silva 

filho, os profissionais aprenderam errando. “A 

gente vem aprendendo, nesses 100 últimos 

anos, a fazer coisas cada vez mais complexas 

e maiores. O patrimônio edificado da socie-

dade está crescendo de uma maneira expo-

nencial, tornando fundamental a ausência de 

erro. Não nos permitimos mais hoje aprender 

com o erro. Temos de nos basear muito mais 

em teorias, valorizando o custo que foi inves-

tido na construção, seja por uma questão de 

sustentabilidade. É preciso estender a vida útil 

dessas construções”, aponta.

O professor salienta que, para a constru-

ção funcionar, não basta que as peças de con-

creto funcionem, mas todas as interfaces de 

uma construção. “Se uma viga de concreto 

deformar demais, vai causar rachaduras nas 

alvenarias. Portanto, preciso ter todos os di-

ferentes subsistemas de uma construção atuan-

do em conjunto de forma harmônica para di-

minuir as falhas, tanto na questão estrutural, 

compatibilização de materiais diferentes, plás-

ticos, impermeabilizações, estruturas metáli-

cas, alvenaria, estrutura de concreto. Além dis-

so, é necessária a interdisciplinaridade, para 

que se possa entender um problema, criar um 

bom modelo, validá-lo e usá-lo para poder 

impactar a realidade e ter mais qualidade nas 

construções”, detalha.

Compartilhando da mesma opinião, o pro-

fessor da Unisinos, mestre e Engenheiro Civil 

Jefferson Paztlaff, que acompanhou a Missão 

Técnica, ressaltou que nos trabalhos apresen-

tados houve aumento das pesquisas, pela von-

tade de se atuar na área”, avalia.

O professor Jefferson, que ministrou uma 

disciplina vinculada à inspeção predial na Es-

pecialização da Unisinos, destaca o aumento 

deste mercado para os profissionais com es-

te conhecimento. “Alguns municípios já tor-

naram obrigatória a inspeção e manutenção 

predial, dependendo do tipo de construção, 

da finalidade de uso e do tempo que a cons-

trução tem, como Porto Alegre, Canoas, Novo 

hamburgo, Caxias do Sul. E sabemos que es-

sa manutenção preventiva tem que acontecer, 

não podemos esperar a ocorrência de mani-

festações patológicas, para, depois, fazermos 

uma manutenção de forma a recuperar essas 

instalações. Então, neste sentido, eu entendo 

que é importante fazer esse trabalho, que é 

de nossa responsabilidade como engenheiros 

civis”, explica.

CONSTRUÇÕES POPULARES
Outra palestrante do evento, a professor dou-

tora, Engenheira Civil e coordenadora da En-

genharia Civil da Universidade federal da In-

tegração Latino-Americana (Unila), de foz do 

Iguaçu, Edna Possan, enfatiza a discussão so-

bre desempenho, durabilidade e vida útil das 

construções no Estado do Paraná. “Já se veri-

fica uma baixa qualidade das obras, sobretudo 

as de interesse social, produzidas nesses últi-

A Engenheira Civil, professo-
ra doutora Glaucia Dalfré recebeu 
um prêmio pelo trabalho que apre-
sentou no Congresso em Carta-
gena, o que a surpreendeu. “Foi 
muito bom, tanto para mim quan-
to para enriquecer o curso de En-
genharia da Unila, em Foz de Igua-
çu, porque somos ainda cinco pro-
fessores, e isso é muito bom para 
o fortalecimento do grupo já exis-
tente na universidade”, declarou. 
Parte de sua tese de doutorado, 
realizado na Universidade do Mi-
nho, em Portugal, abordava a rea-
bilitação e o reforço de faixas e 
lajes contínuas, reforçadas com 
laminados de fibra de carbono, 
para incremento da capacidade 
de carga e redistribuição de mo-
mentos deste tipo de elemento. 

APRESENTAÇÃO DE PÔSTERES
Professora assistente da Unisinos, a Engenheira Civil doutora Angela Graeff, pós- 
doutoranda no Laboratório de Pesquisas e Modelos Estruturais da UFRGS, apre-
sentou um trabalho desenvolvido em parceria com o Laboratório de Ensaios e Mo-
delos Estruturais (Leme), e o Laboratório de Pavimentação da UFRGS, além de 

consultores da Ecoplan Engenharia. “Con-
sistiu na avaliação do pátio de estacio-
namento de aeronaves do Aeroporto Sal-
gado Filho de Porto Alegre. Antes de fa-
zermos o projeto estrutural e de dimen-
sionamento do pavimento, tivemos de 
realizar uma avaliação do pátio existen-
te para ver se ele poderia continuar exis-
tindo ou não. O que nos chamou a aten-
ção foi que ele foi construído em 2002 
e tinha um período de vida útil de 20 
anos, mas, mesmo sendo uma estrutura 
projetada recentemente, seria necessária 
uma reabilitação urgente ou a demolição 
total do pátio”, explica a professora.

A arquiteta Franciele Mantovani, que 
cursa o mestrado no PPG da Unisinos, 
apresentou o seu trabalho “Avaliação am-
biental sobre os processos construtivos 
de um pilar em estrutura metálica com-
parado com um pilar de concreto pré- 
moldado através da análise do ciclo de 
vida”. Segundo Mantovani, trata-se da 
análise do ciclo de vida. “é uma ferra-
menta para ser utilizada na fase de pro-
jeto, para auxiliar na escolha de materiais. 
Nesse nosso caso, por exemplo, desco-
brimos que o impacto ambiental do pilar 
de aço chega a ser três vezes maior que 
o pilar de concreto pré-moldado. Então, 
em uma tomada de decisão em uma fase 
de projeto, em vez de utilizarmos uma 
estrutura metálica, optaríamos por uma 
de concreto.”Franciele Mantovani

Angela Graeff

A Eng. Glaucia Dalfré entre as Engenheiras Edna 
Possan (à esq.) e Ana Carolina Parapinski dos 
Santos (à dir.).  As três formam o corpo 
acadêmico da Unila, em Foz do Iguaçu, cidade 
que receberá o Congresso Brasileiro de 
Patologia da Construção em maio de 2014
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na hidrelétrica. “Abordei a manutenção con-

tínua da parte metálica, pois esse tipo de ma-

terial também sofre com a captação, não ape-

nas a parte de concreto, só que ela é um pou-

co mais durável”, explica.

Já o Engenheiro Civil fabrício Bolina, tam-

bém estudante da Especialização na Unisinos, 

apresentou o resultado de artigo “Os meca-

nismos de deterioração química do concreto”. 

Ele, com a especialização, passou a estudar 

mais determinada área com um foco muito 

grande nisso. “Quando saí da graduação, eu 

tinha uma visão global e hoje eu tenho uma 

visão sistêmica, mais efetiva, o que realmente 

a gente encontra no mercado”, complementa, 

avaliando ainda o congresso. “É muito bom 

poder compartilhar e encontrar pelos corre-

dores os grandes autores que estivemos es-

tudando e são referências no tema Patologia”, 

afirma, salientando ainda que o evento foi um 

divisor de águas. “Estava inseguro se iria fazer 

mestrado ou não, mas saio deste congresso 

convicto de que é realmente essa área que eu 

quero seguir”, finaliza.

problemas de falhas precoces em edificações, 

sobretudo de interesse social”, alerta.

“Também em foz do Iguaçu, temos a Itai-

pu Binacional, considerada a maior Usina hi-

drelétrica em geração do mundo. Não é o ca-

so de uma patologia, mas de manutenção de 

estruturas existentes, pois, desde a sua con-

cepção, ela é toda instrumentada e até hoje 

é um benchmarking para outras grandes e pe-

quenas obras na área dos setores elétrico e 

barrageiro, porque apresenta um sistema de 

monitoramento das estruturas das fundações, 

de concreto e de estruturas auxiliares bastan-

te interessantes”, justifica.

No próximo ano, de 21 a 23 de maio, foz 

de Iguaçu receberá o 1º Congresso Brasileiro 

de Patologias, que será realizado dentro do 

Parque Tecnológico de Itaipu, com o objetivo 

de difundir o conhecimento nessa área de pa-

tologias, especialmente de grandes obras e 

edificações. “Os melhores trabalhos serão pre-

miados e serão convidados a fazer parte de 

um capítulo de livro”, convida a professora.

BOAS PRÁTICAS
O estudante da especialização em Patologia 

de Obras da Unisinos, o Engenheiro Civil Die-

go Schneider, que trabalha nas áreas de es-

truturas metálicas, estruturas de concreto e 

recuperação estrutural, ressaltou que o seu 

propósito com o curso é evitar erros nos pro-

jetos. Seu trabalho tratou de manifestações 

patológicas em tubos de sucção de uma usi-
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Engenheiro Civil fabrício Bolina

Engenheiro Civil Diego Schneider

*Saiba mais sobre o Canal do Panamá em: 
http://discoverybrasil.uol.com.br/experiencia/contenidos/panama/

Conclusão da 
apresentação do 
Engenheiro Douglas 
Barreto em seu 
trabalho "Análise das 
patologias nos 
sistemas prediais pós-
entrega em edifícios 
habitacionais" 

Veja algumas palestras no site do CREA-RS: www.crea-rs.org.br
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novidades técnicas

Desenvolvido por um grupo de alu-
nos da Escola Politécnica da Universi-
dade de São Paulo (Poli/USP), o proje-
to de triciclo portátil para deslocamen-
to pessoal, chamado de Cubo, foi apre-
sentado no Partners for the Advance-
ment of Collaborative Engineering Edu-
cation (PACE). Este programa congrega 
algumas das maiores escolas de Enge-
nharia de países como Estados Unidos, 
Alemanha, China e Brasil. O time da USP 
também é composto por estudantes da 
New Mexico State University (EUA), da 
Jilin University (China), do Instituto Po-
litécnico Nacional (México) e do Art Cen-
ter College of Design (EUA). O objetivo 
é reduzir o tempo de deslocamento de 
usuários de transporte público nas gran-
des cidades, um dos problemas apon-

Triciclo portátil

Trabalhando formas de reduzir os altos índices de perdas 
de água no saneamento, o projeto “Eficientização no Setor de 
Serviços Públicos” buscou automação e controle de diversas 
estações de bombeamento do sistema de saneamento de Ca-
xias do Sul e identificação e contenção de perdas na distribui-
ção de água. “Segundo a pesquisa divulgada pela Revista Sa-
neamento Ambiental, referente ao ano-base de 2009, a cidade 
está entre as líderes em perdas de água nos municípios brasi-
leiros, com 61,3% de desperdício de água tratada e que, supos-
tamente, não é aproveitada”, detalha o Engenheiro Diogo An-
gelo Stradioto, um dos profissionais da APS Soluções em Ener-
gia que desenvolveu o trabalho junto ao Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto (Samae), através do Programa Efi-
ciência Energética do Rio Grande Energia (RGE).

De acordo com o Engenheiro, a partir do ponto que chega 
à Estação de Tratamento de Água, onde são realizados trata-
mentos químicos e físicos para o seu consumo, a água é reser-
vada e distribuída para o município pela força da gravidade ou 
de Estações de Bombeamento de Água Tratada (EBATs), um 
sistema composto por tubulações, reservatórios e motobom-
bas. “Permitir o desligamento das motobombas durante o ho-
rário de ponta por meio da maximização do uso de reservató-
rios foi um dos objetivos do projeto”, explica, salientando ain-
da que o projeto visou também à redução do consumo de ener-
gia elétrica e demanda de ponta através da substituição de 
equipamentos de baixa eficiência, à adequação dos acionamen-

Para evitar o desperdício de água
tos para variação de frequência e à automação das EBATs, das 
Estações de Bombeamento de Água Bruta (EBABs), de boosters 
e das Estações de Tratamento de Água (ETAs). “O Centro de 
Controle de Operações (CCO) possibilitou a operação e o con-
trole do sistema de tratamento e distribuição de água a distân-
cia, além da macromedição da água em 45 pontos da rede, dis-
tribuídos estrategicamente nos 1.400 km de tubos subterrâneos. 
Com essa medição, foi possível detectar desvios de consumo, 
gerando alarmes e indicadores, facilitando a identificação de 
novos vazamentos na rede”, esclarece.

Com base na escolha de áreas onde poderia ser realizada 
uma macromedição pontual – que considera a água distribuída 
– de uma determinada região, foram realizadas buscas de va-
zamentos por meio das técnicas de pesquisa acústica de vaza-
mentos não visíveis (geofonização). “Com a pesquisa feita, fo-
ram gerados relatórios de vazamentos e, após os consertos, foi 
feita uma nova macromedição, para encontrar as economias 
obtidas”, explica o Eng. Diogo. Segundo ele, os resultados ob-
tidos representam uma economia de energia de 237,94 MWH/
mês. “O resultado de mais destaque é evitar o desperdício de 
1.377.693,35 m3/ano de água, o que equivale ao consumo de 
aproximadamente 6.378 residências durante um ano – conside-
rando o consumo de 6 m3/mês/pessoa e cada residência com 
três pessoas”, ressalta, reconhecendo ainda que esta ação de-
veria ser um início para uma nova mentalidade nacional, que 
evite o desperdício da água.

Mais informações: www.apsengenharia.com.br

tados em uma pesquisa de mercado rea-
lizada pelos alunos. “As pessoas gastam 
muito tempo nas baldeações entre li-
nhas de ônibus diferentes e do metrô/
trem para o ônibus”, revela o Engenhei-
ro Mecânico Marcelo Alves, orientador 
do projeto. Segundo o professor, a par-
tir daí surgiu o conceito de um disposi-
tivo portátil que possa ser levado em 
metrôs/trens e ônibus e, por isso, não 
seja muito pesado e tenha dimensão 
aceitável para o interior desses meios. 
“O Cubo é um veículo de uso individual 
com velocidade máxima de 20 km/h e 
autonomia de cerca de 20 km, com pe-
so de 20 kgf”, ressalta o professor.

O Engenheiro revela ainda que as 
tarefas são divididas de acordo com as 
competências de cada universidade, e 
os estudantes formam uma equipe de 
profissionais. Por meio de reuniões via 
Skype ou videoconferência, as equipes 
discutem o andamento do projeto, que 
é avaliado em reuniões mensais com a 
presença dos professores. “Os alunos 
seguem procedimentos semelhantes 
aos processos de desenvolvimento do 
produto, como é feito na indústria au-
tomotiva, usando as mesmas ferramen-
tas de projeto e com o adicional de 
trabalharem em uma equipe formada 
por elementos de diferentes naciona-
lidades”, conta.

O projeto se destacou no Global 
Vehicle Development Project 2013, uma 
competição entre as universidades par-
ticipantes do programa PACE. Nos pró-
ximos meses, os estudantes trabalharão 
mais focados no projeto de Engenharia 
e construirão o protótipo funcional, que 
deverá ser apresentado no Fórum Pace 
2014, na Itália. O dispositivo pronto pa-
ra ser usado será construído e testado 
na Poli/USP, com a colaboração das ou-
tras universidades do time. “Do ponto 
de vista acadêmico, é uma oportunida-
de para que os alunos tenham uma si-
mulação real do desenvolvimento do 
produto, indo desde a pesquisa de mer-
cado até a fabricação. Acredito que, 
para o estudante, é muito enriquecedor 
ver as suas ideias e seu trabalho trans-
formados em algo real e útil”, afirma. 
Ele também salienta a internacionali-
zação proporcionada um aspecto que 
considera muito importante na forma-
ção de futuros engenheiros.

Contato: (11) 3091-5295

Após ganhar quatro prêmios no Global Vehicle 
Development Project 2013, o projeto está na 
fase de desenvolvimento do protótipo funcional

O Cubo é um projeto de triciclo portátil que 
visa facilitar o deslocamento de usuário de 
transporte público
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Robótica: um caminho seguro

um robô, precisamos entender as necessidades 
envolvidas e estabelecer as atividades que ele 
fará em sua rotina, pois ele é projetado para 
uma tarefa específica”, esclarece o Eng. Miguel.

O primeiro projeto produzido pelos Enge-
nheiros, cujo protótipo levou à incubadora de 
empresas da UfRgS, foi um sistema de inspe-
ção em dutos. O controle a distância possibi-
lita a inspeção em áreas de difícil acesso, ala-
gadas ou com risco de explosão. “O robô, na 
verdade, é um anel bipartido moldado ao redor 
do duto que possui um sistema de ultrassom 
multiplexado, que permite a leitura de vários 
transdutores de ultrassom em frações de se-
gundos”, explica o Eng. giovani. A espessura 
do duto é medida através de ultrassom, utili-
zando o método de pulso eco. Os valores re-
gistrados são interpretados junto a suas res-
pectivas posições pelo sistema de aquisição 
em toda a superfície do duto, o que propicia 
a criação de um gráfico bidimensional ou tri-
dimensional que facilite a inspeção. “É possível 
mapear maiores áreas de dutos em menos tem-
po, com mais velocidade de inspeção, sem com-
prometer a qualidade”, ressalta o Eng. Miguel.

Outro produto fabricado pela equipe é 
um robô de jateamento e pintura de cascos e 
tanques de navios de petróleo. “Cada refina-
ria do Brasil possui, em média, 160 tanques de 
armazenamento que precisam de manuten-

ção periodicamente, o que envolve 
processos caros e que de-

mandam longos 
períodos para 
serem finali-
zados. E o se-
t o r  n a v a l 
também ne-

cessita desses 
processos. En-

tão, é importante 
reduzir os custos e 

o tempo, além de 
aumentar a seguran-

ça das equipes de tra-
balho”, reforça o Eng. 

giovani. Com base nisso, 
foi concebido  um veí-
culo robótico com estei-

ras magnéticas dotadas de ímãs permanentes 
que se movimenta na horizontal, vertical e em 
posição negativa. Os equipamentos de jatea-
mento e pintura são acoplados a ele e con-
trolados pelo microcomputador de bordo e 
por um operador a distância. “Pintar um cas-
co é uma operação muito grande. Só para 
montar os andaimes, se necessita em torno 
de duas semanas. Com essa máquina, o tem-
po total do processo diminui de um a dois 
meses, o que reduz, por exemplo, os desper-
dícios de matéria-prima, de riscos de quedas 
e desastres ambientais”, salienta o Eng. Miguel.

Outro projeto bastante importante é a Li-
nha xiru. Dividida em três produtos, tem a 
função de antiterrorismo. O primeiro robô ser-
ve para análise e inspeção, podendo ser em-
pregado em ocorrências policiais ou inspeções 
remotas em que a presença de um técnico ou 
policial envolve alto risco, como a negociação 
de condições em caso de sequestros. Também 
serve de veículo de apoio e auxílio para a to-
mada de decisões, seja para o planejamento 
de invasão de um ambiente ou para avaliação 
e reconhecimento de risco em objetos suspei-
tos. A segunda máquina é para operação. Com 
suas esteiras e seu braço articulado com gar-
ra, contribui no carregamento de cargas de 
maior peso e na ultrapassagem de obstáculos 
maiores. Um operador comanda a posição de 
uma garra horizontal ou verticalmente, e o 
computador de bordo do robô calcula a tra-
jetória para a execução do movimento. O ter-
ceiro robô da Linha possibilita o manuseio de 
artefatos sensíveis. Mais evoluído, permite ins-
pecionar e recolher objetos embaixo de carros 
e até dentro de porta-bagagem de aviões.

Para o professor Enrique Munaretti, todas 
estas máquinas demonstram que não se eli-
mina a técnica e, sim, o risco. “As máquinas 
são controladas por pessoas, que ficam em 
locais seguros e não mais em zonas de risco. 
Além disso, os seres humanos não foram cria-
dos para tarefas repetitivas ou pesadas”, en-
fatiza. O Eng. Miguel complementa a ideia res-
saltando que estes projetos são exemplos de 
como a robótica ajuda a garantir a segurança 
das pessoas e o melhor desenvolvimento de 
processos. Tanto o professor quanto os En-
genheiros da Instor consideram que o futuro 
da humanidade está atrelado à robótica. Aos 
seres humanos, caberia, então, tornar harmô-
nico o convívio com as máquinas que surgem 
para auxiliá-los e mantê-los seguros.

Mais informações: www.instor.com.br

Da esquerda para direita, os Engenheiros da 
Instor Miguel Serrano e giovani geremi e o Eng. 
de Minas Enrique Munaretti, professor da UfRgS

grande inovação, o robô 
de jateamento e pintura 
de cascos e tanques de 
navios, que pretende 
revolucionar a maneira 
de realizar estes 
processos

No cinema, robôs parecem muito mais que 
máquinas. Alguns são simpáticos e convivem 
com pessoas, como C-3Po e R2-D2, de Star 
Wars (1977), outros se rebelam contra a hu-
manidade, como em O Exterminador do Fu-
turo (1984). O Homem Bicentenário (1999) e 
AI – Inteligência Artificial (2001) apresentam 
robôs com sentimentos e vontade de se tor-
nar humanos. É por serem retratados com ta-
manha inteligência e aptidão que geram te-
mores quanto ao poder que podem possuir, 
como em 1968 já se abordava no longa 2001 
– Uma Odisseia no Espaço. A partir dessa ima-
gem criada, os seres humanos se perguntam: 
as máquinas irão nos substituir?

Conforme o Engenheiro de Minas Enrique 
Munaretti, professor da Universidade federal 
do Rio grande do Sul (UfRgS), os robôs fa-
rão, sim, parte da nossa vida e será cada vez 
mais comum possuí-los, mas eles não irão nos 
substituir. “Um robô tem uma inteligência li-
mitada, que permite realizar tarefas específi-
cas com algum poder de decisão através de 
um programa. Quando as tarefas são de alto 
risco, os robôs são supervisionados de forma 
remota por operadores humanos. Então, quem 
tem capacidade de pensar é o ser humano, 
que, por isso, não perderá seu espaço para 
uma máquina”, afirma. De acordo com ele, os 
robôs são destinados a realizarem as ativida-
des que representam riscos às pessoas. “A ro-
bótica não rouba empregos. Ela é uma ferra-
menta que dá segurança ao trabalho feito por 
uma pessoa”, enfatiza. Com esse intuito, o En-
genheiro Eletrônico Miguel Serrano e o Enge-
nheiro Mecânico giovani geremia criaram uma 
empresa que desenvolve robôs para as áreas 
de petróleo, gás e energia, mineração e segu-
rança pública. “Nós trabalhamos sempre com 
a ideia de tirar as pessoas da área de risco e 
colocá-las operando, por controle remoto, uma 
máquina que realize essa tarefa arriscada”, 
conta o Eng. giovani.

Enquanto atuavam no Laboratório de Me-
talurgia e física (LAMEf) da UfRgS, os Enge-
nheiros Miguel e giovani desenvolveram um 
protótipo e participaram do processo seletivo 
de incubação de empresas do Centro de Em-
preendimento em Informática da UfRgS, apro-
vado em 2008. Assim, surgiu a Instor Projetos 
e Robótica, graduada da incubadora em 2012. 
A empresa conta com uma equipe multidisci-
plinar que desenvolve robótica e automação 
para garantir segurança, alta produção e dimi-
nuição de custos, além da melhoria dos proces-
sos realizados. “Para isso, quando vamos fazer 

O robô de inspeção em dutos foi o primeiro a 
ser desenvolvido pelos Engenheiros Miguel e 
giovani, inaugurando um trabalho que visa 
garantir maior segurança aos trabalhadores 
envolvidos em atividades de risco e aumentar a 
eficiência dos procedimentos

O robô da Linha xiru é voltado para 
o antiterrorismo, uma preocupação 

crescente no mundo
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Cemitérios e os 
problemas ambientais: 
a dura realidade brasileira

Com o aumento gradativo da população, há uma preocupação cada vez 
maior com as questões ambientais que tal fator pode desencadear. Uma des-
sas preocupações se dá em torno das áreas onde serão sepultados os corpos, 
sendo que, na maioria das vezes, ocorre em local inadequado, geralmente de 
baixo valor econômico. Os locais onde são sepultados os corpos humanos 
após a morte, conhecido como cemitérios, geram grandes impactos ambien-
tais ao solo e à água subterrânea. No processo de decomposição, os corpos 
liberam ao meio ambiente um líquido escuro e rico em substâncias, conhecido 
como necrochorume. Quando em contato com os recursos hídricos ou o solo, 
causa alterações em suas propriedades e acarretam prejuízos aos usuários 
que utilizam essas águas para o consumo.

Nos últimos anos, têm se intensificado as pesquisas nessas áreas, com es-
tudos voltados à contaminação de solo e das águas subterrâneas, porém, so-
mente no ano de 2005, o Conselho Nacional de Meio Ambiente homologou a 
Resolução nº 335, que dispõe sobre o licenciamento ambiental das áreas ocu-
padas por cemitérios. Essa resolução surgiu como forma de reverter o grave 
problema que envolve tal prática, em que, na maioria das vezes, há um desca-
so dos familiares com seus entes queridos, abandonando as sepulturas, geran-
do-se um grave problema ambiental, conforme é apresentado na figura 1. Es-
se processo, além de trazer impactos visuais, pode ser um difusor de patóge-
nos para o meio ambiente e, con-
sequentemente, aos frequentado-
res da área.

Diversos autores destacam o 
potencial de contaminação dos 
cemitérios no meio ambiente, den-
tre eles Kemerich et al. (2012), que, 
em estudos em várias cidades do 
Estado do Rio grande do Sul, co-
mo Santa Maria, Seberi e frederi-
co Westphalen, identificou altera-
ções nas características químicas 
do solo e da qualidade das águas 
subterrâneas nas áreas de influên-
cia desses empreendimentos.

Como se não bastasse a poluição atmosférica, pela liberação desses gases, 
e do solo, pelo desprendimento de resíduos já considerados, os cemitérios po-
dem ainda trazer sérios problemas ambientais à qualidade da água, principal-
mente os estoques subterrâneos. A infiltração das águas da chuva nos túmulos 
promove o transporte de muitos compostos químicos (orgânicos e inorgâni-
cos) para o solo, que, dependendo das características geológicas do terreno, 
podem alcançar o aquífero, contaminando-o. Para a minimização desse risco 
potencial, é indispensável o monitoramento da qualidade da água nessas áreas.

Dentre as técnicas que mais se destacam como soluções para tal proble-
ma, tem-se a cremação ou ainda a construção de cemitérios verticais. Esses 
últimos são prédios construídos, onde se tem total controle de emissões de 
gases e liberação de necrochorume. Já na cremação, o corpo é submetido a 
temperaturas de até 900°C, onde o corpo se reduz a pó, eliminando qualquer 
tipo de subproduto que pode ser prejudicial ao meio ambiente.
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Figura 1 – Sepultura abandonada, acarretando 
em grave degradação ambiental
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A importância do 
Licenciamento Ambiental no 
município de São Leopoldo

O município de São Leopoldo, localizado no Vale do Sinos, dis-

tante cerca de 31,4 km da capital do Estado do Rio grande do Sul, 

Porto Alegre, hoje é considerado um polo metal-mecânico, de ensi-

no e de tecnologia da informação, além de inúmeras outras ativida-

des. A fim de quantificar e minimizar o impacto ambiental gerado 

por essas atividades, o Licenciamento Ambiental desponta como 

uma das principais ferramentas de controle e educação ambiental.

Com a promulgação da Lei Municipal n° 3.484, em 1989, São Leo-

poldo destacou-se por ser a primeira cidade do interior do Estado a 

criar um órgão executivo para o tratamento das questões ambien-

tais: a Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Semmam).

Em 2003, o Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema), 

por meio da Resolução Consema nº 033/2003, habilitou o município 

de São Leopoldo a realizar o licenciamento ambiental das atividades 

de impacto local. No ano de 2007, foi firmado um convênio entre o 

município e a fundação Estadual de Proteção Ambiental (fepam), 

ampliando as atividades a serem licenciadas. Essa atitude facilitou o 

acesso e a comunicação dos contribuintes com o órgão licenciador, 

acarretando, como consequência direta, a otimização no tempo de 

emissão dos documentos.

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Semmam), através da 

Diretoria de Licenciamento Ambiental (DLA), após a realização de 

concursos públicos nos anos de 2005, 2007, 2008 e 2010, sofreu um 

grande incremento e especialização do seu corpo técnico, a fim de 

atender às demandas referentes aos processos ligados ao licencia-

mento e à fiscalização ambiental.

Atualmente, essa Diretoria conta com sete técnicos concursados 

de nível superior (sendo seis dos ramos da Engenharia), dois agen-

tes administrativos, um diretor e cinco estagiários de nível superior. 

Esses profissionais são encarregados do recebimento das solicita-

ções, verificação de documentação necessária, vistoria e emissão do 

documento solicitado, caso não existam impedimentos legais para 

sua emissão.

No ano de 2012, foram emitidos 1.172 documentos licenciatórios 

pela Semmam, dentre as categorias de Licenças Prévias, de Instala-

ção, Operação e Única, além de Declarações de Isenção de Licen-

ciamento Ambiental e Autorizações Ambientais.

Assim sendo, sem dúvida, hoje é reconhecida a importância des-

sa diretoria pela comunidade leopoldense, pois suas atribuições es-

tão diretamente ligadas ao rápido crescimento industrial e urbano 

do município, minimizando os danos e impactos que eles acarretam 

ao meio ambiente.
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Avaliação da Soldabilidade de Aços 
de Alta Resistência e Baixa Liga (ARBL)
INTRODUÇÃO
Devido às normatizações, cada vez mais rígidas no que diz 
respeito ao peso bruto de veículos, como a lei da balança 
(Portaria nº 63, de 31 de março de 2009), a indústria automo-
tiva vem buscando meios para que seu produto torne-se ca-
da vez mais leve e, desta forma, competitivo.

A garantia desses produtos está diretamente relacionada 
ao tipo de material utilizado em sua construção estrutural. A 
utilização de novos materiais, entre outras ações que visam à 
diminuição do peso, apresenta-se como um importante requi-
sito, pois este não deve afetar a qualidade e o tempo de vida 
do produto.

Considerando o aspecto da matéria-prima, o presente tra-
balho tem como objetivo maior desenvolver de maneira eficaz 
a soldabilidade do aço DIN S700MC. Devido às suas caracte-
rísticas de composição química e processamento termo-me-
cânico, este material pode ser classificado como aço de alta 
resistência (ARBL).

Tomando-se em consideração as elevadas propriedades 
mecânicas deste aço, pode-se diminuir a espessura de com-
ponentes fabricados. Assim, em comparação aos aços de cons-
trução convencionais, o produto apresentará elevados índices 
de redução de peso. Entretanto, este tipo de aço apresenta 
elevado grau de encruamento proveniente do seu processo de 
fabricação, que, após a realização da união por soldagem, ten-
de a formar microestruturas frágeis na zona termicamente afe-
tada (ZTA). Tal condição faz com que, nesta região, a sua re-
sistência a tração e alongamento reduzam significativamente.

Para uma soldagem eficiente, espera-se que as proprie-
dades mecânicas da junta soldada permaneçam idênticas às 
do metal-base. Através da otimização dos parâmetros de sol-
dagem – tensão, corrente, velocidade do arame –, pretende- 
se preservar estas características relacionadas à aplicação, 
mantendo as propriedades mecânicas próximas das proprie-
dades do metal-base.

Para os ensaios realizados, utilizaram-se chapas de aço 
DIN S700MC, com espessura de 3 mm e com a seguinte com-
posição química em (%): C 0,12 (máx), Si 0,10 (máx), Mn 2.10 
(máx), P 0.025 (máx), S 0.010 (máx), Al 0.015 (máx), Nb 0.092) 
(máx), V 0.202) (máx), Ti 0.15 (máx).

Na realização das juntas soldadas, foi utilizado o processo 
de solda a arco elétrico, com gás de proteção e eletrodo con-
sumível (gMAW – Gas Metal Arc Welding), também conhecida 
como soldagem MIg/MAg. O equipamento utilizado para o 
processo de soldagem foi o Modelo – highPulse 350 K – fon-
te de soldagem Inversora MIg/MAg, com consumível de sol-
dagem foi utilizado o arame ER70S-6 de diâmetro 1 mm, e gás 
de proteção formado pela mistura dos gases Argônio e CO

2
, 

na proporção de 80% Ar e 20% CO
2
.

Os parâmetros de soldagem utilizados foram obtidos atra-
vés de um processo iterativo, baseado em experimentação. A 
Tabela 1 apresenta os parâmetros de soldagem.

Realizou-se a soldagem manual dos corpos de prova em 
bancada, preparados com juntas de topo, e abertura de raiz 

com distância de 1 mm. A soldagem foi executada na posição 
plana empurrando.

foram soldados quatro corpos de prova (CP 01a, CP 01b, 
CP 02a, CP 02b) e, após o procedimento de soldagem, foram 
retiradas as amostras para os ensaios de tração, com base na 
norma ASTM E 8M-04. Para fins de comparação, também fo-
ram obtidas amostras somente do metal-base.

O método utilizado para a avaliação de desempenho das 
uniões será com base na análise dos parâmetros obtidos atra-
vés de ensaios de tração, das referidas amostras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 2 apresenta os resultados dos ensaios de tração.

Verificou-se que apenas o CP-01b atingiu o valor de Ten-
são Máxima especificado pelo fornecedor, sendo que as de-
mais amostras ficaram com seus resultados abaixo do espe-
cificado. Relacionado à Tensão de Escoamento, observa-se 
que os resultados ficaram acima do especificado, com exce-
ção da amostra CP-02a. Os resultados obtidos para o corpo 
de prova 1 foram os que mais se aproximaram das especifica-
ções do fabricante. Entretanto, nenhuma das amostras atingiu 
o alongamento inicial.

CONCLUSÕES
A alteração dos parâmetros de soldagem impactou significa-
tivamente nos resultados das propriedades mecânicas das 
amostras.

De modo geral, houve uma queda no alongamento das 
juntas soldadas quando comparado com o metal-base, tal de-
sempenho pode ser resultado de modificações microestrutu-
rais provenientes da soldagem. A tensão máxima e de escoa-
mento das juntas soldadas apresentou um decréscimo com 
relação ao material-base, mas seu desempenho foi satisfató-
rio, pois os resultados não diferiram muito das especificações 
do fabricante.

Considera-se evidente, em uma avaliação preliminar, a pos-
sibilidade de utilização do aço DIN S700MC com a finalidade 
de redução de peso em um conjunto não estrutural. Estudos 
posteriores poderão definir os parâmetros que satisfaçam as 
exigências estruturais em nível de fadiga mecânica.

REFERêNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

RODRIgUES, Saulo Machado. Estudo do Comportamento em Fadiga de 
Juntas Soldadas de Aços Bifásicos de Alta Resistência Mecânica. 
Dissertação de Mestrado. UfRgS, 2012.

SSAB TUNNPLAT, Sheet steel joining handbook. Sweden. SSAB Tunnplat.

CORPO DE PROvA
TENSÃO 
máximA

(mPa)

TENSÃO DE 
ESCOAmENTO

(mPa)
AlONgAmENTO %

Especificação do 
fornecedor (SSAB)

750 – 950 700 10 (e<3 mm)

Material-base 
(sem solda)

1049,88 780,525 10,27

CP-01ª 738,96 705,851 9,55

CP-01b 764,46 744,873 8,15

CP-02ª 716,28 692,907 7,96

CP-02b 739,31 715,313 6,98

Tabela 2 – Propriedades mecânicas dos materiais fornecedor/Amostras

CORPO DE 
PROvA

CORRENTE (A) TENSÃO (v)
vElOCiDADE 

ARAmE 
(m/min)

vElOCiDADE 
DE SOlDAgEm 

(mm/min)

CP-01 125 19 3.3 214

CP-02 100 17 3.3 181,8

Tabela 1 - Parâmetros de soldagem dos corpos de prova ensaiados
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TARSO MASTELLA
ENgENhEIRO fLORESTAL

gERENTE TÉCNICO DA fARM AND fORESTRy MANAgEMENT SERVICES BRAZIL (fMS)

floresta como estratégia de investimento
Nos últimos dez anos, a sigla Timberland Investment 

Management Organization (Timo) vem se tornando cada 

vez mais comum não somente para profissionais da área 

florestal, como também para administradores de fundos 

de investimento e fundos de pensão que buscam diver-

sificar a composição da carteira. Timo, então, é um grupo 

de gestão que auxilia investidores institucionais na ges-

tão de seus investimentos em ativos florestais. As prin-

cipais responsabilidades das Timos são as de encontrar, 

analisar e adquirir propriedades, administrando as mes-

mas, a fim de obter retornos adequados e atrativos para 

os investidores.

POR QUE O INVESTIMENTO 
EM ATIVO FLORESTAL é DIFERENCIADO?
O valor do ativo florestal e, portanto, o retorno obtido é 

como qualquer outra mercadoria, em parte em função da 

oferta e da demanda. No entanto, a floresta é diferente de 

outras commodities e, talvez, de todos os outros investi-

mentos devido a uma combinação de dois fatores dife-

rentes, porém relacionados: (1) crescimento biológico cons-

tante de árvores; e (2) um termo chamado incremento de 

classe, o qual descreve que grandes árvores valem signi-

ficativamente mais do que pequenas árvores, devido ao 

fato de que elas podem ser transformadas em produtos 

de maior valor agregado. Quando as árvores crescem, so-

ma-se em volume e em valor. Em outras palavras, uma ár-

vore que é o dobro do volume de outra árvore do mesmo 

tipo pode ser várias vezes mais valiosa, quanto mais pro-

dutos de valor agregado puderem ser feitos a partir dela.

COMO O ATIVO FLORESTAL PROTEGE 
A CARTEIRA DE INVESTIMENTOS?
Na literatura, vários motivos são citados para afirmar que 

uma carteira de investimentos deva conter pelo menos 

uma parcela alocada para ativos florestais. No entanto, os 

dois principais e mais característicos são: (1) a baixa cor-

relação entre o retorno de investimentos florestais (afeta-

do pelo preço da madeira) e investimentos financeiros 

mais tradicionais, como ações, títulos do governo e imó-

veis. Uma provável explicação para a baixa correlação en-

tre os preços da madeira e dos mercados financeiros é 

que os preços da madeira parecem seguir ciclos de altos 

e baixos, enquanto os mercados financeiros tendem a 

acompanhar uma tendência mais aleatória. Outro fato in-

teressante é que retornos de investimentos florestais, his-

toricamente, demonstram alta correlação com a inflação, 

o que indica que os investimentos florestais podem, de 

certa forma, proporcionar uma cobertura e proteção do 

dinheiro investido contra a inflação; (2) a flexibilidade de 

tempo para realizar a colheita. O crescimento biológico 

constante de árvores e o consequente incremento no va-

lor do volume em pé fornecem uma opção para as colhei-

tas de acordo com as condições de mercado. Novamente 

aqui, a característica de crescimento das árvores é o con-

dutor de retorno mais significativo dos investimentos flo-

restais, pois o crescimento biológico é unidirecional (sem-

pre positivo) e totalmente independente de todos os fa-

tores macro e microeconômicos que podem afetar retor-

nos sobre outras classes de ativos. Outro estudo interes-

sante mostra que o desvio-padrão do risco, para a taxa 

de retorno, é reduzido à metade quando um ativo flores-

tal é adicionado à composição da carteira.

QUAL é A PROPORÇÃO DA 
CARTEIRA QUE DEVE SER INVESTIDA 
EM ATIVOS FLORESTAIS?
Especialistas dizem que entre 10% e 30% do valor total da 

carteira de investimentos deva ser direcionado para ativos 

florestais. Segundo estudo realizado pela University of Ice-

land, essa proporção dependerá da taxa de retorno-alvo, 

por exemplo, um investimento com meta de 7% de retor-

no terá 9% do seu total direcionado para ativos florestais, 

enquanto se a meta de retorno for 12%, essa proporção 

será de 20%.

Pode-se dizer que a diversificação de carteiras de in-

vestimentos com ativos florestais é uma opção que está 

ampliando sua abrangência e vencendo a resistência cul-

tural de aplicações financeiras no Brasil. grupos de inves-

tidores em florestas vêm se formando ao longo dos anos, 

e esses necessitarão de Engenheiros florestais qualifica-

dos que possuam perfil tanto para atuar na área biológica 

das ciências florestais, selecionando ativos de qualidade, 

quanto na área de planejamento financeiro, garantindo 

que as metas de retorno desejadas sejam atingidas.

DOCUMENTOS CONSULTADOS

http://www.iwc.dk/publications/Reason_for_low_

correlation_2009_fINAL.pdf
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A Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (Inde) 
e os impactos na produção de dados geoespaciais

O crescente interesse pelo uso das geotecnologias, impulsio-
nado pela acessibilidade decorrente dos avanços tecnológicos, 
contribui para a geração de grandes volumes de dados espaciais, 
tanto na esfera pública como na iniciativa privada. A maioria des-
sas informações é produzida de maneira isolada e dedicada a pro-
jetos específicos, sem considerar qualquer padrão de estruturação 
de dados que seja passível de compatibilização e disponibilização 
para outros usuários, o que resulta em investimentos repetidos em 
uma mesma aplicação e região.

Com o objetivo de evitar a duplicidade de ações e o desper-
dício de recursos na obtenção de dados espaciais, foram desen-
volvidas as Infraestruturas de Dados Espaciais (IDEs). Ao longo 
das últimas décadas, as IDEs se tornaram referência de boa go-
vernança tanto pelo Estado quanto pela sociedade (Onsrud, 2001).

O governo brasileiro, atento ao sucesso de outros países que 
adotaram esta sistemática, iniciou, em 2003, estudos visando à in-
tegração e à padronização dos dados geoespaciais produzidos pe-
los diversos órgãos da administração pública federal. Em 2008, por 
meio do Decreto nº 6.666, foi instituída a Infraestrutura Nacional 
de Dados Espaciais (Inde) (Brasil, 2008). Os propósitos da Inde são 
catalogar, integrar e harmonizar os dados geoespaciais, produzidos 
e mantidos pelas diversas instituições governamentais, visando fa-
cilitar sua localização, exploração e acesso por qualquer usuário 
com acesso à internet (Concar, 2010). A Inde brasileira segue a ver-
tente mais atual na definição de uma IDE, na qual o conceito de 
serviços prevalece sobre o de dados e é definida como o conjunto 
integrado de tecnologias; políticas; mecanismos e procedimentos 
de coordenação e monitoramento; padrões e acordos, necessários 
para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o 
compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais 
de origem federal, estadual, distrital e municipal (Brasil, 2008).

Além das questões relacionadas aos dados espaciais, o Plano 
de Ação da Inde também apresenta a padronização para geração 
de metadados, conforme as seguintes orientações: gerar os me-
tadados em conjunto com a produção dos dados; prever os inves-
timentos necessários à sua geração; priorizar os conjuntos de da-
dos mais atuais (em relação aos mais antigos). Os metadados de-
vem ser definidos e implementados segundo o Perfil de Metadados 
geoespaciais do Brasil (Perfil MgB), desenvolvido com base na 
norma ISO 19115:2003 (Concar, 2009). O Perfil MgB abrange in-
formações do conjunto de entidades de metadados, de identifi-
cação, de restrições de acesso, de qualidade dos dados, de ma-
nutenção dos dados, de representação espacial, do sistema de 
referência, de conteúdo e do distribuidor.

Contudo, a integração consistente de dados geográficos oriun-

dos de diversas fontes (bases cartográficas de referência, bases 
temáticas, softwares, sistemas operacionais e bancos de dados) 
requer conhecimento de conceitos, normas e especificações ine-
rentes aos dados e às aplicações a que se destinam. Nesse con-
texto, ao considerar a relevância do assunto para os diversos se-
tores da sociedade brasileira, o conhecimento, e a adoção, das 
normas e dos padrões de dados e metadados propostos pela In-
de é fundamental para os profissionais das diferentes áreas que 
produzem ou utilizam dados geoespaciais.

De acordo com o Decreto nº 6.666, dados ou informações 
geoespaciais são definidos como aqueles que se distinguem es-
sencialmente pela componente espacial, ou seja, as feições estão 
associadas a um sistema geodésico de referência. As bases de da-
dos geoespaciais incluem, além das bases geodésicas e cartográ-
ficas, todos os temas relativos às informações do espaço próximo, 
da superfície e do subsolo do terrestre (bases de dados temáticos), 
e os dados de valor agregado. Os dados temáticos são os conjun-
tos de dados e informações, qualitativos e quantitativos, sobre um 
determinado fenômeno ou temática (geologia, mineração, geofí-
sica, clima, educação, indústria, vegetação, dentre outros). Esses 
dados são gerados por diferentes atores setoriais, regionais, esta-
duais, municipais ou de outro âmbito. A Tabela 1 apresenta dados 
temáticos e seus produtores oficiais identificados. Os dados de 
valor agregado são dados adicionados por usuários ou produtores 
aos dados de referência e temáticos, por determinado interesse e 
utilização específica, e podem ter uma ampla diversidade de de-
talhamento temático e de cobertura geográfica (Brasil, 2008).

Apesar da obrigatoriedade de adoção das normas e padrões 
estabelecidos na Inde por parte das instituições do governo fede-
ral, o mesmo não ocorre com os demais produtores de dados es-
paciais. Entretanto, existe uma forte tendência de se estabelece-
rem IDEs nas demais esferas da administração pública e, conse-
quentemente, nós, profissionais, usuários e produtores devemos 
estar preparados para essa mudança.

JORGE LUIz BARBOSA DA SILVA
gEóLOgO

DOUTOR EM CIêNCIAS, PROfESSOR 
ASSOCIADO NA UfRgS

ANDREA LOPES IESCHECK
ENgENhEIRA CARTógRAfA

DRA. EM CIêNCIAS gEODÉSICAS, PROfESSORA-ADJUNTA NA 
UNIVERSIDADE fEDERAL DO RIO gRANDE DO SUL (UfRgS)

Tabela 1 – Dados e informações temáticos
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fonte: Plano de Ação da INDE (CONCAR, 2010).

DADOS gEOESPACiAiS 
TEmáTiCOS

FORmATO DEFiNiÇÃO CiClO
PRODuTORES

OFiCiAiS
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Mapeamento 
geológico

Vetorial
Mapas geológicos com delimitação de unidades litoestratigráficas, estruturas 
geológicas e recursos minerais nas escalas de 1: 2.500.000 até 1: 50.000.

I
CPRM - Decreto 
1.524 de 20/05/95

Sistematização 
de informações

Matricial
e 

Vetorial

Dados de caracter geológico que compreendem as unidades e províncias 
geológicas e unidades geotectônicas (IBgE , detalhamento mínimo (BD) 
escalas 1:250.000. Saídas = 1:250.000 e menores.

 I

IBgE - Lei 5878, Art. 3, V de 11 de 
maio de 1973. Decreto 74084 de 
20/05/1974; e Decreto-Lei nª 4740, 
Art. 2, 18 e 19 de 13/05/2003.

gEOFíSiCA Matricial
Dados obtidos em levantamentos aerogeofísicos magnetométricos e 
gamaespectométricos, representados em imagens processadas.

I
CPRM - Decreto 
1.524 de 20/05/95

H
iD

R
O

g
E

O
lO

g
iA Mapeamento Vetorial Mapas hidrogeológicos na escala 1:250.000 I

IBgE - Lei 5878, Art. 3, V de 11 de 
maio de 1973. Decreto 74084 de 
20/05/1974; e Decreto-Lei nº 4740, 
Art. 2, 18 e 19 de 13/05/2003.
CPRM - Decreto 1.524 de 20/05/95

Cadastro e 
Sistematização 
de informações

Vetorial
Dados de poços tubulares e manuais, como profundidade, vazão, níveis 
estático e dinâmico, etc (IBgE detalhamento mínimo (BD) escala 
1:250.000. Saídas = 1: 250.000 e menores.

I
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oA Convenção nº 155 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, que 
dispõe sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio Ambiente de Tra-
balho, de 22 de junho de 1981, foi aprovada pelo Congresso Nacional em 1992 e 
incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro por Decreto de 1994. De acordo 
com esta Convenção, todo Membro deverá, mediante consulta com as organi-
zações mais representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas 
e tendo em conta as condições e práticas nacionais, formular, pôr em prática e 
reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em matéria de se-
gurança e saúde dos trabalhadores e meio ambiente de trabalho. Mais de 30 
anos após a Convenção nº 155, o Brasil passa a ter uma Política Nacional de Se-
gurança e Saúde no Trabalho – PNSST, nos termos do Decreto nº 7.602, de 07 
de novembro de 2011 (DOU 08.11.2011).

A Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho foi elaborada por 
uma Comissão Tripartite entre o governo (Ministérios do Trabalho e Emprego, 
Saúde e Previdência Social), as principais organizações que representam em-
pregadores (Confederações Nacionais da Agricultura e Pecuária do Brasil, da 
Indústria, das Instituições financeiras, do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
e do Transporte) e pela representação dos trabalhadores (Central Única dos 
Trabalhadores, Central geral dos Trabalhadores do Brasil, força Sindical, Nova 
Central Sindical dos Trabalhadores e União geral dos Trabalhadores).

Denomina-se “política” o conjunto de diretrizes desencadeadas pelo Estado 
para suprir as necessidades ou anseios de setores da sociedade civil.

A Política Nacional tem por objetivos a promoção da saúde e a melhoria da 
qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saú-
de advindos, relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio 
da eliminação ou redução dos riscos nos ambientes de trabalho.

A Política Nacional tem por princípios: a universalidade; a prevenção; a pre-
cedência das ações de promoção, proteção e prevenção sobre as de assistên-
cia, reabilitação e reparação; o diálogo social; a integralidade.

As ações no âmbito da PNSST devem constar do Plano Nacional de SST e 
desenvolver-se de acordo com as seguintes diretrizes:
a)  inclusão de todos trabalhadores brasileiros no sistema nacional de 

promoção e proteção da saúde;
b)  harmonização da legislação e a articulação das ações de promoção, proteção, 

prevenção, assistência, reabilitação e reparação da saúde do trabalhador;
c)  adoção de medidas especiais para atividades laborais de alto risco;
d) estruturação de rede integrada de informações em saúde do trabalhador;
e)  promoção da implantação de sistemas e programas de gestão da 

segurança e saúde nos locais de trabalho;
f)  reestruturação da formação em saúde do trabalhador e em segurança no 

trabalho e o estímulo à capacitação e à educação continuada de trabalhadores; e
g)  promoção de agenda integrada de estudos e pesquisas em segurança e 

saúde no trabalho.
O Plano Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, instituído seguindo 

os princípios e as diretrizes da política nacional, possui oito objetivos, 27 estra-
tégias e 74 ações. Para estas, estão definidos os responsáveis e os prazos (cur-
to, médio ou longo). Constitui-se em um instrumento rico em informações para 
qualquer pessoa que pretenda elaborar um plano em SST. Pode ser encontrado 
pesquisando na internet.

Entre os princípios, está a importância do diálogo social. Ressalto também o da 
universalidade, uma vez que as ações ainda estão muito focadas em trabalhadores 
regidos pela CLT, e o da integralidade, ligado à área da saúde, que evidencia o imen-
so campo a ser trabalhado nas questões de preservação da saúde do trabalhador.

Entre as diretrizes, destaco a inclusão de todos trabalhadores no sistema 
nacional de promoção e proteção da saúde e a promoção da implantação de 
sistemas e programas de gestão da segurança e saúde nos locais de trabalho.

Entre os objetivos do Plano Nacional, ressalto a implementação de sistemas 
de gestão de SST nos setores público e privado, a capacitação e educação con-
tinuada em SST e a harmonização da legislação trabalhista, sanitária, previden-
ciária e outras que se relacionem com SST.

Entre as estratégias, o estabelecimento de incentivos para investimentos 
em promoção, proteção e prevenção com controle social.

Entre as ações, a constituição de grupo de trabalho tripartite para propor 
incentivos, estabelecer processo de discussão com o BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social) e outras instituições de fomento, a 
criação de incentivos para a retirada, inutilização de máquinas e equipamentos 
que não atendam às normas de segurança e a criação de incentivos para a ino-
vação e o desenvolvimento de tecnologias seguras.

A Política e o Plano Nacional de SST, após amplo debate, indicam caminhos. 
Cabe às instituições e seus gestores, promovendo diálogo social, viabilizarem 
ações que levem à melhoria da qualidade de vida do trabalha-
dor e à prevenção de acidentes e de danos à saúde.

Política e Plano Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho
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legislação em debate

Projeto de Lei visa regulamentar 
a eleição para conselheiros
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A cada edição da Conselho em Revista, vamos publicar nesta nova seção as principais 

legislações que estão em discussão nos poderes públicos e que afetam as atividades 

dos profissionais do Sistema Confea/Crea e Mútua. Para esta edição, conversamos com 

o deputado federal Glauber Braga, do PSB-RJ, sobre o Projeto de Lei nº 5680, de 2013

O Projeto de Lei nº 5.680, de 2013, apresentado em 29 
de maio pelo deputado federal Glauber Braga (PSB-RJ), 
pretende regulamentar a escolha dos membros dos Conse-
lhos Federais e Estaduais. O projeto propõe que todos os 
conselhos profissionais realizem suas eleições por meio de 
voto direto e secreto dos profissionais registrados e não 
como ocorre atualmente, com eleições realizadas entre os 
associados das entidades de classe, no caso do Sistema 
Confea/Crea.

De acordo com Glauber Braga, a proposta surgiu atra-
vés do diálogo com os representantes de várias categorias 
que não aceitam o atual processo de escolha dos conselhei-
ros, pois essas práticas não garantem a livre manifestação 
de todos os profissionais que representam as categorias. 
“Nós estamos vivendo um momento no Brasil em que exis-
te uma urgência social pela ampliação dos instrumentos de 
participação direta e democratização das relações. Esse 

O CREA-RS informa que, conforme dispõe o Artigo 64 da Lei Federal nº 5.194/66, todos os pro-

fissionais e empresas registrados que tenham débitos de anuidades dos exercícios de 2012 e 

2013 terão seus registros cancelados a partir de 1º de janeiro de 2014, sem prejuízo das inicia-

tivas administrativas e judiciais de que dispõe a legislação aplicável. Neste sentido, solicitamos 

entrar em contato com as Inspetorias Especiais e Inspetorias, bem como com a sede do CREA- 

RS, para a obtenção de informações sobre a regularização dos débitos existentes. O contato 

deve ser realizado com a maior brevidade, sendo a data-limite de 27 de dezembro de 2013.

Anuidades
2012/2013

projeto de lei tem exatamente esse objetivo”, afirmou o 
parlamentar. A proposta, a qual abrange todas as catego-
rias profissionais, é, segundo ele, uma forma de estabelecer 
uma posição igualitária entre os conselhos.

O projeto tramita desde o dia 18 de junho na Comissão 
de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) e, 
em 17 de setembro, recebeu do relator da Comissão, o de-
putado federal Laércio Oliveira (PR-SE), um parecer pela 
rejeição que ainda não entrou em pauta para discussão. O 
principal argumento que sustenta a posição contrária do 
deputado é que cabe apenas à Presidência da República 
legislar sobre a organização das autarquias federais. Além 
disso, em seu parecer, o relator afirma acreditar que a pro-
posta irá promover desigualdade entre os pleitos. “As elei-
ções dos conselhos federais serão sempre dominadas pelas 
regiões mais economicamente desenvolvidas do País, reti-
rando daquelas menos representativas a oportunidade de 
ocupar a cadeira nacional do órgão institucional”, defendeu 
Oliveira. Braga informou que pretende conversar com o de-
putado Laércio Oliveira e com outros membros da Comis-
são para lhes explicar a importância da aprovação deste 
Projeto de Lei. “Quando essa matéria estiver sendo discu-
tida na Comissão, eu vou estar lá fazendo a defesa da pro-
posta que eu apresentei”, afirmou o deputado.

Atualmente, os Conselhos Federais e Estaduais dispõem 
de diversas opções de métodos que podem ser utilizados, 
combinados ou não, na escolha de seus integrantes, como 
eleição direta ou indireta. Apenas nove dos 29 Conselhos 
Federais existentes no País realizam eleições diretas.

Segundo o conselheiro federal pelo Rio Grande do Sul, 
Eng. Civil Melvis Barrios Junior, este sistema de eleição pro-
posto pelo deputado Glauber modifica radicalmente a esco-
lha dos atuais conselheiros regionais, que são eleitos apenas 
pelo voto dos associados das entidades de classe. “Esta pro-
posta precisa ser mais bem discutida, mas, com certeza, cor-
rige algumas distorções existentes, como o fato de uma úni-
ca entidade de classe possuir mais de 20 conselheiros regio-
nais no plenário. Também existe em alguns Creas situação 
em que mais da metade dos conselheiros pertence a uma 
única entidade de classe”, ressalta o conselheiro federal.



cursos&eventos

mBA Perícia, Auditoria 
e gestão Ambiental
O curso visa apresentar a atual problemática ambiental e ofe-

recer ferramentas necessárias para desenvolver a consciência 

crítica e dinâmica que permita o desenvolvimento de progra-

mas na área socioambiental e a realização de auditoria e/ou 

perícia judicial e extrajudicial. As aulas acontecem em apenas 

um final de semana por mês. Profissionais registrados no CREA- 

RS possuem valores diferenciados na inscrição. Informações: 

poa@ipog.edu.br ou www.ipog.edu.br

Congresso Brasileiro de 
Patologia das Construções
A Associação Brasileira de Patologia das Construções (Al-

conpat Brasil) promoverá, de 21 a 23 de maio de 2014, o 1º 

Congresso Brasileiro de Patologia das Construções, em Foz 

do Iguaçu (PR), dentro da Fundação Parque Tecnológico Itai-

pu. O evento abrange um fórum de debates sobre o controle 

da qualidade, a patologia e a recuperação de estruturas, com 

o intuito de divulgar as pesquisas científicas e tecnológicas 

sobre estes importantes temas e áreas correlatas. Mais infor-

mações: http://patologiadasconstrucoes.com.br/

Workshop de Aprendizagem 
Ativa de Educação em Engenharia
De 20 a 22 de janeiro de 2014, a Universidade de Caxias do 

Sul receberá o 12º Workshop de Aprendizagem Ativa de Edu-

cação em Engenharia, que abordará formas de atrair os jovens 

para a engenharia. A ideia é explorar os métodos de apren-

dizagens e discutir a maneira de ser utilizados para desenvol-

ver e fortalecer o conhecimento de estudantes e auxiliá-los 

no domínio de competências de engenharia. Serão realizadas 

sessões de debate e apresentações de pôsteres. Informações: 

www.ale2014.com/

Operação e manutenção 
Avançadas em Filtros de manga
Trabalhando a teoria e as rotinas de operação e manutenção 

para obtenção de alto desempenho em Filtros de Mangas, o 

curso pode ser realizado in company ou em Auditório Vortex. 

O público mínimo para uma turma é de 20 pessoas e a carga 

horária é de 24 horas, divididas em três ou seis dias. Informa-

ções: (51) 3737.3760
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De 22 a 25 de abril de 2014, no Fundaparque, em Bento Gon-

çalves, acontecerá a Fiema Brasil, Feira Internacional de Tec-

nologia para o Meio Ambiente. O objetivo é aproximar empre-

sas e organizações, nacionais e internacionais, voltadas para 

a produção de tecnologia, soluções e serviços focados no meio 

ambiente e no desenvolvimento sustentável. Em paralelo com 

a Feira, serão realizados Congressos e Seminários nas áreas 

de gestão ambiental, tecnologia para o meio ambiente, legis-

lação ambiental e gestão pública, segurança do trabalho e um 

meeting empresarial. Informações: www.fiema.com.br/2014/

Fiema Brasil

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução CONfEA nº 1.008/2004)

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

do Rio grande do Sul (CREA/RS), em cumprimento 

à Lei federal nº 5.194/66, c/c artigo 54 da Resolução 

do CONfEA nº 1.008, de 2004, cientifica os 

profissionais e as empresas abaixo relacionadas, para 

fins de manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sobre 

os respectivos expedientes, cujos números estão 

citados e que se encontra em tramitação neste CREA, 

uma vez que, esgotadas todas as tentativas, não foi 

possível localizá-lo.

Eng. Civil Cristina Silva Feltrin – 
carteira nº RS154813 – CPf xxx924.240-68 – 

Protocolo nº 2013034627.

Técnico Agricola Eliseu Lopes Pedrotti – 
carteira nº RS131346 – CPf xxx987.520-33 – 

Protocolos nº 2013007464, 2013007465 e 
2013007494.

Técnico em Agropecuária Elton Cezar Piton – 
carteira nº RS089126 – CPf xxx479.400-15 – 

Protocolo nº 2013007467.

Eng. Mecânico Elthon Leonardo Ortiz – 
carteira nº RS097553 – CPf xxx164.878-94 – 

Protocolo nº 2013009877.

Eng. Químico Márcio André Ezequiel de Mello – 
carteira nº RS103860 – CPf xxx779.870-87 – 

Protocolo nº 2013008215.

Eng. Civil Maurício Della Méa Plentz – 
carteira nº RS093272 – CPf xxx804.760-68 – 

Protocolo nº 2013007480.

Eng. Civil Mauro Roberto Azambuja Abbad – 
carteira nº RS078988 – CPf xxx528.830-20 – 

Protocolo nº 2013009602.

Eng. Civil Régis Coracini Marin – 
carteira nº RS159475 – CPf xxx536700-87 – 

Protocolos nº 2013007111 e 2013007115.

Hollas & Cia Ltda – ME – registro nº 176831 – 
CNPJ xx.xxx768/0001-80 – Protocolos 
2012055235, 2012055236 e 2012055239.

Kersting Indústria de Estruturas Metálicas Ltda – 
registro nº 166180 – CNPJ xx.xxx461/0001-48 – 

Protocolo nº 2013007479.

Metalúrgica MGP Ltda – registro nº 165299 – CNPJ 
xx.xxx075/0001-99 – Protocolo nº 2013008541.

Ribas Splettstosser Arquitetos e Eng. Associados 
Ltda – registro nº 155669 – CNPJ xx.

xxx643/0001-58 – Protocolo 2013008200.

Sidnei José Buzatto – registro 109986 – CNPJ xx.

xxx543/0001-05 – Protocolo nº 2013033069.

Engenheiro Civil Luiz Alcides Capoani
PRESIDENTE DO CREA-RS
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40 anos de 
FREE WAY:

via expressa ao mar 
que não para de inovar

A inauguração da Free Way, no dia 26 de setembro de 1973, 
celebrou um momento de inovação aguardado por todo o País

“Nenhuma estrada do Rio Grande do 

Sul tem maior densidade histórica 

do que esta, que ora se abre ao 

tráfego, ligando Porto Alegre a 

Osório. Ela alarga, completa e 

aperfeiçoa uma das primeiras portas 

da conquista e povoamento do 

território do extremo-sul, a que 

partiu do litoral catarinense e 

alcançou as margens do Guaíba, o 

outrora Rio Grande. O destino, feito 

pelo povo e pelos governantes, quis 

que a obra de gigantes, a mais 

moderna estrada do país, a primeira 

‘free-way’ que a técnica brasileira 

construiu, se articulasse a outro 

empreendimento, há mais de dois 

séculos tentado: a conquista do 

caminho marítimo, pelo porto de 

Rio Grande. Num só momento, ao 

cabo de muitos anos de esperanças 

e trabalhos, o isolamento do sul se 

quebra, na conquista definitiva da 

homogeneidade econômica, social e 

cultural da nação.”

Raymundo Faoro, do Conselho Federal de Cultura 
/ 1973 (trecho extraído do convite de inauguração 
da free Way)

O tráfego no pedágio de Santo Antônio da Patrulha, em 1973

Do desejo de integração e da expectativa de ingresso em uma era mais moder-
na, nasceu a Free Way, a primeira autoestrada brasileira. Construída para ligar o li-
toral gaúcho à Capital, foi inaugurada em 26 de setembro de 1973, período que fi-
cou conhecido como “milagre econômico”, governo do general Emílio Garrastazu 
Medici. À época, a ERS-030 era a única ligação direta entre as regiões central, sul, 
fronteira-oeste e metropolitana de Porto Alegre com a região litorânea. Rodovia 
simples e bastante sinuosa, a chamada Estrada Velha já não comportava o tráfego 
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cada vez mais intenso e perigoso que mes-
clava veículos de passeio, ônibus e cami-
nhões – por ali, também, entravam e saíam 
do Rio Grande do Sul as principais cargas 
transportadas pelo modal rodoviário.

Esperada pela população e pelos go-
vernantes, a Free Way atraiu os olhares 
do País inteiro. Inovadora, tornou mais rá-
pido e prazeroso percorrer os 96,6 km da 
BR-290 que separam Porto Alegre de Osó-
rio. Além desses municípios, atravessa San-
to Antônio da Patrulha, Glorinha, Gravataí 
e Cachoeirinha. Foi concebida como uma 
rodovia com características diferentes das 
demais e destinada ao tráfego em alta ve-
locidade. Em seus primórdios, permitia a 
velocidade máxima de 120 km/h. Era con-
figurada por duas pistas – construídas den-
tro das mais avançadas técnicas rodoviá-
rias e utilizando os mais modernos méto-
dos de pavimentação asfáltica para ga-
rantir conforto e segurança – de 12 m de 
largura cada, separadas por um largo can-
teiro central, com duas faixas de rolamen-
to em cada sentido. Para que não houves-
se cruzamentos, foram construídos diver-
sos viadutos, pontes e passagens inferio-
res, que serviam de comunicação às pro-
priedades cortadas pela rodovia.

Em novembro de 1973, apenas dois 
meses após ser entregue ao público, ini-
ciou-se a cobrança de pedágio, extinta em 
1989. Com a dificuldade do governo fe-
deral em dispor recursos para a manuten-
ção, foi criado, em 1994, o Programa de 
Concessão Rodoviária, no qual a Free Way 

Reportagem publicada à época enaltecendo 
a primeira autoestrada brasileira

foi incluída. Em 04 de julho de 1997, a 
Concessionária da Rodovia Osório-Porto 
Alegre S/A (Concepa) passou a adminis-
trá-la por um período de 20 anos. Logo, 
a empresa ganhou a missão de solucionar 
ou reduzir os congestionamentos, regis-
trados durante o verão desde a década 
de 1980, no movimento de ida e volta do 
litoral. Com o reinício da arrecadação, no 
final daquele ano, a autoestrada teve suas 
pistas acrescidas de mais uma faixa de 
rolamento. “Nós ampliamos toda a Free 
Way construindo uma faixa a mais em ca-
da lado, utilizando os mesmos 12 metros 
que a pista tinha”, conta o Engenheiro Ci-
vil Thiago Vitorello, diretor de Engenharia 
e Operações da Concepa. Há 16 anos, a 
Concepa administra 121 km de rodovias, 
com pistas duplas, e três praças de pedá-
gios, das quais duas são unidirecionais – 
km 19, em Santo Antônio da Patrulha; e 
km 110, em Eldorado do Sul – e uma bidi-
recional – km 77, em Gravataí. “A gente 
vai trabalhando e descobrindo formas de 
trabalhar. Afinal, a Free Way não é apenas 
uma rodovia de 40 anos, mas também é 
um espaço que está sempre se moderni-
zando e acompanhando as necessidades 
da sociedade”, enfatiza o Engenheiro.

DE VERÃO A VERÃO
Ligação entre o porto e o mar, a Free Way 
tem sua história marcada pela alteração 
de rotina que o verão lhe causa. Na esta-
ção, além do intenso fluxo que segue até 
os dias atuais, para melhor atender aos 
viajantes, o quadro de funcionários da 
Concepa chega a dobrar em áreas de aten-
dimento médico e mecânico, praças de 
arrecadação, imprensa e serviço de aten-
dimento ao consumidor. “é diferente tra-
balhar no verão, que é uma grande adre-
nalina, e fora dele, quando é possível rea-
lizar os serviços da rodovia de forma mais 
tranquila”, comenta o Eng. Thiago. Na es-
tação e também em feriados, cerca de 100 
mil veículos passam pela Free Way rumo 
ao litoral. O número, porém, é diário no 
segmento da autoestrada entre a Avenida 
Assis Brasil e a Ponte do Guaíba. “Nesse 
trecho, ela deixou de se comportar como 
uma autoestrada e passou a ser como uma 
avenida, uma vez que é muito usada por 
quem vai à Fiergs ou Assis Brasil, por exem-

plo. Então, as pessoas não a percorrem 
em uma velocidade de uma Free Way por-
que é um fluxo muito intenso”, avalia.

Quando inaugurada, a Free Way tinha 
picos de movimento de até 300 veículos 
por hora. Hoje, quando está em sua capa-
cidade máxima, chega a registrar fluxo de 
85 carros por minuto, o equivalente a 5 
mil veículos por hora – quase 17 vezes mais 
do que há 40 anos. De acordo com o di-
retor de Engenharia e Operações da Con-
cepa, o aumento do tráfego revela a forte 
ligação entre a rodovia e o Produto Inter-
no Bruto (PIB) do País. “De 1997, quando 
iniciamos a concessão, até 2006, o fluxo 
praticamente não cresceu. Em meados da 
década de 2000, ele chegou a decrescer 
bastante, por questões como a crise na 
Argentina e na nossa economia. No en-
tanto, de 2006 em diante, o fluxo tem cres-
cido como em uma exponencial, acompa-
nhando uma fase melhor na economia, em 
que se tem mais poder de consumo e mais 
qualidade de vida”, observa. Ele também 
salienta que o segmento entre Gravataí e 
Porto Alegre, o qual concentra cerca de 
20% da população gaúcha, faz o PIB do 
Estado girar e representa um grande nú-
mero de pessoas que têm contato diário 
com a rodovia. Além disso, embora o trá-
fego da rodovia seja 22% de veículos pe-
sados e 78% de veículos leves, a receita 
em arrecadação é muito próxima a 50% 
para cada modalidade. “é interessante ver 
como a sociedade afeta a Free Way de 
todas as formas, pois é possível perceber 
o poder aquisitivo das pessoas e a situa-
ção das indústrias – ainda que, nesse caso, 
demoremos um pouco mais a sentir por-
que não estamos no centro do País, mas 
sentimos. Ela é, então, uma resultante mui-
to similar ao que acontece com a econo-
mia do Brasil como um todo”, acredita.

A Free Way está sempre inovando pa-
ra acompanhar as demandas da socieda-
de, tornando-se uma das rodovias mais 
seguras e com boas condições de trafe-
gabilidade do País. Em 2013, foi conside-
rada a melhor rodovia federal brasileira 
pelo ranking do Guia Quatro Rodas, um 
dos mais relevantes do setor. Em um ran-
king de estradas estaduais, ela ficou atrás 
de outras sete estradas do Estado de São 
Paulo, todas criadas, porém, em outro 
contexto, muito mais jovens, integrantes 
de uma política estadual de governo. “Nes-
sa configuração padrão de rodovia, trans-
corridos 40 anos, ela ainda é pioneira e 
segue inovando, porque o projeto dela 
possibilita que, ainda hoje, a empresa pos-
sa fazer mudanças para acompanhar as 
demandas da sociedade.”

A necessidade de permanentes aper-
feiçoamentos, contudo, não se dá somen-
te pelo tempo de vida. As dificuldades 
começaram já em sua execução, pois o 
solo trazia obstáculos aos operários. Cons-
truída ao pé da Lagoa dos Barros, na re-
gião de Osório e Santo Antônio da Patru-
lha havia muito lodo, exigindo as melho-
res técnicas de Engenharia. “Para escavar, 
usavam-se draglines, que são superesca-
vadeiras, mas era tanto lodo que era ne-
cessária uma operação especial para as 

A free Way em 
1997, quando 
iniciou a 
concessão da 
Concepa
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máquinas não afundarem. Foi preciso colocá-las em toras de árvores, parecendo 
jangadas boiando sobre o lodo”, conta o diretor de Engenharia e Operações da 
Concepa, Eng. Civil Thiago Vitorello. Superada essa fase, surgiu o problema do pa-
vimento, com questões de trincas, bombeamento de solos, entre outros. “De Porto 
Alegre a Osório, só vemos terras de arroz ao lado da rodovia – e arroz se planta no 
úmido, no molhado. Então, os problemas de pavimento acontecem porque, embai-
xo dele, o solo é uma camada com muita matéria orgânica, que cede e, consequen-
temente, afeta o pavimento”, explica.

REFÚGIOS: PARADAS COM SEGURANÇA
Ao longo dos anos, a plataforma sofreu várias modificações. Com os 12 metros ori-
ginais da pista, o acostamento era apertado para os automóveis pararem em situa-
ções de emergência. Para essa finalidade, criaram-se, então, os refúgios, que se tor-
naram locais também para fazer chimarrão, jogar lixo fora, falar ao telefone, “esticar 
as pernas” e fazer qualquer parada com segurança. Hoje, a pista tem 16,25 m de ca-
da lado e, mesmo que não fossem mais tão necessários, os refúgios foram mantidos 
por terem entrado para a cultura do gaúcho. A estrutura da pista e seus constantes 
aperfeiçoamentos também se refletem no índice de acidentes da rodovia, que, em 
sua maioria, é causado pela monotonia. “Na maioria das vezes, as pessoas acabam 
dormindo e tendo pequenas saídas da pista. A gente escuta vários motoristas di-
zendo que cochilaram e a gente também percebe isso pelas imagens. Então, tem 
essa questão da segurança, de o motorista estar seguro na pista”, afirma.

O aprimoramento da rodovia foi também acompanhado de tecnologia. “Perce-
bemos que, por mais que façamos ampliações físicas, existem dois fatores que, 
inevitavelmente, precisam existir para o bom funcionamento da rodovia: o usuário 
e a tecnologia”, esclarece o Eng. Thiago. Dessa forma, a empresa investiu em câ-
meras de monitoramento e cabos de fibra ótica em toda a sua extensão para com-
partilhar os dados da autoestrada com os usuários. “Nós temos a convicção de que 
a tecnologia está a serviço da operação, ou seja, a serviço do usuário”, declara. Do 
Centro de Controle e Operações (CCO) da concessionária, o tráfego é monitorado, 
as equipes operacionais são comandadas e é feita a comunicação com a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) e com os usuários. Dessa estrutura, destaca-se a PRF, que, 
com sua fiscalização, é considerada uma parceria fundamental para a trajetória de 
sucesso da rodovia. “O alicerce da Free Way é o usuário, o poder concedente e a 
concessionária com a tecnologia”, garante. Com a internet, surgiram novas formas 
de melhor informar o usuário. Entre elas, o site, o twitter, o facebook e até um apli-
cativo para smartphones que conta com dados sobre o fluxo da rodovia e o tempo 
médio de viagem. “Também temos a Radiovia, a FM 88.3, que acompanha o moto-
rista e o mantém informado enquanto viaja pelo trecho”, realça.

Mesmo com toda a inovação, a rodovia acaba não dando conta de seu tráfego 
em alguns momentos. Eventualmente, o intenso fluxo causa congestionamentos, 
que a concessionária trabalha sempre para tentar solucionar. “Neste ano, no retor-
no do final de semana após o Carnaval, nós inserimos uma sinalização especial com 
piscantes para que as pessoas usassem o acostamento no segmento entre Osório 
e Santo Antônio da Patrulha. Isso deu certo e agora pretendemos mantê-la”, revela.

O grande mote 
dos gaúchos: 
um experimento 
teórico na prática

Desde o início, as pessoas desenvol-
veram apego à rodovia, que permite uma 
viagem com belas paisagens em seu per-
curso. As constantes inovações asseguram 
aos usuários o desejo de transitar por ela. 
“Eu acho que a free Way é o grande mo-
te do gaúcho. Ela tem 40 anos e está des-
pontando entre as melhores. Isso é algo 
muito significativo, ainda mais se perce-
bermos que, além de ser a melhor, ela tam-
bém é bela por sua geometria, por sua 
construção”, considera o Eng. Thiago. A 
autoestrada também desperta o interesse 
de muitas universidades e estudantes que 
se encantam com sua história. “Já foram 
feitos muitos trabalhos a respeito da ro-
dovia. Já se estudaram materiais, aplica-
ção, peso dos veículos, as pontes e o com-
portamento do usuário, por exemplo. Nas 
instituições, comenta-se que ela é um ex-
perimento teórico na prática. Então, a gen-
te percebe que a free Way é muito impor-
tante para a sociedade”, avalia.

Recentemente, a Concepa realizou uma 
pesquisa de satisfação com 800 usuários 
da rodovia. O resultado aponta que 88,9% 
a classifica como boa ou ótima. “Quase 
90% dos usuários estão satisfeitos com a 
free Way. Isso veio como um presente pa-
ra nós em 2013, mas também é um gran-
de motivador para mantermos nosso tra-
balho”, afirma o diretor de Engenharia e 
Operações da Concepa. Conforme ele, 
nesses 16 anos, a empresa cumpriu 97% 
do pacote de necessidades e investimen-
tos que o governo computou a ela no con-
trato de concessão como obrigação. O 
programa possui um volume fixo de obras, 
mas outros incrementos podem ser feitos 
a partir de problemas que surgem ao lon-
go do tempo. Assim aconteceu com a quar-
ta faixa. “Sabemos que foram feitas inú-
meras melhorias, mas também entende-
mos que a rodovia não para. Ela é dinâ-
mica, nós sabemos que as pessoas irão 
para praia e que será necessário dar aten-
ção especial às obras que estão sendo de-
senvolvidas, porque o movimento será 
grande. Então, o interessante é que a free 
Way esteja conectada com o usuário, e é 
assim desde a sua construção”, analisa.

Até 2017, prazo final da concessão, a 
Concepa seguirá com empenho o seu tra-
balho para mantê-la cada vez mais aper-
feiçoada. “A rodovia, por si só, é seu pró-
prio cartão de visitas, que cativa e instiga 
quem a conhece, não só pelo lado senti-
mental das pessoas, mas também pela boa 
técnica aplicada desde a época de cons-
trução e até hoje. Sem dúvida, ela faz par-
te da vida das pessoas”, afirma. Quando 
acabar a concessão, o governo federal vol-
ta a administrá-la ou abre nova licitação. 
Espera- se somente que o futuro preserve 
sua história de progresso, envolvendo sem-
pre as muitas vidas que por ela passam 
na expectativa de mais um verão ou na 
rotina de mais um dia.

Recentemente, a Concepa realizou uma 
pesquisa de satisfação com 800 usuários 
da rodovia. O resultado aponta que 88,9% 
a classifica como boa ou ótima






